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Resumo
A  presente  pesquisa  configura-se  em  experimento  etnográfico  que  permitiu  elaborar  uma
reflexão acerca do processo de produção social do parque Ibirapuera na cidade de São Paulo no
que se refere à temática da diversidade sexual. O ponto de partida da errância etnográfica foi o
bosque aqui tratado por Bananal,  onde é contumaz e flagrante a presença de homens que se
relacionam erótica e afetivamente com pessoas do mesmo sexo, muitas vezes em um registro de
interação socioespacial aqui designado por pegação. No curso da pesquisa, contudo, uma série de
outras instâncias produtoras de sentido e espaços foram acessados, tais  como as reuniões do
Conselho Gestor do parque Ibirapuera, rolezinhos, notícias, documentos institucionais, ativistas e
outras áreas do parque. A remontagem da controvérsia envolvendo o “fechamento” do Autorama
se  mostrou,  ao  longo  da  errância  etnográfica,  como um nó adensador  de  processos  em um
mosaico de relações entre atores/atrizes diversos/as. O debate inicialmente previsto sobre afeto e
erotismo  entre  homens  possibilitou  adentrar  os  terrenos  da  produção  negociada  do  espaço,
fronteiras  sociais,  convenções  de  “público”  e  “privado”,  políticas  sexuais,  pânicos  morais  e
violência.  A  pesquisa  foi  viabilizada  por  uma  série  de  procedimentos  metodológicos  que
incluíram trabalho de campo, entrevistas itinerantes e semi-estruturadas e análise documental. Os
resultados apontam para a construção negociada e sexualizada de espaços “públicos” na cidade.
Palavras-chave: gênero; sexualidade; cidade; violência
Abstract
This research is set in an ethnographic experiment through which it was possible to elaborate
reflections about the social production of the Ibipirapuera park in the city of São Paulo as a knot
of  sense  assignment  related  to  the  theme  of  sexual  diversity.  The  starting  point  of  the
ethnographic wandering was the woods named Bananal, where is contumacious and flagrant the
presence of men who relate erotically and affectively to people of the same sex, often in a socio-
spatial  interaction  convention  named  “pegação”  [cruising].  Throughout  the  research  it  was
possible  to  access  other  instances  of  sense  production  and  spaces,  like  the  meetings  of  the
Ibirapuera park Management Council, news, institutional documents, activists and other areas of
the  park.  The  controversial  reassembly  related  to  the  Autorama  closure  was,  during  the
ethnographic wander, strategic for the analysis of processes in a mosaic of relations involving
several actors. These displacements were strongly articulated to the anthropologic wandering: we
start from a debate about affection and eroticism between men to an elaboration of reflections
about the negotiated production of space, social boundaries, “public” and “private” conventions,
sexual  politics,  moral  panics  and  violence.  Research  was  made  possible  by  methodological
procedures that included fieldwork, itinerant and semi-structured interviews and documentary
analysis, and it was elaborated according to recognized references within the epistemological
parameters  of  the  Social  Anthropology.  The  results  of  this  study  indicate  the  creation  of
references to the analysis of the negotiated and sexualized construction of “public” spaces.
Keywords: gender; sexuality; city; violence.
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1. ERROS E ERRÂNCIAS: A construção do afeto e do sexo em público no parque Ibirapuera como
um problema de pesquisa.
errō
1. Errar : andar ao acaso; ir por aqui e por ali : circular; espalhar-se.
2. Afastar-se do caminho; desviar-se; perder-se do caminho.
3. Afastar-se da verdade; enganar-se; errar; estar em êrro; dar um êrro.
4. Estar incerto; hesitar; duvidar.
(TORRINHA, 1942: p. 296).
O verbo errare, do latim, condensa pelo menos dois campos semânticos afins, que, no entanto,
se confundem.
O primeiro, sinaliza a epígrafe, inscreve-se no terreno do andar, quando há dissidência quanto
ao  destino  (caminho).  O segundo refere-se  a  um procedimento  social,  cognitivo  ou  ético,  quando
marcado pela dissidência em relação à certeza ou verdade.
O radical do verbo errō amplia a ambivalência entre esses dois campos quando refrata as duas
ações  que  define  em  dois  substantivos  diferentes:  error e  errantia.  Se  o  primeiro  ainda  operou
parcialmente a partir da ideia de desvio topológico (“acção de se afastar; afastamento; volta; rodeio;
circuito”,  ibidem: p. 296), foi ao segundo que, etimologicamente, foram, em português, atribuídas as
ideias de “acção de se afastar, de se desviar”, ibidem: p. 295).
A ideia de desvio é elucidativa, pois condensa os elementos topológico (quem [se] desvia faz
um trajeto), cronológico (um trajeto só se desenha no tempo) e contingencial (quem [se] desvia entra
ou forja  via  alternativa).  Algo ou alguém (se)  desvia (de)  um  pensamento ou um  caminho.  Estes
últimos podem, portanto, ser tratados de maneira análoga, como um trajeto, um percurso, uma linha
(INGOLD, 2007). Pensamento e sentimento, afinal, não se comportariam como o andar?, isto é, a forjar
“um caminho através de um mundo [world-information]” (INGOLD & VERGUNST, 2008: p. 2, grifo
original,  tradução  livre).  Visto  de  perto,  as  diferentes  acepções  de  errō estão  longe  de  serem
radicalmente distintas, mas, pelo contrário, encontram-se etimologicamente amalgamadas. A uma só
vez alguém pode se afastar, conforme sugere a epígrafe, do caminho e da verdade.
Os  termos  vagar ou  vaguear são  usualmente  operativos  em  português  dentro  do  campo
semântico da dispersão (SARGENTINI, [198-?], p. 37). Há, contudo, apenas dois termos dentro desse
campo, registrados em um  Dicionário de idéias afins (ibidem) que registram afinidade morfológica
com o radical supracitado: os adjetivos errático e erradio.
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Dentro desse mesmo dicionário, vagar aparece com outra acepção: uma ocorrência dentro do
campo semântico da lentidão (p. 57), afinal, o ritmo de quem vaga é diferente do ritmo de quem vai a
algum lugar já conhecido ou esperado. Daí que correr e disparar (p. 56) são as ações que antonomizam
a ideia de vaguidão atribuída ao verbo. Essa ambivalência na linguagem aponta para um componente
rítmico daquilo que vaga, erra, divaga. O acerto é preciso, o erro um cochilo (p. 94-95) – que ocorre
no ritmo do acaso (TORRINHA, 1942: p. 296).
Por fim,  errō ainda carrega consigo uma carga moral.  Quem (se)  desvia,  quem  erra, está a
vagabundear,  senão  enganando-se,  falhando,  desviando-se do bom caminho (HOLANDA, 1977: p.
190). Errar é, para qualquer um dos campos semânticos, um verbo construído de acordo com preceitos
morais.  De  um  lado,  falsidade  e  inexatidão (erro);  do  outro  infestação  e  contágio (dispersão;
SARGENTINI, [198-?], p. 37, 95).
Enxergar o mundo tendo como referencial o errō significa, neste exercício, experimentar a uma
só  vez  a  simetrização,  utilizando-se  do  mínimo  divisor  comum  da  humanidade  para  ler  a  tarefa
acadêmica do pesquisador e, também, para analisar um corpus de dados tornados relevantes. Cada qual
em  seu  lugar,  antropólogo  (eu),  pesquisadores/as,  pegandos,  gestores/as,  jornalistas,  rolezeiros/as,
guardas etc., estamos todos/as disputando e produzindo através do errō as concepções de moralidade,
os  limites  entre  “público”  e  “privado”,  as  convenções  de  gênero  e  sexualidade  e  a  produção  de
entidades públicas (Ibirapuera, Bananal, Autorama). Os espaços, os discursos, as subjetividades passam
a ser vistos de forma não linear, mas como produtos e condutores de um conjunto de erros e errâncias;
e  a  experiência  da  instituição  do  conhecimento  antropológico  como  errō,  com  uma  proposta
metodológica  da  errantia.  Analiticamente,  o  errō lança-se  como  recurso  epistemológico  para
experimentar, a uma só vez, a construção da subjetividade e do espaço: falhas e desvios, devires, dentro
de uma temporalidade errática, objeto de igual preocupação.
Nada é tão elucidativo acerca da importância do errō aqui como quando uma série de discursos
se impõe na arena “pública” encarnando pleitos que operam por efeitos de legitimidade-verdade. O
Ibirapuera é uma entidade “pública”, seu consenso tem dependido de contendas morais, sobre o que é
errado e o que não é, sobre que uso do espaço é errático e qual é o adequado. O errō como errantia
compartilha  deste  duplo  ranço  semântico  no  discurso:  alguns/mas  frequentadores/as  simplesmente
andam à deriva, como uma atividade lúdica ou recreativa, ao passo que outros estão no parque para
vagabundear, ter relações sexuais, usar drogas e fazer barulho (cf. lexicografias supracitadas). Assim, a
conjugação dos significados condensados pelo verbo errō servem de mote para o empreendimento de
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uma tripla tarefa etnográfica e antropológica: o texto etnográfico-antropológico, o corpo e o espaço
analítica e metodologicamente tomados como produtos e produtores de errō.
Marco, em oposição à crítica impugnatória do errō, meu lugar em um debate epistemológico e
ético em curso, visto que, é na contramão da intolerância ao error e à errantia que assumo
1)  esta  dissertação  como  um  exercício,  e  também  como  fruto  de  trajetórias  acadêmica  e
etnográfica situadas,
2) a subjetividade vista como plástica,  historicizada,  não-essencializada  (fruto de  errâncias,
portanto), e
3)  o espaço como produto de contingências  (error),  falhas,  acidentes e  relações  sociais,  e,
portanto, como objeto em contínuo devir.
Esta  pequena  precaução  ora  apresentada  em forma-prelúdio  serve  para  apontar  referenciais
fundamentais para a leitura que segue.
***
Georg Simmel apresenta a metrópole do fin-de-siécle europeu como o espaço de emergência do
caráter blasé1. A multidão se oferece nesse espaço a uma só vez como espaço da excitação nervosa,
mas  também  do  refúgio.  Paradoxalmente  é  na  densa  multidão,  no  contraste  entre  a  “estreiteza  e
proximidade corporal” que é possível enxergar de forma explícita a “distância espiritual”. Nas palavras
do  autor,  “em  nenhum  lugar  alguém  se  sente  tão  solitário  e  abandonado  como  precisamente  na
multidão da cidade grande" (SIMMEL, 2005 [1903]: p. 585).
A postura de distanciamento [detachment] na relação que se estabelece com a cidade e o Outro
permanece  procedente  acerca  de  diversos  temas no trato  analítico.  No entanto,  a  maneira  como o
distanciamento  encarna  no  conjunto  de  práticas  que  ora  serão  objeto  de  descrição  é  fortemente
1“Talvez não haja nenhum fenômeno anímico que seja reservado de modo tão incondicional à cidade grande como o caráter
blasé. Ele é inicialmente a conseqüência daqueles estímulos nervosos — que se alteram rapidamente e que se condensam
em seus antagonismos — a partir dos quais nos parece provir também a intensificação da intelectualidade na cidade grande.
(...) Assim como uma vida desmedida de prazeres torna blasé, porque excita os nervos por muito tempo em suas reações
mais fortes, até que por fim eles não possuem mais nenhuma reação, também as impressões inofensivas, mediante a rapidez
e antagonismo de sua mudança, forçam os nervos a respostas tão violentas, irrompem de modo tão brutal de lá para cá, que
extraem dos nervos sua última reserva de forças e, como eles permanecem no mesmo meio, não têm tempo de acumular
uma nova. A incapacidade, que assim se origina, de reagir aos novos estímulos com uma energia que lhes seja adequada é
precisamente aquele caráter blasé, que na verdade se vê em todo filho da cidade grande, em comparação com as crianças de
meios mais tranqüilos e com menos variações”, SIMMEL, 2005 [1903]: p. 581.
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operativa sob a égide de um conjunto de convenções de gênero e sexualidade, estas mesmas marcadas
por assimetrias e diferentes níveis de tolerância e inteligibilidade.
Essa  ideia  de  uma  furtividade  em  determinadas  práticas  afetivas  e  sexuais  cujos  palcos
justamente são as próprias coxias do espaço “público” tem se replicado dentro das Ciências Sociais
desde o clássico estudo de Laud Humphreys sobre o “sexo impessoal” [impersonal sex] no “banheirão”
[tearoom trade]2. Contudo, é necessário ser cauteloso quanto ao uso da ideia de impessoalidade (termo
inclusive  cunhado  por  Georg  Simmel  em  seu  clássico)  para  descrever  tais  práticas.  Se  uma  tal
impessoalidade  existe,  ela  é  de que natureza?  A existência  deste  estudo se deve menos ao afã de
explicar as práticas ditas de pegação, mas entender o que tais práticas dizem sobre o mundo em que
vivemos: as relações de gênero e sexualidade,  as convenções de “público” e “privado”,  as práticas
(formalizadas ou não) que forjam o espaço urbano e seus equipamentos, a organização de contenciosos
e  relações  sociais  na  relação  com marcadores  da  diferença,  o  discurso  “público”,  as  moralidades
vigentes – e em negociação –, a violência.
A  narrativa  que  nestas  linhas  toma  lugar  intenta  descrever  uma  trajetória  etnográfica
ambientada em uma “cidade grande”, São Paulo, onde se impõe com crueza e força a realidade da
multidão. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010 a população
de  11.253.503  habitantes  (dos  quais  99%  concentram-se  em  área  urbana)  se  espalhava  por
aproximadamente 1.500 quilômetros quadrados3.
Para o escoamento diário de milhões de pessoas diariamente a cidade conta, além de quantidade
gigantesca de vias públicas de diferentes  dimensões,  com um sistema “público” de transporte  que,
embora vigoroso, tem sofrido ao longo dos últimos anos inúmeras críticas de atores/atrizes endereçadas
à alta tarifa e incapacidade de manutenção baseada na saturação de clientes. Trata-se de cerca de mil
linhas  de  ônibus  municipais  gerenciadas  pela  autarquia  São Paulo  Transporte  Sociedade  Anônima
(SPTrans), noventa e duas estações conectadas por seis linhas de trem mantidas pela sociedade de
economia  mista  Companhia  Paulista  de  Trens  Metropolitanos  (CPTM) e  sessenta  e  sete  estações
distribuídas em seis linhas administradas pela empresa de capital misto Companhia do Metropolitano
de São Paulo (Metrô) e pela empresa privada ViaQuatro (no caso da linha 4 – Amarela)4.
2Tearoom trade significa literalmente “mercado [da sala de;  do] chá”, e é uma gíria que designa uma modalidade de
reunião  (informal  e  contumaz)  em  banheiros  “públicos”  conhecida  por  alguns  de  seus  praticantes  no  Brasil  como
“banheirão”.
3Cf.  http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=355030 e  http://censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?
dados=1&uf=35.
4O  metrô,  ademais,  é  responsável  pelo  transporte  diário  de  mais  de  quatro  milhões  de  passageiros/as  por  dia.  Cf.
http://www.metro.sp.gov.br/noticias/companhia-do-metropolitano-completa-45-anos-com-reconhecimento-
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O contato  com os  colossais  afluxos  do  transporte  “público”  municipal  são  elucidativos  do
insight simeliano acerca da “distância espiritual” no seio de largos contingentes humanos. Não é à toa
que  Laud  Humphreys  batizou  de  “impessoal”  as  práticas  sexuais  em banheiros  “públicos”  –  que
começara  a  registrar  há  cinco  décadas  –  como  aqueles  situados  nas  adjacências  de  pontos  de
escoamento de massas.
A quantidade de pessoas que atravessa diariamente a estação Brás da CPTM5, por exemplo,
certamente tem contribuído para a saturação semântica de seu banheiro funcional como um espaço para
o flerte, o afeto e o erotismo entre homens – motivo pelo qual o antropológo-errante incluiu tal espaço
dentre aqueles que eram objeto de interesse no início do projeto de mestrado. A multidão opera, como
vimos, essa tensão entre repelir e amalgamar. Nada é tão produtor de associações frágeis (e daí parece
vir parte do afã discursivo ao qualificar as práticas de pegação como “anônimas” e “impessoais”) como
uma arquitetura sanitária feita para purificar o espaço do poder infestatório da multidão; mas também
uma  arquitetura  do  gênero,  onde  são  solicitadas  formas  de  implementação  de  uma  sexualidade
“saturada” (FOUCAULT, 1988), os espaços carregados de tensão. Ademais, as errâncias praticadas
pelos pegandos em um ambiente onde eventualmente eram punidos por errar, os roteiros ancorados na
relação entre espaços visíveis e pontos cegos, e a forma como suas práticas desenhavam um quadro
generificado de relações me interessavam particularmente, e renderam reflexões densas (OLIVEIRA &
SESTER, 2015; SESTER, 2016).
Contudo, ao seguir o parque Ibirapuera, espaço cuja designação respondia à demanda inicial de
oferecer  contraste  ao  trabalho de campo que viria  a  ser  realizado  no banheiro  da referida  estação
ferroviária,  me  surpreendi  com  a  densidade  de  questões  oferecida  e  com  o  corpo  de  dados  que
desviaram meu interesse do erotismo, tema que foi medular na minha iniciação científica (SESTER,
2013, 2014), para o terreno árido de intricadas relações de poder que desenhavam complexas narrativas
que transbordavam, além de erotismo, moralidades, convenções acerca dos usos do espaço e violência.
A errância das áreas de interesse antropológico acompanhou, desse modo, a errantia etnográfica.
Assim, os desdobramentos do trabalho de campo, que engendraram questões, dados, análises,
reflexões e compromissos imprevistos, acabaram por soterrar meu interesse e disposição em relação à
díade  afeto-erotismo  no  banheiro  da  estação  Brás,  cujo  dinamismo  se  me  apresentou  menos
internacional.fss. 
5Cerca de 149 mil passageiros/as, de acordo com dado referente à média de passageiros embarcados por dia útil segundo
Tabela  de  movimentação  de  março  de  2015,  cf.  http://www.cptm.sp.gov.br/Midia-CPTM/Arquivos/Tabela-Novos-
Negociosmarco-2015.pdf. A estação Brás disputa os primeiros lugares em termos de circulação de pessoas com outras
estações que comportam várias linhas de metrô e trem, como Luz e Palmeiras-Barra Funda. 
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analiticamente rentável para os rumos a que fui conduzido pela deriva da pesquisa6. Eis a razão pela
qual todo o campo realizado no “banheirão” foi suprimido desta dissertação – apenas por assim dizer,
já que muitas das análises aqui levadas a termo foram inspiradas em reflexões elaboradas a partir dessa
experiência.
A escolha do parque como objeto de interesse, e depois como ponto de partida para toda a
dissertação não é arbitrária, tampouco gratuita mas produto do errare etnográfico. Contudo, não é de se
surpreender que, ao desenredar meu trabalho de campo a partir de um bosque, uma fatia particular do
parque, eu fosse me deparar com uma enorme e densa rede de relações, um mosaico discursivo em
rebuliço e uma série de temas espinhosos e muito delicados.
Símbolo histórico do modernismo na arquitetura e no paisagismo, emblema da cidade e da
identidade paulista/na, um dos dez melhores parques do mundo7, o parque  gay friendly8. O “Ibira”,
como é  também popularmente  conhecido,  é  acessado nos  dias  de  semana por  pelo  menos 20 mil
pessoas, valor que é decuplicado aos fins de semana9. Notavelmente, trata-se do terceiro maior parque
do município, com área equivalente a 1,584 milhão de quilômetros quadrados.
Inaugurado  em 1954  por  ocasião  do  quarto  centenário  de  São  Paulo,  o  parque  Ibirapuera
(“árvores velhas”, do tupi antigo) é hoje um dos emblemas mais significativos da cidade. Assinado por
Oscar Niemeyer, seu projeto arquitetônico conta com um complexo de atividades “culturais” exemplar,
símbolo do modernismo, encarnado pelo projeto paisagístico de Otávio Augusto Teixeira Mendes. O
parque se localiza no “distrito” de Moema, que é uma das áreas mais nobres da cidade, localizado na
parcela da “zona sul” mais próxima do centro da cidade, fato que ajuda a situar o caráter estratégico do
mesmo em termos de acessibilidade10.
Como argumentarei  adiante,  o parque é palco (ou coxia) de afetos e desafetos,  encontros e
desencontros, silêncios e eloquências, visibilidades e ocultamentos dentro de um campo convencionado
como “espaço público urbano”. É comum ver casais andando de mãos dadas por entre as alamedas,
inclusive formados por pessoas de mesma identidade de gênero. Na marquise, jovens garotos e garotas
deflagram  grande  diversidade  de  apresentações  de  gênero,  performances  de  classe  e  composições
estilísticas.  Nas  adjacências  do  Autorama,  estacionamento  que  guarda  uma  inflexão  histórica  na
6Exame de qualificação foi fundamental nesta etapa da pesquisa para a definição de seus rumos.
7Cf. http://exame.abril.com.br/estilo-de-vida/os-10-melhores-parques-do-mundo-ibirapuera-esta-na-lista/. 
8O Guia da DiverCidade de São Paulo, um roteiro turístico voltado para “lazer GLS” faz menção ao parque dentre as áreas
gay friendly na cidade (SÃO PAULO, 2011: p.10). 
9Estimativas mencionadas em http://sp450anos.terra.com.br/interna/0,,OI236671-EI2551,00.html. 
10Cf. https://pt.wikipedia.org/wiki/Parque_Ibirapuera. 
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elaboração de visibilidades e ocultamentos atinentes a sexualidades na cidade de São Paulo, senhores e
gatos pretos circulam por entre garotos de programa e árvores. Quando o Sol se põe no Bananal, os
casais apaixonados (de homens-mulheres, mulheres-mulheres e homens-homens) cedem espaço para
possibilidades mil, outros planos de leitura do espaço, classificados itinerantes etc.
Esta  dissertação  se  constituiu  através  da  errância  entre  diferentes  espaços  relacionados  ao
parque Ibirapuera: inicialmente, o bosque de preservação ambiental comumente tratado por Bananal,
onde é habitual a presença de homens em interação afetiva e sexual à noite, foi o lugar privilegiado da
pesquisa de campo. Ao levar a sério os percursos que se desdobravam desde o Bananal, passei a me
dedicar à reflexão, com base em documentos e entrevistas, sobre outro quinhão do parque onde práticas
semelhantes se desenrolavam – e ainda se desenrolam – por anos, o Autorama, analisando o debate
“público” sobre aquele espaço e seus constantes fechamentos, especialmente pelo que as dinâmicas que
envolviam  a  produção  daquele  espaço  possibilitam  refletir  sobre  as  relações  que  hoje  envolvem
também o Bananal. Espaços de gestão, como o Conselho Gestor, e os embates que lá se delineavam,
entre  conselheiros/as  afins  com  o  movimento  “LGBT”  e  atores/atrizes  ligados  à  associações  de
moradores  do “bairro”  adjacente,  também foram objeto  da pesquisa.  O investimento  nessas  outras
frentes  etnográficas  desenhou  um  complexo  caleidoscópio  de  outros  temas,  relações,  instâncias
discursivas  e  paisagens  não  inicialmente  previstos  no  início  da  pesquisa,  como  as  votações  para
conselheiros/as gestores/as do parque, as reuniões do Conselho Gestor na UMAPAZ (Universidade
Aberta do Meio Ambiente e da Cultura de Paz), os rolezinhos do beijo na Marquise, as adjacências do
Autorama, documentos de uma CPI encerrada há alguns anos, notícias veiculadas ao longo das últimas
três décadas, entrevistas com militantes e pessoas relacionadas a contendas envolvendo o parque etc.
Levando em consideração esse mosaico de relações, a intenção desta dissertação incide sobre o
interesse em investigar como o contínuo investimento simbólico sobre os Ibirapueras (Ibira, Bananal,
Autorama etc.) se relaciona a marcas da diferença, processos de negociação e territorialização a elas
relacionadas,  convenções  acerca  do  uso  dos  espaços  e  a  violência,  atentando  para  o  lugar  que  o
logradouro  ocupa  em uma  economia  simbólica  do  imaginário  acerca  da  identidade  citadina  e  do
erotismo em espaços “públicos” dentro da cidade.
O  corpo  de  dados  aqui  grafados  e  reproduzidos  relaciona-se  diretamente  ao  conjunto  de
correlações de força que operam na construção desses espaços e de entidades “públicas” (Bananal,
Autorama, Ibirapuera) e consensos a seu respeito. Desvelo, portanto, a análise a partir do mosaico de
relações que compõe esse campo de negociações e opera a construção dos mesmos, admitindo a força
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do mercado do desejo e das narrativas de violência nesses processos. Valorizo, ademais, as formas de
ocupação dos espaços que concorrem ou não com a pegação (rolezinhos), os discursos que organizam
as  ideias  mais  difundidas  sobre  esses  espaços  no  âmbito  institucional  (Conselho  Gestor,  “CPI  da
Pedofilia”) e na mídia de grande circulação (Folha de São Paulo etc.) e o aspecto da violência patente
ou implícito nas contendas que definem as relações entre pessoas, coletivos e espaços. Traço, deste
modo, uma linha entre a organicidade das interações nos espaços e as concepções que os definem para
além  de  seus  perímetros.  Assim,  ao  seguir  um conjunto  de  dados  e  artefatos  que  apontam  para
diferentes campos de correlação de força na cidade de São Paulo, que atuam na produção de espaços e
discursos  e  que  têm como  principal  referência  um uso  que,  embora  predominante  e  contumaz,  é
largamente entendido como informal – aqui chamado de pegação –, investigo a qualidade e extensão
mesma  dessas  negociações,  focando  seus  condicionantes  em  termos  de  marcadores  sociais  da
diferença,  violência,  usos  do  espaço  e  moralidades  vigentes,  frisando  processos  de  negociação
envolvidos.
Levando  tudo  isso  em  consideração,  o  presente  empreendimento,  assim,  tem  por  objetivo
investigar a produção social  do parque Ibirapuera (ou melhor,  dos parques Ibirapueras,  Bananais e
Autoramas) a partir da pegação, entendendo que as dinâmicas do afeto e do desejo e a atuação de
múltiplos  atores/atrizes  na  elaboração  dos  espaços  dentro  e  fora  de  seus  perímetros  são  aspectos
fundamentais na construção de um parque mais ou menos “publicamente” associado à “diversidade
sexual”.
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1.1 “NÃO SE AMA NO RETÂNGULO DE UMA FOLHA DE PAPEL”: Construindo uma abordagem
para pensar espaços, sujeitos e errâncias
“Existem mais mundos
No alto ou no fundo
Entre eu e você
Existem mais corpos
Ou vivos, ou mortos
Entre eu e você”
“Corpos”, de Ivan Lins e Vitor Martins, em Chama Acesa, RCA, 1974.
A alusão ao  errō se presta também no que tange à maneira como corpo, sujeito e espaço são
produzidos, inclusive como instituídos através do texto.
Ao  dizer  que  uma  escrita  ou  um  discurso  “institui”  algo,  estou  (i)  aludindo  ao  caráter
performativo  da  produção  de  conhecimento,  co-produtor  das  práticas  de  pegação,  (ii)  atribuindo
responsabilidade  à  escrita  de  outrem sobre  a  concepção  de realidades,  e,  assim,  (iii)  simetrizando
discursos, evitando uma hierarquia instituída pela objetificação (pautada pela observação-participação
em oposição à experiência). O próprio autor assume, assim, instituir as realidades que descreve e sobre
as quais versa, sem, contudo, deixar de problematizá-lo. Inspiro-me, aqui, nas análises de Paulo Rogers
Ferreira  (2008)  acerca  do  “indizível  nas  sociedades  camponesas”,  sobretudo  à  crítica  indexada  à
retórica castradora e essencialista do “Texto Brasileiro sobre o Rural” e sua instituição de um “corpo
camponês prêt-a-parler”.
Ao evocar  o  caráter  errático  das  forma  como  sujeito  e  espaço  se  produzem,  faço  coro  às
linhagens da antropologia contemporânea que tomam tais construções como processos, que possuem
uma  história.  Sujeito  e  espaço  se  processam  de  maneira  não  essencializada,  naturalizada  ou
substancializada; são antes produtos contínuos de uma série de processos, discursos, territorializações.
O corpo de estudos produzido por Michel Foucault segue sendo largamente utilizado, dentro de
uma caixa de ferramentas conceituais11, servindo como fonte inspiradora e epistemológica para diversas
movimentações acadêmicas e políticas. A análise das práticas de sexo entre homens em equipamentos
“públicos”, visto de um dos omatídeos12 da biopolítica13, apresenta-se como um paradoxo. Por um lado,
11Gilles Deleuze, em conversa com Michel Foucault, afirma, em 1972: “Uma teoria é como uma caixa de ferramentas. (...)
É preciso que sirva, é preciso que funcione” (FOUCAULT, 1979: p. 71).
12“Omatídeos são unidades formadoras dos olhos compostos de um artrópode qualquer, com exceção dos aracnídeos, que
têm olhos simples. Os omatídeos podem ir de um pequeno número até aos milhares”. In: https://pt.wikipedia.org/wiki/Omat
%C3%ADdeo.
13Se por um lado o corpo disciplinado se vê esmagado pela arquitetura da disciplina (2009) de uma certa modernidade
(oeste europeu),  sua  Vontade de saber galga passos no sentido de reestabelecer  a agência  dos sujeitos-assujeitados.  A
incitação ao discurso sobre o “sexo” – decorrência da tradição monástica e ascética da confissão (FOUCAULT, 1988, p.26)
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“os controles da sexualidade se inscrevem na arquitetura” e o espaço se organiza historicamente de
acordo  com  problemas  relacionados  à  gestão  da  população  e  otimização  da  vida,  “localizações”,
”coexistências”, “moradias”, “deslocamentos” (FOUCAULT, 1979, pp. 213-214). Por outro, erigem
formas  de  luta  (não  necessariamente  conscientes)  pela  vida  que  resiste  ao  –  ou  zomba  do  –
esquadrinhamento do controle biopolítico (FOUCAULT, 1988, pp. 157-158).
Os agenciamentos de “tecnologias de subjetivação” instituem o sujeito não apenas como “um
ponto  geométrico  formado por  relações  de força”,  mas também como o “lugar  onde se opera  um
processo de reformulação de si, de criação de novas formas de ‘experiência’”, em contínuo (re)fazer-se
(ERIBON, 2001: p. 474). Enfim,
A “resistência” e a “subjetivação”, a “atitude crítica” e a “criação de novos modos de
vida” não são mais que expressões sinônimas para designar o exercício concreto desta
liberdade que permite aos indivíduos e aos grupos passar da sujeição à subjetivação, e
moldar suas existências específicas cultivando suas diferenças. (idem: p.474).
Aposto, portanto,  nessa perspectiva que enxerga o sujeito  “como um produto provisório …
individual ou coletivo”; não apenas forjado “pelas forças da repressão e os mecanismos de poder” (p.
474), mas também potencialmente engajado em “comunidades” onde se flagra a “[invenção de] novos
modos de vida” (p. 458).
Dentro  de  uma  analítica  foucaultiana  o  espaço  é  também  produto  e  produtor  positivo  de
relações  de  poder  e  processos  de  sujeição  e  subjetivação.  A  existência  de  lugares-outros,
“absolutamente  diferentes” em relação às regiões  “de passagem”,  “abertas  de parada transitória”  e
“fechadas  de  repouso”  (FOUCAULT,  2013  [1967]:  p.  19),  também  mobilizou  Michel  Foucault  a
formular  um programa de pesquisa sobre tais  lugares,  as  heterotopias,  em termos de uma ciência
própria, a “heterotopologia”; definida de acordo com os seguintes princípios (I) não há sociedade sem
heterotopia/s,  (II)  toda  sociedade  é  responsável  pela  emergência  ou  diluição  de  heterotopias,  (III)
heterotopias  justapõe  vários  lugares  em  um  mesmo  espaço,  (IV)  esses  espaços-outros  são
– esteve relacionada à emergência de uma nova forma de poder; esta, de acordo com o autor, relacionada à gestão da vida.
Sucedâneo  ao  “poder  soberano”,  capaz  “de  causar  a  morte  ou de  deixar  viver”  (p.  148),  o  “bio-poder”  ancora-se  na
“administração dos corpos” e “gestão calculista da vida (p.152). O “dispositivo de sexualidade”, por seu turno é a grande
tecnologia gestada ao longo do século XIX, na articulação entre a forma de poder bio-político (atinente à gestão do corpo-
como-espécie, p. 153) e disciplinar (o corpo-como-máquina, adestrado, docilizado, otimizado, p. 151; ora, a história dessa
modalidade de poder micropolítico é objeto de interesse especial do autor em Vigiar e punir). Decorre do desenvolvimento
do bio-poder a importância cada vez maior da norma às expensas do poder da lei (p. 156). “Uma sociedade normalizadora é
o efeito histórico de uma tecnologia de poder centrada na vida”, esta baseada em “mecanismos contínuos, reguladores e
corretivos” (p. 157). Meu interesse particular nesta área da produção foucaultiana reside, contudo, na compreensão de como
as diferentes maneiras “de morar, as condições de vida, todo o espaço da existência” (p. 156) são impactados por essas
tecnologias políticas, gestadas em um regime biopolítico de poder, para o qual a norma tem fulcralidade, irrompendo a uma
só vez nos afluxos populacionais e na superfície, nos gestos.
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frequentemente ligados a recortes singulares do tempo (heterocronias), (V) toda heterotopia possui um
sistema de abertura e fechamento.
Sobre este último princípio, há de se salientar a diversidade acerca desses sistemas; daqueles
que  demandam  obrigatoriedade,  rituais  de  purificação,  ou  então  nos  espaços  abertos  ilusórios  ou
destinados a iniciados. Em todos estes casos, o ingresso em uma heterotopia parece supor ao menos um
jogo de consciência sobre o universo em que ora se está. Deflagrar-se pegando, como veremos, implica
em um cruzamento de fronteira.
Ademais, o espaço heterotópico se constituiria como “contestação de todos os outros espaços”
(p. 28). Mais tarde veremos por que esta abordagem é útil  para alguns dos objetivos desta análise
(entender como espaços emergem como mais ou menos “público”, violentos, sexualizados etc.). Nesse
sentido, também, este trabalho é também uma contribuição à dita “heterotopologia”, isto é, o estudo
dos  lugares-outros.  Contudo,  uma  das  grandes  vantagens  de  um  tal  estudo  está  justamente  na
possibilidade de investigar, ao estabelecer as condições e limites das heterotopias, aquilo que define os
lugares-mesmos como lugares oficiais, centrais14.
***
Erramos  a  partir  de  agora  pela  análise  de  Leticia  Sabsay  acerca  da  consolidação  de  uma
heterotopia permissiva em Buenos Aires. Ao cabo de alguns anos, em 2004, após algumas reedições do
artigo 71 do Código de Convivência Urbana (atinente à “tranquilidade pública”), criou-se precedente
jurídico para a autorização de práticas envolvendo oferta sexual em “público” no perímetro das regiões
então denominadas “zonas vermelhas” [zonas rojas]. Ainda que a legislação tenha se estagnado até o
ano da publicação do livro, 2011, a autora sinaliza que o debate acerca do “trabalho sexual” no espaço
“público” segue em Buenos Aires – levando em consideração a insatisfação de diferentes segmentos
sociais e setores políticos, bem como o fato de que o trabalho sexual de rua segue ocorrendo para além
dos limites estipulados pela lei.
14Didier Eribon assim alinhava os temas foucaultianos dos espaços e dos sujeitos: “Foucault nos ensina: nunca podemos
nos situar fora da política. Os ‘espaços distintos’, as ‘heterotopias’, desde que ultrapassem o estado mágico da utopia da
subversão, estão necessariamente situados dentro de um mundo social cujas normas e tecnologias disciplinares coagem,
dominam e subjugam. Mas não por isso estamos condenados a sermos capturados e derrotados pelas argúcias do poder, nem
somos impotentes para fugir das malhas de suas redes. Ainda que o gesto de ‘apartar-se’ seja sempre relativo, e que as
conquistas só possam ser parciais, locais, incertas, frágeis e provisórias, isso não significa que percamos todas as apostas
[envites]. Há que se desfazer da mitologia do tudo ou nada. Podemos, mediante o trabalho crítico, incansavelmente repetido,
deslocar os limites que nos são impostos e ampliar as possibilidades da liberdade” (ERIBON, 2001: p. 469).
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Por vezes, em Fronteras sexuales, a autora formula as questões de sua pesquisa em termos da
construção  performativa  de  práticas,  identidades  e  espaços.  Operando  legal  e  socialmente  sobre
determinados  sujeitos  (como  “pervertidos”,  “travestidos”  ou  “prostitutas”),  o  aparato  jurídico  os
produz15. Ao reiterar a repressão de certos sujeitos em função de determinadas práticas (como se dobrar
sobre os carros no curso do “trabalho sexual”), o enunciado jurídico forja a figura da “reincidência”.
Constrói-se, por fim, um sujeito que se constitui a partir de suas práticas (p. 88), possuidor de uma
“personalidade perigosa” (p. 89).
A letra da lei galgou passos no sentido de produzir uma definição de “trabalho sexual”, que se
realiza  na ideia  de uma obscenidade  ensimesmada (p.  130),  como uma “ação concreta”,  um traço
“determinável e independente de qualquer contexto” (p. 131). Qualquer oferta de sexo em público, na
edição do artigo 71 (“Alteração da tranquilidade pública”) do Código de Convivência Urbana de 1999,
passa a ser criminalmente tipificada. Em outras palavras,
É mediante a interpelação performativa, a partir de uma prática ou como neste caso de
uma atividade,  [que]  se  configuram categorias  identitárias:  “prostituta”  e  “travesti”,
neste contexto enunciativo homologadas sistemática e automaticamente à prostituição.
Estas [categorias] funcionam como um a priori  da legislação e estão constantemente
pressupostas tanto nos discursos a favor como contra a penalização (pp. 120-121).
A  produção  de  “pânicos  morais”  ou  “sexuais”  está  indissociada,  no  caso  portenho,  da
elaboração do trabalho sexual de rua como um “espetáculo” [espectáculo]. A figura do “espectáculo”,
evocada pelos “vizinhos” para descrever o “trabalho sexual” foi replicada com contumácia por veículos
de comunicação de larga escala durante os anos em que se sucedeu a controvérsia (processo que Leticia
chama  de  “jornalismo”  como  “regulação  do  espaço  público”,  SABSAY,  2011,  pp.  143-162).  Os
“escândalos” [escándalos] por vezes encarnam ou atravessam, sobretudo na voz dos/as “vizinhos/as”,
os limites que a autora chama de “fronteiras visuais”.
Ao destacar a produção de meios de comunicação de larga escala (os três jornais com maior
circulação do país) e o processo de construção dos códigos penais, Leticia Sabsay tomou como ponto
de partida justamente as vozes que ocupavam lugares privilegiados de visibilidade e escuta no debate
“público”,  valendo  salientar  que  os  relatos  dos  “vizinhos”  tinham peso  decisivo  na  elaboração  de
notícias e nos processos de articulação das mudanças na redação dos artigos jurídicos. Creio que a
análise das “fronteiras sexuais” seria ainda mais rentável se fosse possível conjugar em trama a análise
dessas estruturas discursivas a um empreendimento etnográfico das ruas, o que traria contornos outros
à análise,  seja  por  razões  políticas  (arrogar  às  trabalhadoras  sexuais o direito  de construir  o  saber
15Ao pensar o papel performativo da lei, a autora medita: “o que converte um pervertido em tal? Quais são exatamente as
práticas que fazem de uma pessoa pervertida, invertida ou prostituta?” (SABSAY, 2011, p. 87, grifos originais).
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acadêmico), seja por questões metodológicas (elaborar um retrato mais rico da questão callejera). Em
outras  palavras,  ao  destacar  a  importância  da  flexibilidade  normativa  de  diversos  mecanismos  de
controle no exercício da violência contra as trabalhadoras sexuais “trans”, se construiu um texto por
vezes refratário à resistência consuetudinária dessas atrizes16.
Para  além das  superfícies  dos  corpos,  dos  gestos  flagrados  e  dos  glossários  particulares  e
códigos-territórios, a experiência-pesquisa tem me conduzido à seguinte questão: que estatuto ganham
os espaços e corpos quando o discurso “público” sobre práticas controversas no espaço “público” pesa
na constituição dos mesmos?
“Pânicos morais” (RUBIN, 1984: p. 297) têm se mostrado eventos privilegiados para a análise
acerca da construção de entidades e sujeitos “públicos”. Dentro da elaboração de sua “teoria radical”
para “pensar o sexo”, Gayle Rubin atenta-se à operatividade de hierarquias sexuais, sua liminaridade e
os riscos que contém. A partir do dualismo moralmente informado entre o que é “bom”, “natural” e
“saudável” e o que é “mau”, “anti-natural” e “doentio”, a autora esboça um diagrama entre as práticas
que se encaixam em cada um dos polos, e aquelas que estão em franca negociação (RUBIN, 1984, pp.
280-282). Fazer sexo “em casa” se oporia a fazer sexo “no parque”, exemplifica em seu ensaio de 1984
– e a autora não é econômica em dar dados de campanhas públicas-políticas-policiais que resultaram na
espetacularização  difamatória  de  homens  que  frequentavam  espaços  como  saunas,  onde  se
relacionavam erótico-afetivamente  com homens  (p.  271),  fatos  que,  como veremos,  não  estão  tão
distantes do contexto de produção do presente experimento.
Um  “sistema  de  estratificação  sexual”  (pp.  287-288,  297),  assim  organizado,  depende
analiticamente da não-renúncia à articulação entre gênero e sexualidade, e sim de que se tenha ciência
das  políticas  envolvidas  em  cada  um  desses  domínios  (pp.  307-309).  Tal  sistema  possui  uma
historicidade, como sugere Jeffrey Weeks,
Sexualidade  é um terreno  fértil  para  o pânico  moral,  que desperta  questões  íntimas
acerca da identidade pessoal e tangencia fronteiras sociais cruciais. (...) A história dos
últimos  dois  séculos  ou  mais  foi  pontuada  por  uma  série  de  pânicos  acerca  da
sexualidade  –  sobre  sexualidade  infantil,  prostituição,  homossexualidade,  decência
pública, doenças venéreas, herpes genital, pornografia – que frequentemente cresceram
ou emergiram em ansiedade social generalizada (WEEKS, 1985, p. 44, grifos meus).
Alguns dos objetos de “pânico moral” enumerados pelo autor (os grifos) reaparecem revisitados
e conjugados em cores locais nesta dissertação, como veremos ao longo dos próximos capítulos. É
possível  deflagrar,  ademais,  como  essas  hierarquias  morais  são  operativas  não  apenas  em frentes
16Eis um motivo pelo qual a análise que intento construir ao longo desta dissertação não se encerra no arquivo, e tampouco
no bosque, mas aposta no delicado traçado entre diferentes instâncias de produção de sujeitos e espaços.
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parlamentares,  reuniões  de  conselho  e  videorreportagens,  mas  entre  aqueles  que  em teoria  são  os
próprios elementos “maus”. Os antagonistas da moralidade, eles próprios, como veremos, são difusores
hábeis de discursos que delimitam fronteiras entre o que é “natural” e “saudável” e o que é “doentio” e
“anti-natural”.
Por outro lado, o “desvio” é por vezes erotizado e romantizado por algumas narrativas do/sobre
o bosque. O risco não se torna evidente apenas nos relatos de assaltos ou no ato de se mostrar um
canivete, como também constitui o imaginário muitas vezes erotizado do trottoir sombrio da penumbra.
Podemos  nos  voltar  aqui  para  a  importância  de  uma teoria  de  gênero  que  entenda o  processo de
produção de um consenso sobre consentimento a partir da relação de mútua constituição entre “prazer e
perigo”. Maria Filomena Gregori, nesse sentido, comenta as implicações epistemológicas do contexto
de  disputa  entre  feminismo  radical  e  a  frente  crítica  em que  o  ensaio  de  Gayle  Rubin  se  tornou
emblemático  (GREGORI,  2010:  p.  51).  Assim,  quando  falamos  desse  delicado  debate,  há  de  se
ressalvar a necessidade de uma analítica que trate a esfera da violação e do perigo como articulada à do
consentimento e do prazer,  colocando esses dois imbricados aspectos em perspectiva,  analisando o
nexo entre ambos de maneira cautelosa.
***
De acordo com Sérgio Carrara, a proliferação discursiva acerca da sexualidade estaria embebida
de uma crescente importância da retórica dos “direitos sexuais” e de mecanismos legais de regulação.
De acordo com o autor,  o  “imperativo  de  falar  sobre sexo” instituído  por  Michel  Foucault  em  A
vontade  de  saber,  apenas  intensificou-se  no  limiar  do  mundo  contemporâneo,  sendo  as  ciências
humanas em geral  e os  próprios movimentos  de liberação sexual  entusiastas  e  contribuintes  dessa
obsessão moderna.  Nesse quadro, os “direitos sexuais” seriam considerados como centrais  em uma
“transformação que acontece no nível das políticas sexuais” e incidiriam “sobre o próprio dispositivo
da sexualidade”, então marcado por um “estilo de regulação moral” característico (CARRARA, 2015,
p. 326). A generalização da retórica dos “direitos sexuais” evoca como valores fundamentais a “busca
da realização pessoal, da felicidade, da saúde ou do bem-estar” (p. 330). Em outras palavras,
O critério de avaliação moral das práticas sexuais passa a se basear, de um lado, na sua
congruência com uma suposta verdade interior dos sujeitos expressa em seus desejos e,
de outro, no pleno consentimento em participar das relações sexuais (p. 329-330).
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Essa  retórica,  que  atravessa  atuação  de  movimentos  por  liberação  sexual,  mídia  e  direito
moderno (para Sérgio Carrara)  se mostra patente  quando verificamos com atenção como se deu o
processo de redação do artigo 71 do Código de Convivência Urbana de Buenos Aires. A controvérsia
acerca da lei de “alteração da tranquilidade pública” (SABSAY, 2011, p.100) foi processada em uma
arena constituída por múltiplos/as atores/atrizes, dentre os/as quais os próprios movimentos “LGBT”,
feministas e associações de trabalhadoras do sexo.
Um dos momentos em que a “linguagem socio-jurídica” (imperativa na atual gestão discursiva
da sexualidade – para Sérgio Carrara) ganha corpo na análise de Leticia Sabsay, é quando, no curso do
debate sobre liberação do trabalho sexual de rua, discute-se sobre a necessidade de assegurar o direito
das “famílias” de “vizinhos” de não serem incomodadas pela presença obscena de travestis usando
roupas íntimas. A retórica dos “direitos sexuais” aqui é inundada por diferentes linhas de força, e a
noção de “consentimento”  acionada como contraponto ao direito  de subsistência  das trabalhadoras
sexuais.
Ademais, a letra da lei e o discurso midiático operam, de saída, a substancialização dos sujeitos
cujas práticas enuncia. Assim, o discurso acerca do “público” forja a “zona roja” [zona vermelha, onde
a atividade de prostituição é regularizada] portenha, tal como o Bananal e o Autorama deflagram-se em
franca  disputa,  muito além dos sussurros  e  das  felações.  A pegação no bosque e  no perímetro  do
logradouro,  a  despeito  da intensidade  e obstinação,  segue sendo produzida através  da tensão entre
silêncios e barulhos, visíveis e escondidos, mas também ao longo de contendas protagonizadas por
gestores, militantes e jornalistas. Por que, e em que condições, alguns lugares, como o Ibirapuera e a
supracitada vizinhança portenha, emergem como espaços “públicos” de disputa e outros não? Como
essa articulação condiciona, perpetua ou transforma diferentes estilos de sexualização do espaço? O
que a  forma como espaços como estes são produzidos,  construídos  e  desconstruídos  fala  sobre as
concepções vigentes acerca de valores, além de sujeitos e espaços?
***
O espaço, conforme o tratamos aqui, não se constitui em um plano objetivo simbolicamente
árido, como uma dimensão pré-discursiva, mas só pode ser descrito a partir da experiência de sujeitos e
sistemas simbólicos. O espaço, tal como os sujeitos, está em devir. Néstor Perlongher condensa essa
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dicotomia em um sujeito topográfico. Como veremos no capítulo subsequente, o autor concebe um
plano topológico onde cada significante possui um lugar em uma superfície do código.
No que tange à análise do desejo em contexto urbano, sua etnografia  O negócio do michê, de
1987, é, por assim dizer, seminal entre as abordagens ditas não-essencialistas agrupadas sob aquela
rubrica no terreno dos estudos que versam sobre afeto e erotismo entre homens no Brasil. A análise da
produção e operatividade de uma miríade de categorias e territórios por meio de um ferramental pós-
estruturalista  permitiu  ao  autor  desvelar  processos  de  territorialização  e  desterritorialização  na
superfície  de  um código-território  complexo  e  marcado  por  polaridades  “molares”  (gênero,  idade,
classe)  e  colisões  “moleculares”  do desejo.  Seu uso  da  noção de “tensor”  tem sido replicada  por
diversos/as pesquisadores/as.  Tenho experimentado o conceito na pesquisa,  estendendo seu sentido
habitual para outros aspectos subjacentes às interações que são objeto de análise, também organizadas
em  díades  e  binômios  (escuro/claro,  visível/invisível,  “público”/“privado”,  sujo/limpo,
anônimo/nominável etc.).
Cindido,  segmentado,  o  sujeito  é  questionado  pelo  autor  em  termos  de  sua  constituição
ontológica.
Em  vez  de  falar  de  identidades  passamos  a  falar  de  territorialidades,  de  lugares
geográficos e relacionais. Isto nos convida a conceber uma trama de “pontos” e “redes”
por entre as quais circulam (“transformam-se”) os sujeitos, definindo-se conforme sua
trajetória  e  posição  “topológica”  na  rede,  e  não  conforme  uma  suposta  identidade
essencial. O conceito de identidade dá lugar ao de territorialidade, à pergunta “quem é?”
superpõe-se a pergunta “onde está?”.  (Radicalizando as coisas, não interessaria tanto
estudar o “homossexual”, mas sim o “trottoir”) (PERLONGHER, 1984: s/n).
Há de se pensar, enfim, também em um desejo tensionado pela díade visibilidade/invisibilidade.
Ou melhor, um desejo retroalimentado por um duplo mecanismo: é invisível porque assujeitado, isto é,
alijado do mundo “público”; contudo, é tensionado pelos próprios mecanismos-processos de sujeição –
risco, sujeira, escuridão passam a animar toques, desejos, relações. Qual é, contudo, o espaço deste
desejo? Pensemos no Bananal.  Por um lado, trata-se de um espaço por vezes concebido com uma
heterotopia  de  avesso,  aparentemente  refratária  a  linhas  de  subjetivação,  a  negação  do  espaço
“público”, escuro, atravessado por vultos, cheio de rotas de fuga e esconderijos, um espacialidade que
não faz pleito “público” pelo título de espaço ou lugar – o que me coloca uma questão preocupante: que
direito tenho eu de falar sobre um espaço que evita ser descortinado? Por outro lado, um espaço com
nome, o espaço em que uma série de rituais são compartilhados, onde, aos domingos, grupos de jovens
interagem estrondosamente, um espaço que se desloca para dentro de periódicos,  videorreportagens,
reuniões institucionais.
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Em uma reflexão iniciada no início do capítulo, fiz menção ao clássico simeliano para falar
sobre um aspecto  que caracteriza  a  pegação,  qual  seja,  uma dita  “impessoalidade”.  Contudo,  uma
impessoalidade deveras íntima. Que relações interpessoais são, ou podem ser, impessoais? O gênero e a
sexualidade possuem uma arquitetura que, conforme nos mostra Doreen Massey e outros/as autores/as,
não se desenvolve de forma paralela ao espaço, mais constrói-se através dele, ambos em devir. Como
diria Michel Foucault, “não se vive em um espaço neutro e branco; não se vive, não se morre, não se
ama no retângulo de uma folha de papel” (2013: p. 19).
Doreen Massey há de concordar, inclusive, que uma tal elaboração do espaço como “neutro”
possui implicações políticas e epistemológicas. Um primeiro ponto a ser considerado diz respeito à
produção  do  espaço  como  um  produto  de  inter-relações.  Desse  modo,  o  espaço  deflagra-se
“necessariamente parte integrante e produto d[o] processo de constituição” (2004: p. 9) de identidades
e inter-relações, em uma perspectiva que, de acordo com a autora, vai ao encontro de uma abordagem
anti-essencialista. A autora admite, também, o “espaço como a esfera da possibilidade da existência da
multiplicidade” (p. 10), instituindo assim uma relação imbricada entre espacialidade e “diferença”. A
narração  sobre  o  espaço  nunca  é  unívoca,  mas  operada  por  atores/atrizes  Outros/as,  múltiplos/as.
Deriva daí a importância de uma analítica que admita o espaço como em contínuo “processo de devir,
nunca como um sistema fechado” (p. 10), relacionado a uma leitura política e epistemológica aberta
para o futuro. Em outras palavras,
Para  a conceitualização  de  espaço/espacialidade,  é  crucial  o  reconhecimento  de  sua
relação essencial com e de sua constituição através da coexistência da(s) diferença(s) –
a  multiplicidade,  sua  habilidade  em  incorporar  a  coexistência  de  trajetórias
relativamente independentes. Trata-se de uma proposta para reconhecer o espaço como
a esfera do encontro, ou não, dessas trajetórias – onde elas coexistem, afetam uma a
outra,  lutam.  O  espaço,  então,  é  o  produto  das  dificuldades  e  complexidades,  dos
entrelaçamentos  e  dos  não-entrelaçamentos  de  relações,  desde  o  inimaginavelmente
cósmico até o intimamente pequeno. O espaço, para repetir mais uma vez, é o produto
de inter-relações. Ademais, como um resultado disso, e como já foi aqui proposto, o
espaço encontra-se sempre em processo,  num fazer-se,  nunca está acabado.  Existem
sempre extremidades inacabadas (...)  no espaço. (...) Este caráter relaciona1 do espaço,
juntamente com sua abertura, significa que o espaço também contém, sempre um grau
de inesperado, de imprevisível (p. 17).
O  conjunto  dessas  abordagens  que  caracterizam  sujeitos  e  espaços,  bem  como  relações  e
experiências  a  partir  de  derivas,  errâncias  e  relações  de  poder  permeia  toda  a  escrita  da  presente
dissertação. Antes de chegarmos à metodologia-errante, contudo, um breve parêntese sobre o contexto
político-epistemológico de elaboração da presente pesquisa.
***
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Parte  da  bibliografia  disponível  sobre  espaços  onde  há  encontros  sexuais  e  afetivos  entre
homens no Brasil tem se dedicado à análise do desejo ou sobre como afeto e o erotismo organizam-se
em torno da gestão do segredo (e de formas de expressão afetiva-sexual marcada pela estigmatização),
em uma arquitetura que permite ampla circulação de pessoas (esta marcada frequentemente por uma
suposta minimização de traços  pessoais),  e  pela  tensão do risco implícito  às práticas  flagradas em
lugares “públicos” ou estabelecimentos comerciais voltados para as mesmas. Alguns desses espaços,
ademais, são velhos conhecedores de práticas habituais ou contingentes envolvendo trabalho sexual.
A literatura sobre práticas sexuais regulares entre homens em lugares que favorecem encontros
(entre pessoas que até então não se conheciam) cresceu e tem crescido em velocidade exponencial,
cobrindo  desde  clubes  de  sexo  (BRAZ,  2010),  cines  pornôs  (TERTO  Jr.,  1989;  VALE  2000;
FRANÇA, 2012; SESTER, 2014), saunas (GASPAR NETO, 2011), até moitas (FERREIRA, 2008),
banheiros (COSTA NETO, 2005; SOUZA, 2012), parques e a malha urbana em geral (TEIXEIRA,
2003; TEIXEIRA, 2013; OLIVEIRA, 2016). Esse crescimento reflete as próprias dinâmicas do campo
de produção de conhecimento sobre gênero e sexualidade no Brasil (CARRARA & SIMÕES, 2007;
FACCHINI,  DANILIAUSKAS  &  PILON,  2013;  SIMÕES  &  CARRARA,  2014;  FACCHINI,
FRANÇA & BRAZ, 2014)
Ancoradas em um arcabouço teórico que transita entre antropologia,  sociologia e,  às vezes,
psicologia  social,  a  maior  parte  dessas  pesquisas tem apostado,  ao se voltar  para uma análise  das
práticas  eróticas,  a  compreender  as  funcionalidades  e  lógicas  implícitas  nos  “submundos”
(GOFFMAN, 1974) da pegação. Assim, o tema das “identidades” – e, às vezes, de suas desconstruções
–  povoa  muitas  dessas  escritas,  instituindo  relações  entre  práticas  eróticas  e  seus  sujeitos
(obcecadamente descritos e redescritos em função das inflexões entre identidades sexuais). O espaço,
em diversas pesquisas, é frequentemente instituído como palco ou suporte onde se flagram embates
identitários, às vezes instituídos pela propulsão desejosa em um terreno contingentemente elaborado e
afeiçoado a experimentações.
Atento aos debates que se deslindam nesse corpo de textos, organizo o presente experimento-
investigação no sentido de (i) trazer à baila o protagonismo do espaço no conjunto de relações de
atribuições de sentido,  (ii)  seguir este conjunto de relações de atribuições de sentido para além do
perímetro dos espaços de pegação (dos relatos de pegandos até os discursos jornalísticos, institucionais,
militantes), para, assim, (iii) partindo do complexo processo implicado na produção social da pegação
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(seja via felações,  discursos, atas etc.),  ultrapassar o tema do mercado erótico na direção de outras
questões:  moralidades,  violências,  espacialidades,  corporalidades  e  concepções  de  “público”  e
“privado”.  Creio,  assim,  propor  pontes  entre  a  produção  já  existente  e  a  proposta  nas  linhas  que
seguem.
Assim,  em função  desse  conjunto  de  temas  delicados,  experimentar  antropologicamente  as
práticas de pegação demanda uma revisão séria acerca do conjunto de referenciais epistemológicos
usualmente operacionalizados na análise de tais práticas. Isto não fala apenas sobre a importância da
precisão como um fim em si mesmo, mas sobre os aspectos ético e político da produção etnográfica; o
ato de instituir textualmente o espaço a partir de suas aberturas (MASSEY, 2004; FOUCAULT, 2013)
e a descrição não essencializada de práticas e identidades sexuais não são escolhas gratuitas. Antes,
falam  sobre  o  questionamento  de  preconceitos  e  a  produção  de  um conhecimento  que  considero
responsável.
A presente “etno-hetero-topografia” cumpre o papel de, agregando aos já consolidados campos
de pesquisa sobre a cidade de São Paulo, sobre a metrópole, sobre o erotismo e o afeto no Brasil, e
sobre  relações  de  gênero,  avançar  no  debate  acerca  da  articulação  entre  processos  imbricados  de
produção de sujeitos, espaços e valores.
Vale, nesse sentido, fazer menção ao ambiente político-epistemológico em que este trabalho
toma corpo. Quando Laud Humphreys publicou seu estudo pioneiro em ciências sociais sobre “sexo
impessoal”,  nos Estados Unidos,  em 1970, amplo debate acerca dos limites  éticos da pesquisa foi
“publicamente” mobilizado (NARDI, 1999), o que de certa forma ofuscou suas contribuições de grande
importância para as pesquisas vindouras sobre delinquência e sexualidades dissidentes. A recepção de
sua  tese  de  doutorado,  ademais,  quase  lhe  custou  a  revogação  da  mesma,  devido  a  controvérsias
desencadeadas por supostos deslizes éticos do autor e da pesquisa (IRVINE, 2003).
Três aspectos podem ser elucidados a partir dessa narrativa. O primeiro é a formação de um
referencial ético que se entranha na Antropologia desde meados de sua constituição17. Laud Humphreys
foi duramente criticado pelo caráter invasivo de sua abordagem que, embora tenha trazido à baila dados
surpreendentes e inéditos acerca das inflexões entre gênero, classe social, ocupação profissional, faixa
etária e sexualidade, valia-se de um procedimento que colocava em suspeição sua preocupação com a
salvaguarda de seus interlocutores.
17Penso  no lamento  de  James  Frazer  acerca  do genocídio  de  nativos e  no  apelo  que  ele  faz  ao  governo  britânico  e
universidades  para  o fomento de estudos sobre as  ditas “raças  inferiores”  em meados do século XX (FRAZER, 2009
[1908]).
31
O segundo aspecto diz respeito à relação com diferentes formas e proximidades da alteridade e
ao caráter epistemológico da produção do conhecimento, tema igualmente atual. Falo da relativamente
recente abertura da Antropologia ao estudo das ditas sociedades “contemporâneas”18.
Como eu, o pesquisador Tedson Souza (antropólogo brasileiro contemporâneo) se inscreve na
tradição  de  estudos  que  se  desenvolveu  com mais  fôlego  sobretudo  a  partir  da  década  de  196019
(registro  histórico  em  que  se  inscreve  autores  como  Laud  Humphreys)  dentro  da  qual  a  teoria
antropológica e social passa a se criticar e reformular a partir do trabalho de campo com a “alteridade
próxima” (PEIRANO, 1999: p. 234).
Por fim, as circunstâncias da produção e publicação de uma peça acadêmica detém o potencial
de tornar manifestas querelas “públicas” e debates epistemológicos acerca da validade de determinado
empreendimento investigativo. No caso do sociólogo americano, seus críticos sublinharam o caráter
antiético que foi atribuído ao experimento. No caso de Tedson Souza, por seu turno, a legitimidade de
sua  dissertação  sobre  “banheirão”  (de 2012) foi  colocada  em questão  no debate  “público”  após  a
publicação e difusão de um vídeo na plataforma virtual YouTube20 em 2016, onde o autor era apontado
como “mestre  em chupar  rola”.  Ali  o  conteúdo de sua  dissertação foi  acionado para  questionar  a
genuinidade de sua metodologia (que, para o youtuber21, dissimulava uma real intenção em manter um
“hobby”, o que não conferiria à dissertação cientificidade) e a utilização de dinheiro “público” como
amparo para o projeto apontada como um traço de oportunismo cívico.  Em seguida,  uma série de
atores/atrizes e coletivos ligados à pesquisa em antropologia no Brasil se posicionaram “publicamente”
a favor do antropólogo – incluindo o Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade
Federal da Bahia, no seio do qual o documento em questão foi gestado. Pouco tempo depois, a despeito
das milhares de visualizações, o vídeo foi retirado do ar.
Trago estas questões levando em consideração o ambiente acadêmico, epistemológico e político
em que a presente investigação se deu. A última década e meia,  que coincidiu com a explosão de
produções acadêmicas versadas em “pegação”, foi marcada por uma efervescência política, sociológica
e representacional acerca de temas envolvendo gênero e sexualidade, que impactaram a mim e a todo
18Nota-se,  no caso de Laud Humphreys,  que o departamento de sociologia a  que estava vinculado (a assim chamada
“Escola  de  Chicago”)  tragava  sua  pesquisa  para  um terreno  epistemológico  que  é  fonte  inesgotável  de  inspiração  e
ferramental analítico para antropólogos/as ao largo de várias gerações.
19No Brasil, Gilberto Velho é apontado como exemplo de pioneirismo na “pesquisa de campo … urbana” na década de
1970 (PEIRANO, 1999: p. 241).
20Certamente o mais conhecido sítio digital no Brasil onde são hospedados e acessados vídeos – de maneira gratuita.
21Espécie de figura “pública” que possui uma conta amplamente acessada no YouTube e tem seus vídeos periodicamente
acessados. Muitos youtubers são jovens e seus vídeos tematizam ampla gama de assuntos – dentre os quais eu destacaria
aqueles que podem se agrupar sob a rubrica “atualidades”.
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um expediente social, e cujos resultados seguem sendo investigados por pesquisadores/as país afora.
Destaco, nesse sentido, além da expansão e diversificação do campo de estudos de gênero no Brasil
(FRANÇA & FACCHINI, 2017), a implementação de políticas “públicas” voltadas para os/as ditos/as
“LGBT” em todos os níveis da federação, as controvérsias sobre algumas dessas políticas (tal é o caso
do assim alcunhado “kit-gay”; HADDAD, 2017) e a produção e vasta difusão de telenovelas, séries e
programas televisivos de diversos formatos onde “gênero”, “sexo” e “sexualidade” têm ganhado cada
vez mais relevo.
Nesse  sentido,  a  pesquisa  sobre  sexualidade  nas  ciências  sociais,  e  suas  facetas  ética,
espistemológica  e  “pública”  se  mostra  extremamente  útil  –  senão necessária  –,  e  busca  ampliar  e
sofisticar  debates,  atendendo,  dessa  maneira,  a  uma  demanda  cada  vez  generalizada  baseada  no
interesse “público” por conhecimento denso e responsável. Para alcançar um tal conhecimento, parto
de um pressuposto muito valioso para a antropologia, qual seja, o de que
qualquer grupo de pessoas … desenvolve uma vida própria que se torna significativa,
razoável, e normal, desde que você se aproxime dela, e que uma boa forma de conhecer
qualquer desses mundos é submeter-se à companhia de seus participantes, de acordo
com as pequenas conjunturas a que estão sujeitos (GOFFMAN, 1974: p. 8)
1.2 PEGANDO, SKATISTA, HÉTERO, ANTROPÓLOGO-ERRANTE: Condições de ingresso no Bananal
vivido como campo e procedimentos metodológicos
Apresento este experimento-errância como uma forma de apreciação das articulações possíveis
entre antropologia urbana e estudos de gênero sexualidade, admitindo o gênero e o espaço a partir dos
imaginários e ferramentais  instituídos pela produção de conhecimento.  O texto etnográfico que ora
apresento  é  produto  de  um percurso  acadêmico  situado  e  de  uma  errantia etnográfica.  Ademais,
argumento  que  não  há  qualquer  etnografia  fora  da  errância.  Me  aproximo,  assim,  do  paradigma
epistemológico que localiza a mágica etnográfica não na eficácia de um manual, mas sim na aventura,
no processo de aproximação com a matéria  de estudo, com o desafio de confrontar a tensão entre
alteridade e empatia, com a dolorida e emancipatória tarefa de produzir conhecimento situado.
Como experimentei-experienciei o campo-gatilho22?
Nos terrenos abertos, o bosque, o parque, adotei por convenção “correr com os balineses”, isto
é,  viver os espaços e práticas,  na medida  do possível,  como par  daqueles que partilham da lógica
interna à pegação, tarefa relativamente fácil uma vez que, pela participação na observação-direta sou
22Isto é, o espaço que escolhi para disparar minha errância etnográfica.
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facilmente interpelado como alguém interessado nas práticas em questão, de forma meio consciente
meio involuntária.  Tendo registrado práticas de “banheirão” (tearoom trade),  assumindo às vezes a
posição  do  voyeur (watchqueen)  na  observação-participação,  Laud  Humphreys  e  sua  pesquisa  (de
meados da década de 1970) foram paradigmáticos ao pautar uma reflexão sobre formas de classificação
e interação entre praticantes de encontros sexuais em banheiros públicos (CARRARA & SIMÕES,
2007: p. 79-81) de maneira vanguardista.  De certa forma, como alguém que se relaciona afetiva e
sexualmente  com homens na  mesma municipalidade,  onde moro,  ao errar  pelo bosque,  não  tenho
dificuldade em entender tais formas de interpelação; elas mesmas fazem parte de um repertório que eu
previamente dominava.
Assim, meu corpo era eloquente em campo. Falava sobre as condições em que era possível
executar meu script metodológico pessoal. Um homem adulto, de vinte e três anos, “branco”, vestido
de acordo com referências estilísticas que nem eu mesmo sei definir (“skatista”, cheguei a ouvir; um
estilo por vezes “hétero”, como menciono no capítulo seguinte), lido frequentemente como “normal”
em referência a padrões de silhueta, com a altura ligeiramente abaixo da média brasileira23, andando de
um lado para  o  outro,  abordando  pessoas  unicamente  para  conversar,  dono de  um timbre  de  voz
específico24 (a fala é um tensor espacial e erótico, ao mesmo tempo no bosque)... Como em qualquer
trabalho  de  campo,  o  corpo  do  antropólogo  mobilizava  o  script-de-campo  para  além  dos  planos
originalmente elaborados, o que de certa forma era ótimo, pois mostrava (I) o que a relação de atração e
repulsão  entre  corpos  dizia  sobre  a  constituição  do  espaço  e  dos  mercados  de  desejo25,   (II)  as
condições  em  que  a  produção  de  dados  tornou-se  viável,  (III)  aquilo  que  todo  antropólogo-em-
formação (re)aprende no primeiro semestre de mestrado: que “um projeto é um projeto”, ou, em outras
palavras, que a aventura etnográfica é muito mais rica, densa e desafiadora do que imaginamos do que
quando projetamos o campo em ideias rudimentares, projetos de pesquisa etc. – aquela arrogância de
quem sabe o que vai encontrar ao adentrar tal ou qual terreno incerto.
23Que, de acordo com dado atribuído à BBC, é, para os homens, de 1,73 metros. Cf. http://www.bbc.com/portuguese/geral-
36892772.
24Voltaremos a este tema na seção 2.5 UMA QUESTÃO DE ESTILO, no capítulo seguinte.
25Afinal, “o antropólogo não sai mais ileso sem ter sua carne perpassada pelo afecto”, (FERREIRA, 2008: p. 36). Camilo
Braz reflete  sobre o assunto em sua etnografia  em clubes de sexo: “A despeito de minha própria vontade, eu não era
invisível  nos clubes e minha inserção esteve permeada pelas expectativas criadas sobre mim quando estive em campo.
Sendo esta uma pesquisa que demandou necessariamente a minha exposição em contextos permeados por expectativas que
giram em torno do desejo, uma estratégia para tornar essa ‘saia-justa’ metodológica e analiticamente rentável foi tomar a
corporalidade tanto como objeto de investigação, quanto em certo sentido como metodologia de pesquisa” (BRAZ, 2010:
pp. 45-46). 
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Desde  o  início  do  meu  envolvimento  com  o  parque  do  Ibirapuera,  fui  surpreendido  pelo
andamento  da experiência-campo.  Descobri  que meu lugar-chave era um campo-gatilho.  Logo nos
primeiros meses de 2015, fui convidado a comparecer no parque para apoiar a eleição de um candidato
“LGBT” para o Conselho Gestor. Uma vez eleito, acompanhei sua atuação nas reuniões do Conselho,
onde pude vislumbrar como a construção de políticas institucionais que intentavam impactar (ou não)
sobre  as  corporalidades  dentro  do  parque  eram  atravessadas  pela  atuação  de  muitos/as  outros/as
atores/atrizes.
A necessidade de se investir no debate “público” mostrou-se ainda mais gritante quando, por
conta de um evento até então extemporâneo – um “rolezinho” –, sobre o qual trataremos a seguir, o
Bananal foi amplamente visibilizado. O acesso a notícias passou a fomentar reflexões acerca de como o
parque  emergia  como  sujeito,  ao  mesmo  tempo  que  seus  sentidos  eram disputados  pelo  discurso
jornalístico. Assim, se antes eu esperava uma rotina de conversas e observação-direta, a experiência-
campo me conduziu para diversas instâncias de produção e negociação de espaços, corpos e sujeitos, o
que implicou na elaboração de diferentes posturas metodológicas e diversas formas de produção de
dados.
Por fim, para a análise da emergência do Autorama, talvez o espaço que mais tenha visibilizado
historicamente  o  parque como uma área  de  frequência  “GLS”,  recorri  a  relatos,  notícias  e  fontes
documentais.  Remontar  a  contenda  que  resultou  no  fechamento  (e  atual  completo  abandono)  do
estacionamento foi importante para situar os processos deflagrados em campo, já que a controvérsia
segue sendo evocada, seja para questionar seu fechamento, seja para pautar a identidade do parque.
De  tais  desdobramentos  deriva,  por  fim,  a  construção  de  um  corpo  de  dados  que  ora  se
apresenta como heterogêneo, variando entre observação-direta, entrevista, audiência, fonte documental.
Frente a esse conjunto de elementos foi difícil sustentar que o banheiro da estação Brás da CPTM,
como já dito, contribuía de modo semelhante para o desenvolvimento das análises que então passei a
propor e empreender.
Dentro do parque preferi  dançar conforme a música, e, para mim, isso significou responder
em proporção às diferentes modalidades de contato propostas; do gesto preciso entre uma moita e outra
aos “classificados humanos” carnavalizados dos encontros de jovens no Bananal aos domingos. Dentro
das reuniões do Conselho Gestor optei por tomar o lugar de um discreto ouvinte da sociedade civil, vez
ou outra  me apresentando  para  um/a  ou  outro/a  conselheiro/a  ou  a  quem,  por  algum motivo,  me
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chamasse  a  atenção  pela  forma  como  se  articulava  nas  reuniões.  Todas  essas  incursões  a  campo
renderam descrições densas que, por sua vez, servem às análises aqui empreendidas.
Acessei mídias de meios de comunicação em massa com o intuito de alinhavar o processo de
emergência de entidades “públicas” (o Ibira, o Bananal, o rolezinho, o Autorama), situando elas dentro
de um mosaico de significação em franca movimentação, desde a pegação, passando pelas medidas de
“segurança”, até a problematização posta em curso dentro do Conselho Gestor e o conjunto de notícias
veiculadas acerca da “sexualização” do parque.
Foi  na  abordagem  aos  frequentadores  em  “entrevistas  itinerantes”  (PERLONGHER,  1985:
p.97)  que  minha  postura  ganhou  o  incremento  do  interesse  acadêmico.  Alguns  desses  contatos
renderam conversas ulteriores na plataforma digital-virtual WhatsApp26.
A  forma  como  experimentei  tais  artifícios  metodológicos,  em  que  pese  as  condições
fragmentárias da colheita de dados, me permitiu acessar uma dimensão não essencializada das práticas,
das subjetividades e dos espaços. Como se verá, circular com os sujeitos da pesquisa tem propiciado
uma análise que flagra, no movimento, como corpo e espaço (e a relação entre corpos e espaços) se
constituem  mutuamente.  Que  um  corpo  encarna  representações  distintas  (“heterossexual”,
“homossexual”) em cada espaço, que a cartografia dos usos do corpo varia entre o que se fala e o que
se  pratica,  ou  entre  os  trajetos  entre-moitas  e  as  pausas  no  Bambuzal…  Todas  essas  formas  de
agenciamento de espacialidades, corporalidades e moralidades deflagram-se na deriva, e é  na e  pela
deriva  que  se  organizam  o  conjunto  de  relações  que  apresento  e  analiso.  Eis  a  importância  da
itinerância como método.
Em resumo, eu detinha o conhecimento acerca do uso de alguns referenciais metodológicos. A
errância etnográfica permitiu que eu confrontasse e (re)elaborasse – às vezes em milésimos de segundo
– procedimentos metodológicos e estratégias de produção e registro de dados.
Enumero, em seguida, algumas convenções textuais que considero importantes para favorecer e
leitura e situar o tratamento que dispenso às narrativas e análises aqui deitadas.
(1)  Formulo  o  empreendimento  antropológico-etnográfico  em  termos  de  um  experimento
quando  estou  mais  próximo  de  uma consciência  metodológica,  e  experiência quando  saliento  na
narrativa o caráter mais direcionado à minha subjetividade27.
26Uma tecnologia de comunicação atual em franca difusão atualmente; trata-se de um aplicativo de smartphone bastante
popular, que admite diversas formas de conteúdo, e que pode ser acessada de forma remota, bastando estar conectado à
internet. Algumas entrevistas foram feitas ou complementadas por meio desta ferramenta.
27Inspiro-me, mais uma vez, em Os afectos mal-ditos de Paulo Rogers Ferreira: “[Este livro não tem] Nada que ver com a
formal  observação-participante,  mas  com experimento-vida,  com  afecto.  (...)  É  no  viver e  não  no  interpretar que  o
antropólogo encontrará os meandros do desejo, outros modos de vida. Eis a criação: o corpo como obra de arte, o anúncio
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(2) Usarei o termo  pegação para nomear as práticas que são objeto-gatilho das análises que
seguem, forma como são popularmente conhecida, sobretudo dentro de redes relacionadas a homens
que se relacionam afetivo e sexualmente com outros homens “assumidamente”. Meu objetivo não é
criar uma definição sumária de pegação, mas delinear seus contornos e sua morfologia a partir das
descrições densas e análises que seguem nas próximas linhas.
(3) Os sujeitos flagrados como praticantes pegação nas circunstâncias definidas por essas interações
serão  chamados  pegandos.  Esta  precaução  analítica  leva  em consideração  o  fato  de  que  estamos
partindo de práticas, discursos e movimentos que não são filiados necessariamente a identidades ou
papéis sexuais, orientações sexuais, performances de gênero ou coisa que o valha. Assim, descrever os
sujeitos-na-pegação  a priori como pegandos é um procedimento estratégico para a desconstrução de
capturas  imprecisas  (tais  como referir-se  a eles  como “homossexuais”,  ou pessoas mais  ou menos
“assumidas”,  ou  “bissexuais”  ou  “heterossexuais”,  no  caso  de  terem  uma  vida  “pública”
predominantemente marcada pelo afeto e erotismo com pessoas do sexo oposto). Mais uma vez: não
cabe ao antropólogo legislar sobre a veracidade acerca de diferentes  dignidades ontológicas,  senão
analisar os processos mediante os quais identidades são socialmente produzidas e significadas.
(4) Pelo mesmo motivo, chamarei roubandos aqueles/as que forem interpelados como sujeito-
de-um-roubo ou furto.
(5) As pessoas nesta pesquisa serão descritas como  homens quando forem percebidas pelas
redes simbólicas-interpessoais que aqui descrevo como tais, e o mesmo vale para mulheres. Categorias
como  “LGBT”,  “gay”,  “homossexual”,  “bissexual”,  “GLS”,  “curioso”  ou  “heterossexual”,  serão
utilizadas, naturalmente, como termos êmicos, convenções em disputa, como de fato são. Adoto, assim,
a  postura  de  definir  os  sujeitos  a  partir  de  suas  práticas  (relações  erótico-afetivas),  e  não  como
ontologias fechadas (como enxergo a prática [anti]analítica de definir sujeitos como “homossexuais”,
sem atentar à necessidade de problematizar a própria construção da categoria). Nomeação, rotulação,
interpelação são, ademais, processos.
Ainda,  me inspiro nas categorias raciais  designadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística  (IBGE) para  descrever  interlocutores/as,  aplicando-as  na descrição  etnográfica  de  modo
livre e subjetivo. Tal postura está relacionada à substancial defasagem que a temática racial ocupa no
presente documento. Ao descrever meus interlocutores em termos racializados, contudo, intento evitar
a produção de um cenário etnográfico onde marcas raciais sejam dirimidas ou ignoradas.
do meu adeus ao imaginário instituído sobre as sociedades camponesas” (2008: p. 31, 36, grifos originais).
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(6)  Destaco  e  problematizo  os  limites  entre  “público”  e  “privado”,  noções  extremamente
polissêmicas,  definições  cujos limites  encontram-se embaralhados em campo, tanto no que tange à
ritualização de tais esferas, como no que se refere ao mérito sobre seus usos (o debate sobre o que
concerne a cada esfera, e o que é aceitável ou correto fazer em um lugar que não é a sua casa).
De acordo com Jeffrey Weeks, lugares de pegação “rompem com as distinções convencionais
entre  público  e  privado,  tornando  nonsense  as  nossas  demarcações  habituais.  … As  formas  mais
ostensivas de sexo público envolvem uma redefinição da [noção de] privacidade” (1985: p. 222). Para
William Leap, trata-se de investigar o “significado do público, e as fontes que conferem a esse termo
poder  regulatório”.  Tal  “poder regulatório do Estado estabeleceu  já de antemão todos esses locais
como locais públicos, e as reivindicações de privacidade sexual (e outras) são construídas a despeito da
regulamentação pública” (1999: p. 4). Assim como espaços visitados pelo autor, o campo que evoco
nesta dissertação “nos lembra que ‘público’ e ‘privado’ são também localmente construídos e podem
ser aplicados de maneiras diferentes em condições e lugares diferentes” (p. 5).
Desse modo, inspirado por esses referenciais e conduzido pelo meu próprio objeto de pesquisa,
julguei imperativa e urgente a suspensão do uso comum dos termos “público” e “privado” ao longo de
todo  este  ensaio,  colocando-os  entre  aspas,  observando  como  eles  são  construídos  e  agenciados,
reforçando o caráter contingencial, relacional e polissêmico de seu uso.
(7) Ao descrever as relações entre pegandos como afetivas, eróticas e sexuais, evito favorecer
uma leitura bilateral e estereotipada das interações no bosque como “promíscuas” ou imanentes de uma
pulsão masculina que é potencializada entre “homossexuais”. É para fugir das amarras das identidades
apriorísticas (“homossexual”) e do preconceito (a pegação é “promíscua”) que saliento a interconexão
entre essas esferas e admito as porosidades, tensões, contingências, visibilidades e intensidades entre
cada um delas – fato que exploro de diferentes maneiras ao longo da dissertação.
Termos como “namoro” e pegação, de acordo com essa perspectiva, são tomados não a partir
de supostas propriedades ontológicas, mas sim descritos em função das relacionalidades deflagradas
pelos dados etnográficos. Opto, deste modo, auxiliar a análise sobre a construção social do “namoro” –
ou da forma-“namoro” –, sem utilizar o termo de maneira leviana, como um dado auto-explicativo das
relações assim descritas, ou aderindo ao discurso êmico sem problematizar os usos que dele são feitos.
Outra categoria-chave, cuja ocorrência merece destaque dentro do mesmo registro analítico,  é a de
“amigo”. A análise dos processos relacionados à forma-“amizade”, contudo, se mostra particularmente
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desafiadora,  sobretudo  por  conta  do  hábito  consolidado,  dentro  do  jargão  descritivo,  de  utilizar  a
categoria “amigo” para desenhar todo e qualquer laço entre entes.
(8)  O discurso  administrativo  esquadrinha  o  território  municipal  de  acordo  com categorias
orientadas por agrupamentos socioeconômicos topograficamente organizados na cidade, instituídos a
partir  de  aspectos  relacionados  à  ocupação  urbana,  dinâmica  espacial,  aspectos  econômicos,
sociológicos  e históricos,  interesses políticos  etc.  São Paulo é dividida em cinco “zonas”,  com 96
“distritos” – que por sua vez se reagrupam em 31 “subprefeituras” – , dentro dos quais há “bairros”.
A narrativa descritora, a retórica para descrever o espaço é socioespacial. As geografias-cartografias
desenvolvidas pelos/as diferentes atores/atrizes situados na pesquisa conflita, tensiona, contrasta com a
fundamentação geográfica, política, jurídica da tipologia institucional. Assim, as categorias utilizadas
como descritores espaciais, como as do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) também
devem ser suspensas e colocadas em relação (serão grafadas entre aspas); as cartografias institucionais
também estão disputando a construção dos espaços, seja como significante, seja como superfície. O
espaço  passa  a  ser  epistemologicamente  construído  não  a  partir  de  uma  base  material  empírica,
mensurável  e universal,  mas sim como produto de relações  intersubjetivas,  por vezes complexas  e
irredutíveis.
(9) A ideia de tensor, conforme será explicado no primeiro capítulo, foi um recurso por vezes
utilizado para caracterizar as relações dentro do bosque. Desse modo, intento aplicar profundidade e
textura às relações. O espaço, o gênero, o som, a luz, a visão, a recognição e a segurança deixam de ser
analisados como se encerrados em uma oposição diádica unívoca; as díades, antes, são colocadas em
suspensão,  construídas  e  desconstruídas  a  partir  de  narrativas  e  trajetos:  de  “hétero”  a  “gay”,  do
quinhão escuro à clareira, do contraste entre o aceno de cabeça e a comunicação gritada entre pessoas
que se conhecem etc.
(10) Tanto quanto possível, privilegiei a descrição densa ao percorrer as narrativas sexuais que
aqui ganham espaço. Contudo, há que se colocar em perspectiva a exogenia que pode ser atribuída às
narrativas  êmicas sobre o sexo, como se não fosse possível  endossar um saber “apócrifo” sobre o
mesmo.  A  descrição  “neutra”  das  narrativas  sexuais28 incorre  em  dois  perigos  epistemológicos:
atrapalhar  a  compreensão  das  atribuições  de  sentido  e  variações  sociolinguísticas,  e  aderir  a  um
discurso formalista sobre o sexo que possui, ele próprio, uma história.
28Assim como não há um saber “neutro” sobre o espaço.
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Nesse sentido, William Leap pontua a importância de uma “apresentação efetiva” dos dados
etnográficos, o que traria relevância ao texto acadêmico ao facilitar a compreensão de um argumento
antropológico.
Por apresentação efetiva não quero dizer mais que descrever os detalhes da observação
etnográfica  de  forma  concisa,  clara  e  sem  ambiguidades.  No  que  diz  respeito  aos
detalhes do momento erótico, as descrições efetivamente levantam várias questões em
relação  à  escolha  da  linguagem.  Nós  usamos  o  vocabulário  científico,  ou  algo  do
vernacular, para descrever com detalhes a atividade sexual entre homens? Os homens
“executam felações”  nesses  lugares  ou  “pagam boquetes  uns  nos  outros”?  Eles  “se
engajam em intercurso  anal”  ou  “se  fodem no rabo  uns  dos outros”?  A linguagem
científica  é  mais elegante  e  menos abrasiva,  mas pouco transmite [para  o leitor]  as
realidades [contidas nas] vozes [dos] participantes (LEAP, 1999: p. 15-16).
(11) Nomes de livros, palavras, expressões e frases escritas em outras línguas e grifos originais
serão grafados em itálico. Termos-chave serão grafados em negrito ao menos uma vez para sinalizar
destaque. Termos êmicos, termos em destaque, citações e falas serão grafados entre aspas. Ibirapuera,
Ibira, Bananal, Autorama e pegação, termos que serão utilizados a todo momento, não serão grafados
em aspas para favorecer a fluência da leitura. Isto porque sabemos que são centrais nesta dissertação,
nós densos de significados, fins de disputa.
(12) Todos os  links mencionados foram conferidos até a defesa desta dissertação (junho de
2017).
(13) Todos os textos em língua estrangeira foram livremente traduzidos.
Por fim, é inescusável ponderar acerca de questões relacionadas à minha responsabilidade sobre
o processo de pesquisa e escrita. Um primeiro ponto diz respeito às implicações de uma investigação
desta natureza. Uma primeira pergunta que me coloco é: são lugares de pegação cartografáveis? Se
sim, que processos podem ser engatilhados a partir de uma tarefa desse tipo? Seria ela útil, tendo em
vista  a  dinâmica  auto-regenerativa  das  práticas  de  pegação?  Epistemologicamente  falando,  as
cartografias da pegação se refazem a todo momento, respondendo à atuação de atores/atrizes exógenos
e processos outros, ainda que existam pontos de adensamento semântico por entre trilhas (tal é o caso,
por exemplo de certas árvores). A segunda preocupação, de ordem política, diz respeito à intrincada
relação entre cartografia e controle. A manutenção dessas práticas e a salvaguarda de seus praticantes
não  torna-se  ameaçada  quando  instituímos  seus  modus  operandi e  esquadrinhamos  suas  táticas  e
roteiros? Como previnir o aspecto cartográfico do registro etnográfico da elaboração ulterior de “rotas
de caça” (MARQUEZ & CANÇADO, 2011)?
A  salvaguarda  dos  meus  interlocutores  é,  de  certa  forma  também,  a  salvaguarda  dessa
modalidade  de afeto  e erotismo que,  não obstante  seja  entendida  formalmente  como clandestina  e
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ilegal,  é  resultado de  um processo de  assujeitamento  (anterior  e  corrente)  hoje  reconhecido como
esmagador e antiético. Assim, como pesquisador, respeito a pegação não apenas pela sua contumácia,
mas por encarnar  uma contenda histórica inexplícita,  a uma só vez mácula e resistência,  um grito
chamado silêncio.
Mantendo esse  referencial,  ainda  que  muitos/as  dos/as  atores/atrizes  que  aqui  são  descritos
ocupassem lugar de destaque em reuniões “públicas”, documentos institucionais e imprensa de larga
circulação, optei por substituir alguns de seus nomes ao longo do texto. Essa medida não atrapalha o
desenvolvimento  dos  argumentos  aqui  tecidos,  e  tampouco  descaracteriza  o  retrato  dos  espaços  e
convenções aqui proposto.
Ainda, as interações em campo se desenrolaram com a ciência dos/as interlocutores/as sobre o
desenvolvimento  da  pesquisa  que  dá  origem a  esta  dissertação.  Identifiquei-me  como pesquisador
sempre que me engajei em relações dialógicas com interlocutores/as, ainda que na maior parte dessas
interações não tenha recorrido a entrevistas profundas.  
Ratifico deste modo meu compromisso com a produção de conhecimento fundamentado por
referenciais éticos, alimentado pelo saber produzido pela Antropologia (e outras ciências humanas) ao
longo de séculos e pelo senso crítico que desenvolvi  ao longo de minha formação como Cientista
Social, e fundamentado por um procedimento metodológico rigorosamente ponderado. Espero que as
análises que tomarão corpo a partir de agora nas linhas que seguem sejam úteis, senão inspiradoras,
para a reflexão e reelaboração do mundo em que vivemos e a maneira como o enxergamos. A isto que,
acredito,  se  presta  um  texto  etnográfico:  produzir  movimento  a  partir  da  apreciação  de  uma
investigação densa e responsável.
1.3 UM MAPA PARA A LEITURA
Ibira, Bananal, Autorama são tomados aqui como um mosaico de relações, que, por sua vez,
processam-se entre si tensionando uns aos outros. Deflagram, a uma só vez, uma relação particular com
o espaço, o corpo, a violência e convenções morais. O objetivo deste estudo indica os Ibirapueras como
objeto de investigação privilegiado sobre a produção de nós, processos de territorialização, zonas em
negociação,  para  investigar  a  produção  social  de  heterotopias,  como  corpos  são  simbolicamente
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cartografados, como emergem entidades “públicas”, como a violência constrói seus limites, como o
espaço produz suas próprias fronteiras.
Esta introdução cumpre o papel de (i) situar, enfim, a construção de um problema de pesquisa
(que não se encontra encerrado, contudo), (ii) apresentar o ferramental utilizado para as análises (que,
todavia, não são os únicos disponíveis, e estão absolutamente vinculados à  errantia acadêmica deste
que  vos  escreve)  e  (iii)  apresentar  a  metodologia  cuja  experimentação  possibilitou  o  presente
empreendimento.  Apresento a  seguir,  por  fim,  o percurso que convido meus leitores-errabundus a
seguir.
O primeiro  capítulo  (2.  DO BANANAL AO IBIRAPUERA)  apresenta  o Bananal  a  partir  dos
pegandos e seus gestos. Nota-se desde o início a atuação de atores/atrizes exógenos sobre o expediente
das interações afetivas e sexuais. Da descrição de práticas sexuais à intromissão jornalística, passamos
de um esboço do Bananal para processos de criação de identidades envolvendo o parque Ibirapuera.
O capítulo subsequente (3. DO IBIRAPUERA  A SÃO  PAULO) segue analisando o processo de
construção do afeto e do erotismo entre homens no parque a partir dos discursos jornalístico e político-
institucional,  entrevistas  com gestores e  ativistas  e memórias.  O campo de disputa sobre os Ibiras
ultrapassa largamente os portões do parque se divide topo e cronologicamente ao longo de São Paulos
diversas, prenhe de temporalidades e espacialidades, devidamente situadas na análise.
A conclusão (4. UM GRITO CHAMADO SILÊNCIO) sumariza alguns pontos desenvolvidos ao
longo dos  capítulos  com vistas  a  reforçar  o  argumento  central  da  dissertação.  As últimas  páginas
apontam para uma reflexão sobre o presente etnográfico e do etnógrafo, apontando referências para
pensar criticamente sobre os valores que têm governado a produção do conhecimento no Brasil, assim
como apelo ao/à leitor/a que entenda esta dissertação como um convite para desnaturalizar  valores
sobre gênero, sexualidade, espaço, “público” e “privado”.
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Imagem 1. Nosso bosque de preservação situa-se na região entre portão 8 e 6. O mesmo é atravessado por uma via (entre
ponto destacado com um A no mapa e a rubrica “antiga selharia”). Esta conduz ao espaço onde originalmente havia as
“bananeiras” que referenciavam o Bananal. A “UMAPAZ”, prédio onde ocorrem as reuniões do Conselho Gestor, situa-se
nas proximidades do portão 7. Autorama se localiza(va) nas proximidades dos portões 3 e 4. Note-se que, na área branca
próxima ao indicado “bolsão de estacionamento zona azul”, estão as casas de alto padrão do Jardim Luzitânia, “bairro” que
tem como um de seus limites a avenida IV Centenário. O “bairro” contíguo ao Bananal, contudo, chama-se Vila Nova
Conceição, e seu limite está na avenida República do Líbano. A entrada do referido estacionamento, por fim, situa-se na
avenida Pedro Álvaro Cabral.
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2.  DO BANANAL AO IBIRAPUERA:  Errando desde  a  pegação até  a produção social  do  parque
Ibirapuera
Cruzo o lago, e logo avisto o banheiro de paredes azuis. Saio da via, onde então concorro em
espaço  com  famílias,  praticantes  de  jogging,  grupos  de  jovens,  casais,  cachorros  e  ciclistas  (que
circulam na ciclovia adjacente). Cruzo o paralelepípedo rumo ao bosque, dentro do qual, sei, terei de
me acostumar à penumbra. Ainda próximo à via iluminada, observo um casal de rapazes sentados e
escorados em uma árvore, então absorvidos pela própria conversa. Conforme avanço, a penumbra se
intensifica, mas, como conhecedor do local, já sei quais caminhos acessar, e com que fim. Vultos e
árvores, à distância, se confundem. Sabemos, no entanto, quais são os primeiros, já que eles se movem.
Vez ou outra um gambá rasga decidido o espaço. A maior fonte de iluminação fica a cargo da Lua, que
está crescente.  Faz pouco barulho, e o som dos meus passos sobre as folhas secas (que traiçoeiras
camuflam raízes e galhos) me denuncia, bem como a outros passantes. Ao longe, através das grades,
feixes  de  luz  e  barulhos  de  combustão  vindo  de  escapamentos  adornam e  ambientam a  Avenida
República do Líbano.
É mais ou menos sete e meia de uma noite de segunda-feira, e o bosque está cheio. De pessoas e
de vaga-lumes. Passo por uma moita bastante alta e observo as interações enfurecidas em seu seio.
Uma teia. Dois rapazes estão abraçados; um dele se masturba, enquanto um terceiro pratica sexo oral
em outro. Outros homens estão ao redor. Alguns deles apenas observam, outros se masturbam. Lembro
de ter visto semelhante arranjo se configurar no interior da mesma moita outro dia. Caminho para a
área do Bambuzal, onde me sinto mais à vontade para tomar nota desse insight no smartphone. Percebo
que  a  velocidade  e  a  qualidade  do  meu  andar  podem  sinalizar  maior  ou  menor  disposição  ao
engajamento  em alguma interação com alguém. Quando chego,  percebo que um jovem rapaz,  cor
“preta”, de bermuda, regata e boné se aproxima, logo escorando na grade que está próxima. Durante os
cinco minutos que preciso para redigir dados e reflexões de campo, esse rapaz me fita. Quando coloco
o celular no bolso ele se aproxima reticente e me cumprimenta,  como se eu não tomasse qualquer
atitude.
Ele: ‘Tá de boa?
Eu: Suave.
Ele: Quer ir ali? (faz menção a uma árvore ao lado)
Eu: De boa.
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Volto  a  andar  pelo  bosque.  Próximo  à  supracitada  moita,  onde  agora  outras  pessoas  se
aglutinam em outra variação da forma-teia, um grupo de cinco rapazes (dois em par e um solitário, a
julgar pela maneira como estavam dispostos) sentados sobre uma grande árvore caída, outra peça-chave
da ambientação, conversam, riem. Posso ouvir um deles falar, e logo tomo nota. Sigo, enfim, rumo à
área que, malgrado não ter bananeira qualquer hoje em dia, oferece o nome de Bananal para referenciar
um dos epicentros do bosque, e também, por vezes, numa extensão de sentido, o próprio.
Sigo  na  direção  dos  muros  atrás  dos  quais  vislumbra-se  as  moradias  colossais  do  Jardim
Lusitânia. Um par de jovens que cruza comigo cessa a conversa quando me nota, mas volta a dialogar
conforme sigo em frente. Quando percebo, em um quinhão escuro à frente, que dois homens praticam
sexo anal muito confortavelmente, pauso para, a uma distância que não considero invasiva, tomar nota.
Tão logo decido retornar ao Bananal inumado, me precipito contra os dois jovens que haviam passado
por mim.
Kaique: Meu amigo quer ficar com você.
Eu: Então, tô fazendo uma pesquisa aqui.
Sérgio: Ah! Que pena! A última vez que fui entrevistado aqui deu ruim29, porque o
pessoal saiu arrastando30 todo mundo.
Kaique, 22, “cor parda”, “coçando” (ocupação profissional) e morador do “distrito” de Capão
Redondo  e  Sérgio,  22,  “cor  parda”,  estudante  de  Direito  e  morador  do  “distrito”  do  Ipiranga,  se
conheceram no Bananal, mas se encontraram ocasionalmente. Este explana sobre mudanças apontadas
então como recentes:  “não existe mais Bananal”.  Disse que o corte das árvores, ocorrido em 2014
estava  relacionado  à  referida  pesquisa,  que  teria  ocorrido  em  2013.  Ele  teria  respondido
estrategicamente que não fazia “pegação” à pesquisadora naquele momento, mas muitos amigos teriam
respondido que sim, o que teria implicado, para ele, no arranque das árvores.
***
Neste  capítulo  experimentaremos  o  Bananal  –  como é  comumente  chamado  o  bosque que
configura, pela sua relação com o afeto e o sexo entre homens, um quinhão controvertido no conjunto
de compartimentos de que é feito o parque Ibirapuera. Minhas narrativas etnográficas salientarão a
29“Dar ruim” aqui significa que um fato implicou em um imprevisto negativo.
30“Arrastar”  aqui  aparece  como  sinônimo  de  delação  sobre  algo  ilegal  ou  informal.  O  termo,  que  conota  prejuízo
dispensado a outrem, no caso, para Sérgio, foi utilizado em menção ao dano causado à sociabilidade pela gestão do espaço
do bosque.
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atuação de pegandos e outros/as atores/atrizes, sobretudo no que tange à co-produção desse espaço.
Buscarei  depreender  do  trajeto  descrito  e  das  narrativas  que  seguem  um  conjunto  de  reflexões
transversais  que  são  de  interesse  do  empreendimento  de  pesquisa,  que  apresento  brevemente  nos
próximos parágrafos para desenvolvê-las no decorrer do capítulo.
A primeira questão etnográfica é de ordem metodológica. O pesquisador (eu) é convidado a
ocupar  diferentes  papéis  ao  longo  da  narrativa.  Laud  Humphreys  em  seu  clássico  estudo
socioetnográfico já chamava a atenção para ao mecanismo de valoração semântica que imediatamente
atribuía a qualquer homem uma posição dentro dos “banheirões”.
Afortunadamente, o próprio receio e a suspeita dos participantes do banheirão produzem
um mecanismo que  torna  possível  [a]  observação:  um terceiro  homem (geralmente
aquele  que  obtém  o  prazer  voyeurístico  [do  expediente])  serve  de  vigia  [lookout],
movendo-se  para  a  frente  e  para  trás,  entre  a  porta  e  as  janelas.  Tal  “vigia
[watchqueen]”, como então é rotulado no jargão homossexual, tosse quando um carro
da polícia estaciona nas proximidades, ou quando um desconhecido [cuja aproximação é
tomada como alheia à logica do “banheirão”] se aproxima. Ele acena afirmativamente
quando  reconhece  que  um  homem  ingressará  no  recinto  como  “regular”
(HUMPHREYS, 1999: pp. 52-53).
Cruzar  um  paralelepípedo  é  atravessar  uma  fronteira,  sair  da  condição  de  passando para
adentrar  o  espaço do devir-pegando.  Assim,  passo  a  ser  identificado  como alguém com quem se
poderia  “ir  ali”,  ou  então  “ficar  com” (verbos  que mostram diferentes  matizes  da  morfologia  dos
encontros que lá se flagram), senão como alguém cujos interesses podem pôr tudo a perder (ao “sair
arrastando”).
Outra questão refere-se à forma como espaços, fronteiras e valores são estabelecidos ao longo
de movimentos,  trajetos e conversas. Como gestos, práticas e discursos contribuem no processo de
valoração de usos do corpo e do espaço? Como pegandos, rolezeiros/as, conselheiros/as gestores/as,
“seguranças”  etc.  contribuem  na  produção  de  sentido  para  o  que  é  “público”  e  “privado”,
“heterossexual” e  “homossexual”, “obsceno” e moral, ou mesmo na atribuição de espaços, corpos e
práticas como mais ou menos autorizados, prováveis ou proibidos, bons ou ruins?
Ainda,  gênero  atua  como  um  marcador  importante  no  campo,  deflagrado  no  processo  de
constituição de espaços e sujeitos. Por um lado, por exemplo, um homem em campo pode ser lido
como  “mais  masculino”  ou  “mais  feminino”,  suscitando  diferentes  expectativas  em relação  à  sua
identidade sexual e à forma de engajamento em pegações. O uso de determinados itens de vestimenta, a
forma de construção de uma abordagem (mais contida), os conteúdos de uma conversa, a postura são
aspectos que marcam e constituem as relações entre pegandos. A diversidade de estilos e formas de
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interação fazem gênero, por assim dizer. Os deslocamentos no perímetro do bosque ou para além deste
também o fazem.  A presença  massivamente  masculina  e  a  concentração de práticas  “íntimas”  em
espaços mais escuros, e todo o imbróglio discursivo originado das inflexões entre espaços e práticas
“públicos” e “privados”, também se destina à produção negociada de gêneros e diferentes formas de
sexualidade.
Um quarto aspecto transversal abordado neste capítulo diz respeito às narrativas que embebem
ou transbordam violência, a partir de diferentes perspectivas, envolvendo das estratégias de manejo de
riscos na prática  da pegação aos diferentes  discursos sobre violência  e,  em última instância,  sobre
criminalidade, que perpassam o campo. Nesse contexto, desenham-se também corpos mais ou menos
violáveis em meio às relações com as “autoridades” e às diversas interações que se dão no parque.
Por  fim:  como  diferentes  espaços/lugares  emergem  da  relação  entre  experiências?  Estão
rolezeiros, pegandos, seguranças e antropólogo experienciando o mesmo espaço? Em que medida (se é
este o caso) co-produzem o Bananal? De forma análoga, os discursos institucional e jornalístico falam
sobre (e produzem) o mesmo lugar?
2.1 UMA ETNOBOTÂNICA DA PEGAÇÃO: Introduzindo o Bananal
Todos os dias, sobretudo a partir do poente, em um bosque de conservação ambiental, em uma
área que se estende entre o banheiro azul, próximo ao portão 8, na avenida República do Líbano, até o
portão  6,  na  avenida  IV  Centenário,  um  contingente  formado  sobretudo  por  homens,  em  plena
participação com a flora, desliza, se integra e se desintegra em interações. Uma reportagem de 2006
destaca como epicentro dessas interações a região “perto do portão 7 (avenida República do Líbano),
ao lado da Casa da Leitura e atrás da caixa-d'água, perto do estacionamento do MAM (Museu de Arte
Moderna)”31. Esse epicentro é referenciado metonimicamente por interlocutores e interlocutoras como
Bananal, em função da presença de árvores conhecidas como bananeiras32, que, em função de suas
qualidades  morfológicas,  permitiam  que  pessoas  circulassem  ou  aportassem  ao  seu  redor,  para
empreender ou dar continuidade a interações. Permitiam, pois o bananal-de-fato foi aterrado há dois
anos, e agora o que se vê em seu lugar é um largo retângulo de grama com postes de iluminação.
31“À noite, Ibirapuera vira motel a céu aberto”, Luísa Brito, 19 de março de 2006, Folha de São Paulo.
32De fato,  não saberia  afirmar  se,  para  o discurso  botânico vigente,  se  tratavam de bananeiras  (musáceas)  ou outras
variedades da subclasse botânica Lilidae, ou liliopsidas, como palmeiras.
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A área onde ocorre a pegação é extensa, cercada, por um lado, por grades, e por outro, por uma
via  de  circulação  interna  do  parque,  e  dividida  por  um logradouro  e  uma  marquise.  As  pessoas,
sobretudo homens, de diversas idades, em grupos ou não, se associam e dissociam, elaboram trajetos,
caminham, pausam, interagem, conversam, sussuram, imiscuem-se à paisagem e, sobremaneira, entre
si.
As árvores servem de plataforma privilegiada para o estabelecimento de associações, por suas
propriedades morfológicas, seja como muleta cênica (quando alguém pausa junto a uma árvore para
observar o seu entorno), seja por facilitar  interações. Árvores grandes, moitas altas, o Bambuzal, o
próprio Bananal, são pontos estratégicos, pois ofertam trincheiras, esconderijos, pontos mal iluminados,
o  que  de  certa  forma  sugere  uma  reedição  constante  da  díade  “público”/visível/claro  e
“privado”/invisível/escuro.  Além  do  mais,  quão  maior  e  mais  “acolhedora”  for  uma  árvore,  mais
pessoas ela pode agregar ao mesmo tempo. 
As associações  orientam-se contingentemente,  sendo informadas  sobremaneira  por variáveis
organizadas de acordo com um mercado de desejos, estando sujeitas também ao clima (se chove, por
exemplo, a área é evadida), ao dia da semana e época do ano, e à atuação de atores exógenos (como
seguranças e roubandos33). O repertório de práticas marcadamente sexuais, de acordo com trabalho de
campo, é predominantemente composto por exames (marcadamente táteis e visuais, apesar rarefação de
luz), toques, gestos, beijos, felações, masturbações. É comum que sejam feitas perguntas relacionadas a
preferências  sexuais,  mas qualquer  tipo de assunto pode ser engendrado a partir  das conversas.  O
silêncio  é  uma  regra  tácita,  ainda  que  emulado  e  ocasionalmente  rompido  por  conversas,  sendo
autorizado  sussurrar  (há  uma sexualização  do sussurro,  assim),  com exceção  dos  dias  em que há
encontro de jovens, quando é comum ver grupos de pessoas circulando, falando alto e às vezes gritando
dentro da área consagrada à pegação.
A regra é a associação. Contudo, ela se edita num script cujo núcleo duro é a associação entre
pessoas que ainda não se conhecem, que flertam (e o flerte é um scritp à parte), em par, por vezes de
forma seriada,  em interações  entendidas  como marcadamente  sexuais,  e  por  isso costumeiramente
chamadas de “pegação”, que podem ou não ser explicitamente contornadas por afeto, e que podem ou
não gerar  encontros  posteriores. Em um mesma noite,  portanto,  é  possível  engajar-se em diversos
arranjos,  envolvendo uma ou mais pessoa, em diferentes intensidades,  diferentes formas de uso do
33Termo que julgo adequado para definir aqueles/as que estejam engajados/as em atividades que envolvam furtar ou roubar
pegandos, conforme explicitado no capítulo anterior.
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espaço (circunscritas, sobremaneira a um repertório específico de trajetos, ritmos e gestos), ou, no caso
de ser domingo, circular entre o encontro de jovens e as demais áreas do Bananal.
***
Um rapaz passa por mim. É escuro, e estamos próximos da Grande Moita, onde vários homens
se aglutinam. Os principais pontos de apoio cênico na extremidade contígua à Vila Nova Conceição são
o Bambuzal (área Oeste), um Grande Tronco de Árvore Caído, um Trio de Árvores Monumentais e
uma Grande Moita que possui mais de dois metros de altura. Ao passar por mim, esse rapaz me olha,
encostando logo em seguida na árvore mais próxima de nós. Insiste em sustentar o olhar. Após um
minuto, abre a braguilha da bermuda e, por cima do tecido da então visível cueca, acaricia seu pênis
que,  a  julgar  pelo  volume e morfologia,  intumescente  vibrava.  Creio  que  a  conjugação das  ações
previstas  nesse  script –  olhar,  diminuir  passo,  olhar  para  trás,  sustentar  o  olhar,  parar,  promover
estímulo genital – indicava que esse rapaz tinha interesse em aprofundar o contato comigo.
Certamente,  uma  vez  sustentado  o  olhar,  ele  inferiu,  pelo  contexto,  que  era  igualmente
desejado. Como não nos falamos, e eu logo evadi, ele provavelmente interpretou minha fuga como
desinteresse  pelo  aprofundamento  do  vínculo  instalado  pela  tensão  que  a  troca  de  olhares  havia
engatilhado e sustentado.
Saio das proximidades da Grande Moita rumo ao Bambuzal. Como estamos em uma segunda-
feira, o barulho é menor no Bananal como um todo. Contudo, três jovens rapazes estão sentados sobre
o Grande Tronco de Árvore Caído, conversando entre si. Os pegandos se organizam do seguinte modo
no Bambuzal: alguns fixam-se no seu entorno, enquanto outros passam por lá ou andam ao redor. A
árvore apresenta sulcos verticais, como trincheiras, o que favorece que algumas conformações optem
por estar mais ou menos à mostra. Também é possível que um par se conduza para dentro do tronco de
uma árvore que está a dois ou três metros de distância,  um quarto particular,  blindado dos olhares
externos e da visão da Avenida República do Líbano.
Assim, um mero aceno de cabeça pode informar algo como “vamos para ali”. Contudo, embora
tácito, o silêncio não é absoluto: configura-se como tensor. Sussurros e conversas são autorizados, e
amarram diferentes possibilidades de interação; um par de pessoas por meio de gestos pode ir para
dentro de uma copa de árvore em um quinhão escondido, assim como começar a conversar e sentar nas
imediações da marquise,  onde há iluminação,  não há árvores e muitas pessoas praticam atividades
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esportivas. Analiticamente, não enxergamos o regime de comunicação dentro do Bananal como um
fato  acústico  mensurável  pelo  decibelímetro,  mas  partimos  do  significado  social  do  silêncio  para
compreender a mecânica das interações e o processo de atribuição de topografias sociais ao bosque.
Como tenho argumentado, a escuridão e o “abrigo do silêncio” (HUMPHREYS, 1976: p.149)
marcam  uma  topografia  das  práticas  sexuais,  forjam  e  reiteram  a  uma  só  vez  corporalidades  e
espacialidades. Se, por um lado, tais marcas estão relacionadas a deslocamentos das funcionalidades
atribuídas a equipamentos urbanos, que por sua vez são frutos de uma história que alijou determinados
afetos do convívio “público”, é a partir de tal deslocamento que um conjunto abrangente de práticas,
formas  de  se  apresentar  e  interagir  vai  muitas  vezes  adentrar  historicamente  um  campo  mais
explicitamente relacionado à visibilidade e ao reconhecimento “público” (SESTER, 2014: p. 49).
No que tange à forma como a comunicação se processa em contextos de fala rarefeita, vale a
pena destacar a força performativa de atos ilocucionários, tal é o caso de “trejeitos, senhas, acenos,
piscadas  e  posturas  do corpo” e  as  “respostas  ou efeitos  que  se obtém por  meios  igualmente  não
verbais”  (DÍAZ BENÍTEZ,  2007:  pp.  96-97).  Parte  considerável  de  uma  análise  “simbólica”  das
práticas de pegação, assim, deve menos à locução de signos verbais, e mais à análise dos sentidos
deflagrados por movimentos e toques. As perguntas “o que nos dizem os gestos? Como se fazem coisas
com  os  gestos?  Que  gestos  dizem  que  coisas?”  (p.  97)  se  mostram  aqui  decisivas  para  o
empreendimento de uma análise antropológica sobre essas práticas sexuais.
Ao cruzarmos rumo à outra metade do bosque (área Sul),  nos deparamos com a área onde
outrora havia as árvores que referenciavam o então Bananal. Se seguimos a trilha contígua aos limites
do parque nos deparamos com pequenas dobras e esquinas, cercadas pelos imponentes muros (muitos
com cercas elétricas a arames farpados) que protegem as casas de alto padrão das ruas Leiria, São
Giusto  e  Doutor  Sarmento.  De  noite,  esses  espaços,  escondidos,  mais  escuros,  agem  como  que
imantando arranjos resultantes em felações e penetrações.
Argumento  que o projeto  paisagístico  (não apenas  fruto de  um paisagista,  mas também da
relação com o espaço urbano ao redor) e o aspecto morfológico das plantas e árvores dentro do bosque
são fundamentais para a fixação de um  estilo de ocupação-pegação. A distância entre as moitas, os
escassos  bancos  e  as  demais  árvores  se  oferecem  como  pontos  de  apoio  ou  obstáculos  para  a
intensidade e qualidade das perambulações que lá ocorrem. Assim, o que é feito (sentar, escorar, fazer
uma felação, conversar, tomar nota do trabalho de campo, compor uma “teia”) constrói-se a partir da
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relação  com  onde é  feito (“uma árvore”,  “moita  bastante  alta”,  “Bambuzal”,  “uma grande árvore
caída”).
Ademais, se de dia esse mesmo espaço é vivido por muitos casais em um expediente de cultivo
de momentos a dois, é de noite, quando a maior fonte de iluminação fica a cargo da Lua, que vultos e
árvores passam a se confundir. “Em geral, a heterotopia tem como regra justapor em um lugar real
vários espaços que, normalmente, seriam ou deveriam ser incompatíveis” (FOUCAULT, 2013: p. 24).
A rotação da Terra opera como tensor das dinâmicas de ocupação,  dotando um mesmo espaço de
sentidos  diversos.  De dia  o  espírito  lúdico  orna  as  conversas  impenetráveis  dos  casais,  homens  e
mulheres de meia idade correm por entre árvores em uma trilha que atravessa o bosque, ciclistas se
aventuram em  mountain bikes  pelo terreno acidentado. À noite, os passos sobre as folhas secas são
como  pistas  das  itinerâncias  e  acompanham  as  conversas  e  toques  plausíveis  entre  pares,  trios,
configurações plásticas.
Ainda em tempo: em contraponto à ideia de “anonimato” que ocasionalmente tem sido utilizada
para descrever as práticas de pegação, ancorado na assertiva de que a impessoalidade é a condição que
assegura um conjunto de interações marcado por vínculos frágeis, inconsistentes e furtivos, gostaria de
defender uma perspectiva  que admita os índices de mapeamento do outro como tensores, e não como
dados apriorísticos da experiência dos pegandos. Em outras palavras, organizar dinâmicas descritas e
inferências teóricas a partir de uma leitura-experiência da pegação que não ignore marcas, diferenças e
topografias.
A penumbra, o silêncio (ritual) e a multidão (como condição para a possibilidade infinita de
encontros entre pessoas que antes não se conheciam), não inviabilizam a manutenção de um processo
de co-produção denso, operado por múltiplos/as atores/atrizes, produtora de conformações múltiplas.
Vejamos, contudo, como a pegação “casualmente” vem sendo levada a termo por alguns textos de
pesquisadores que versam sobre o tema.
Entre o conjunto de ambientes que propiciam esses encontros dei maior ênfase àqueles
que são comumente reconhecidos, entre outras coisas, por serem locais que favorecem
as  interações  sexuais  ocasionais e  não-contratuais.  Esses  lugares  compreendem,  a
grosso modo, as saunas gays, os cinemas pornôs, algumas áreas públicas, tais como,
praças,  parques,  ruas  e  banheiros,  alguns  banheiros  de  shopping  centers  e  de
supermercados, além de alguns cinemas e saunas considerados “caretas”. Essas práticas
são conhecidas pelos homens que entrevistei como “fazer pegação”, ou simplesmente,
“pegação”.  (...)  Gíria  gay que  define  a  paquera  com  uma  forte  conotação
erótica/sexual (TEIXEIRA, 2003: p. 10 e p. 10, nota 2; neste conjunto de citações meus
grifos estarão em negrito).
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PEGAÇÃO: contatos  homossexuais eventuais, geralmente feitos em saunas, cinemas
ou banheiros públicos; local com muitas pessoas, onde é difícil não esbarrar em alguém
(ALONSO, 2009: p. 181).
Em seu conceito mais usual, “pegação” é um termo empregado para designar a prática
sexual  anônima,  efêmera e  fugaz entre homens que exercem práticas  homoeróticas,
realizada em espaços simbolicamente demarcados nos grandes centros urbanos, como
banheiros  de  shopping centers,  parques,  praias,  saunas,  cinemas  e clubes  de sexo –
espaços conhecidos por quem os freqüenta como “locais de pegação”, informalmente
apropriados para intercursos sexuais furtivos e sem prévia vinculação afetiva (CLAM,
2010).
Termo designativo, comumente utilizado no “universo  gay”, para interações  eróticas
rápidas e anônimas entre homens, tais como voyeurismo, exibicionismo, masturbação
mútua ou não, felação e penetração anal.  A pegação também pode estar associada a
outras formas de sociabilidade, como uma simples paquera, manifestada, por exemplo,
em um bar,  em uma boate  ou  mesmo na  fila  de  um banco.  De  todo modo,  é-lhe
atribuída, na maioria das vezes,  uma conotação pejorativa, sendo caracterizada como
algo relacionado à promiscuidade (GASPAR NETO, 2011: p. 148, nota 3).
O objetivo desta dissertação é configurar, através de uma abordagem (auto)etnográfica,
as interações em banheiros públicos masculinos da Estação da Lapa – maior terminal de
ônibus  urbano  de  Salvador  e  adjacências,  isto  é,  os  trânsitos  desses  sujeitos  que
praticam sexo ocasional e não comercial entre homens, nas negociações e consórcios
episódicos tecidos no, e no entorno do, “banheirão”. É necessário ainda asseverar que
este estudo não é sobre uma comunidade ou um grupo homogêneo, mas sobre a prática
da  “pegação”  (caracterizada  como  breve,  impessoal e,  na  maioria  dos  casos,  não
mediada por palavra) e os  sujeitos que por ela transitam e operacionalizam a cena
(SOUZA, 2012: p. 8).
De acordo com esses referenciais, a pegação tem um sujeito, um espaço e um predicado.
A construção de um sentido epistemológico para a pegação remonta ao campo de significação
do “universo gay”, isto é, referente ao “contato homossexual”. Contudo, a filiação a uma identidade
sexual não pode ser um dado descritivo apriorístico de um conjunto de práticas que se define mais pela
confusão  semântica  acerca  de  seus  praticantes  (como  veremos  na  seção  que  segue)  do  que  pelo
engessamento em uma conduta “homoerótica”.
Tais práticas talvez ganhem consistência quando descritas a partir da relação com o terreno
onde  se  flagram,  e  na  relação  entre  esse  espaço  (heterotópico)  e  seu  entorno.  Saunas,  cinemas  e
banheiros, sítios onde as pesquisas apontam maior evidência de pegação, são índices espaciais que,
sendo  mencionados  como “lugares  de  pegação”,  são  melhor  aproveitados  quando cuidadosamente
descritos  em um marco analítico  antropológico  que favoreça o desvelo da imbricada relação entre
topografia e prática.
Contudo, o ponto mais incômodo aqui é o que descreve as ditas práticas a partir de uma série de
qualificativos  que  não  contribuem  para  o  refinamento  analítico  mas,  pelo  contrário,  imobilizam
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significados e operam o processo que deveria justamente ser aquele analiticamente desconstruído: o de
purificação das práticas de acordo com rótulos e convenções sociais. Como extraviassem o próprio
sentido criativo das práticas que buscam descrever, as definindo aprioristicamente como “anônimas”,
“ocasionais”, “eventuais”, “rápidas”, “efêmeras”, “fugazes”, “silenciosas”, “breves”, “não-contratuais”
e “impessoais”, esses textos optam por conferir ares de sossego etnográfico a essas práticas, em lugar
de, por meio da descrição densa, dar voz a movimentos marcados por uma inteligência rizomática, pela
recriação constante, pelo devir de práticas, sujeitos, predicativos.
Uma análise sobre pegação é sociologicamente útil quando não deixamos nos capturar pelos
fantasmas que desejamos justamente desconstruir. Desse modo, em lugar de destituir da pegação seu
potencial  antropológico,  tornando-a  cativa  de  rótulos  usuais,  proponho  uma  reflexão  acerca  dos
próprios motivos pelos quais tendemos a rotulá-la como “anônima”. “impessoal” e “efêmera”, quando
na verdade muitas  vezes  o campo nos mostra  profusões  de  nomes,  categorias  e  interpelações,  em
relações  cuja  intimidade  é  diversificada  e  negociada,  e  realizada  em  ritmos  diversos,  seriado,
duradouro, faiscado.
Com base no confronto entre o conjunto de excertos, a análise aqui proposta e meus dados de
campo, formulo a seguinte pergunta: é possível enxergar a pegação não apenas como o negativo de
relações “públicas” nominais, “pessoais”, calmas, mas evocar textualmente sua dignidade relacional,
isto é, tomá-la como ponto de partida para a discussão acerca dos processos que definem relações
sociais como “ocasionais”, “não-comerciais”, “impessoais”, “rápidas” etc.?
Os Suruí,  coletivo  indígena que atualmente  ocupa os estados de Rondônia e Mato Grosso,
utilizam o assobio como uma “forma de ‘conversar com outro índio em segredo’, sem que os outros
saibam – em suma, uma linguagem cifrada”, que também possui a propriedade de “mediar animais,
homens e espíritos” (PUCCI, 2009: p.159-160). Os Gavião do Maranhão, à semelhança dos Suruí,
possuem  um  sistema  sofisticado  de  comunicação,  para  falar  “com  assobios  para  diálogos  [à]
distância”34, aspecto que adquire utilidade particular quando a caça é coletiva e se dá em mata densa.
Tendo em vista a penumbra reinante, e levando em consideração o desejo por manter coesão de
seu grupo de amigos (inclusive como forma de assegurar a segurança do coletivo), Nestor lança mão de
um artifício para não se perder no Bananal (uma postura que eu qualificaria como oposta a “anônima”).
“A gente tem um sinal pra se comunicar”, me disse. Jamais terei condições de reproduzir em texto




intensidade  particular,  produz  o  efeito  de  estabelecer  a  comunicação  com  alguém  do  grupo  cujo
paradeiro se perdeu, uma vez que é comum que os grupos se desagreguem contingencialmente quando
suas unidades apresentam demandas dessemelhantes. Trata-se de reiterar a comunicação com vistas a
alcançar um objetivo marcado pela unidade comunicacional de um coletivo, à semelhança dos assobios
dirigidos de um Gavião a outro com vistas a, mesmo sem se enxergar, ter logro na caça de um tatu.
O “anonimato”  não funciona  como algo que a  relação ou seus vetores  possuem,  mas uma
tensão que se deflagra tanto quando, por exemplo, alguém está mais interessado na morfologia do que
na  biografia  de  uma  pessoa  (uma  felação  furtiva),  como  quando,  em  oposição,  Nestor  apela  à
pessoalidade (“Ê!”) para assegurar a unidade e segurança de seu grupo dentro da escuridão onde reina o
protocolo da pegação.  Não se trata,  portanto,  de definir  a pegação a partir  de “intercursos sexuais
efêmeros,  passageiros,  fortuitos,  nos quais não há um vínculo amoroso prévio” (TEIXEIRA, 2003:
p.10), mas tomar a furtividade, a efemeridade e a fortuidade como tensores.
Quando da ocasião dos “encontros”, reuniões de jovens por vezes chamadas “Rolezinhos” que
se centralizavam nas proximidades do antigo Bananal (falaremos sobre isso mais tarde), era comum
que seus participantes lançassem mão de dois recursos para se destacar na escuridão: usar as telas dos
celulares para enxergar e serem enxergados, à maneira de uma lanterna, e gritar preferências afetivas e
sexuais expressas em termos de articulação entre gênero e sexualidade na exposição de identificações e
de outras qualidades de forma auto-atribuída (“hétero poliglota!”,  “bi!”,  “sapatão!” “gay!”) ou,  em
menor medida, aludindo a uma demanda por parceiros, definidos pela sua prática sexual de preferência
ou identidade sexual (“ativos!”, “hétero para uma amiga minha!”).
Barulho/silêncio,  claro/escuro,  pessoal/impessoal,  tensores que organizam e animam tanto a
pegação quanto os “rolezinhos”,  se organizam,  deste  modo,  de acordo com relações  marcadas  por
gênero e sexualidade.
2.2 “IMAGINA SE FOSSEM GAYS”: Classificados e classificações
Nem bem anoitecia e já era possível ver grande diversidade de homens circulando dentro do
bosque em uma segunda-feira de verão. Era possível enxergar ainda com o que sobrava de luz natural o
contraste entre o andar vagaroso e interessado dos pegandos e os/as últimos/as praticantes de jogging,
distraídos/as. Nas proximidades das principais bases de referência (Grande Moita, Bambuzal) já era
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possível  arriscar  gestos  mais  ousados,  rapidamente  contornados  tão  logo  se  notava  a  presença  de
atores/atrizes exógenos/as à pegação.
Nas proximidades do Bambuzal havia uma árvore de médio porte, cuja raiz se oferecia como
confortável  banco  improvisado,  onde  sentei.  Um  jovem  rapaz,  em  seguida,  passou  por  mim,
caminhando na direção oposta à que eu estava sentado. Olhei para trás,  ação que ele prontamente
replicou,  em seguida pousando próximo a uma árvore,  na qual  então  recostou.  Seu olhar,  embora
intermitente,  cruzava  constantemente  com  o  meu.  Valendo-me  do  flerte,  procedimento  então
identificado, como pretexto, levantei e fui ao seu encontro, cerca de um minuto depois. A abordagem-
forma-flerte  se  mostrou  extremamente  útil  metodologicamente.  Lançar  mão de  uma das  principais
“convenções eróticas”35 vigentes no perímetro do Bananal foi fundamental para (I) orientar o acesso a
interlocutores  que  se  mostraram  disponíveis  e,  (II)  no  ruído  dessa  disponibilidade  alcançar  uma
reflexão acerca da porosidade entre intenções e sentidos estabelecidos através das relações. Em outras
palavras, o ritual do flerte-no-bosque mostrou a uma só vez a minha viabilidade em campo, o lugar que
meu  corpo  ocupava  no  mesmo  e,  uma  vez  que  eu  anunciava  estar  realizando  uma  pesquisa,  a
plasticidade das interações, já que o teor erótico do flerte passava a tensionar com a troca proposta nas
entrevistas itinerantes. Tal registro terminava por não me dar destaque indevido no campo, visto que se
trata de uma convenção forte que confere inteligibilidade a encontros e movimentos.
Assim que o abordei, perguntei seu nome e me apresentei como pesquisador. Kleber é natural
de Pirapora (Minas Gerais) e, até aquele momento, morava em São Paulo há cinco anos, no “distrito”
do Jabaquara, tinha 23 anos, “cor branca” e havia “saí[do] do serviço mais cedo” aquele dia.
Kleber: É a segunda ou terceira vez que venho aqui. Passei e notei que tinha algo de
diferente, sei que aqui dá pra se envolver, rola pegação.
Eros: Por que você voltou aqui?
Kleber: Voltei pela curiosidade, porque você não sabe muito bem o que acontece.
Eros: O que acontece, então?
Kleber: Aqui  é  pras pessoas  ficarem,  se conhecer.  Eu também gosto do contato da
natureza... Não daqui exatamente. [Ri]
Kleber me disse que havia acabado de “terminar um relacionamento” com uma “menina”, não
fazia “nem uma semana”. Em seguida disse se “relacionar” com “menina” e “menino”. “Moleque é
35A noção de “convenção erótica” leva em consideração que a “conjugação de marcadores de diferença social e estilos na
produção de fantasias e desejos não pressupõe uma correspondência direta no âmbito das práticas sexuais, permitindo-nos
entrever deslocamentos” (FRANÇA, 2012:  p. 258).
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coisa de momento. Não entendo por que sinto atração com outro moleque. Mas acaba acontecendo.
Querendo ou não, é difícil me definir, se você for analisar… Gay ou hétero. Tem bi também, que tá no
meio”.
Conversando,  percebemos  que,  por  ainda  não  ter  escurecido  completamente,  ainda  havia
pessoas correndo e pedalando por ali. Aquela área do bosque é atravessada por um circuito de corrida.
Comentei que me senti à vontade para abordá-lo porque ele fez contato pelo olhar e era jovem, mas que
talvez não me sentiria à vontade para abordar, por exemplo,  um homem mais velho que estava se
masturbando a poucos metros de nós, buscando fazer contato ocular com alguém que por ventura ali
quisesse se aportar. Ele criticou a postura desse homem falando que “[es]tá claro e crianças podem
ver”. Ainda sobre a caracterização dos frequentadores Kleber me disse: “Tem muito homem casado
que vem pra cá, imagina se fossem gays”.
Ao me despedir, lhe disse:
Eros: Bom divertimento.
Kleber: Pode ter certeza que eu só [estou] observando mesmo.
Um dado  muito  interessante  sobre  a  condução  do  diálogo:  a  despeito  do  engajamento  na
conversa ter seguido o protocolo da forma-flerte, depois que eu anunciei a pesquisa, Kleber supôs que
eu não me relacionasse com homens.
Kleber: Não imaginava  pelo  seu estilo  que  você  era...  [gay;  alguém interessado na
pegação etc.] Você não parece. Eu captei quando você falou que já conhecia aqui [antes da
pesquisa], senão não teria me [aberto]. Eu só me abri com você depois que você falou. Falei
[para mim mesmo] “Bora conversar então, você passa pelo que eu passo”. Eu não troco essas
ideias em casa, por isso é bacana conhecer outros lugares, conversar.
Interessante  o  interlocutor  só  ter  admitido  o  interesse  nas  interações  em que  pegandos  se
engajavam quando eu lhe respondi que era “gay”, e que ele sabia que eu “passava o que ele passava”.
Creio que, como eu “não parecia”, ele não se sentiu à vontade para se abrir mais intimamente. Isto não
é  apenas  sobre  empatia  e  sentir-se  seguro,  mas  também sobre  relação  entre  formas  de  interação,
identidade sexual e performance de gênero.
Em outra ocasião, um rapaz, Kaique, me contou inconformado como foi protelado por um rapaz
muito “gato” no Bananal. Este, após conduzir esse interlocutor a um espaço menos visível do bosque,
manifestou interesse em penetrá-lo.  Meu interlocutor,  que reclamou não poder beijar  esse parceiro
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eventual (tendo este argumentado que “tinha mina”), se recusou a abaixar as calças e fazer “passivo”, o
que acabou culminando no desinteresse de seu pretendente.
Tanto minha conversa com Kleber quanto esta pequena história narrada por Kaique indicam
caminhos para uma reflexão acerca (I) das formas como práticas e identidades  são generificadas e
negociadas, e (II) do conjunto de processos pelos quais gênero e sexualidade  fazem espaço. Convido
Néstor Perlongher para começar a abordar tais aspectos das narrativas. Em O negócio do michê (1987),
o autor relaciona uma miríade de “nomenclaturas classificatórias” dentro de um gráfico organizado por
um contínuo marcado por “gênero”, “idade” e “estrato social” (2008: p.157).
Cabe ler o esquema transcrito [o gráfico em questão] como um rede de sinais por cuja
trama  transitam  os  sujeitos,  não  enquanto  identidades  individualizadas,  definidas,
“conscientes”, mas como sujeitos à deriva, na multiplicidade dos fluxos desejantes, na
instantaneidade e acaso dos encontros.
No entanto, os pólos relacionais [gênero, idade, estrato social] não são “lugares vazios”
– como num árido esquema estruturalista –, mas estão ocupados por sujeitos concretos.
Os diversos pólos e categorias  funcionariam como pontos de “reterritorialização” na
fixação a um gênero ou uma postura determinada (...)
Pode acontecer,  ainda, que os sujeitos “ocupem” sucessivamente diversos lugares do
código, isto é, se desloquem mais ou menos intermitentemente pelas várias casinhas
classificatórias,  mudando  de  classificação  conforme  o  local  e  a  situação.
Freqüentemente,  é  um  mesmo  sujeito  que  vai  assumindo  e  recebendo  várias
nomenclaturas classificatórias em diferentes momentos do seu deslocamento. Poder-se-
ia falar, então, de um deslocamento do sujeito pelas redes do código.
Configura-se, assim, um complexo “código-território” (Deleuze), dado pelos códigos e
suas superfícies de inscrição em zonas do corpo social. Territorialidade entendida não
apenas no espaço físico – ainda que este também seja importante, já que delimita as
difusas fronteiras do gueto –, mas no próprio espaço do código.
À idéia de identidade, que define os sujeitos pela representação que eles próprios fazem
da prática sexual que realizam, ou por certo recorte privilegiado que o observador faz
dessa prática, justapomos a idéia de  territorialidade. Daí. o “nome” dos agentes num
sistema classificatório-relacional vai exprimir o lugar que ocupam numa rede mais ou
menos fluida de circulações  e  intercâmbios.  Os sujeitos  deslocam intermitentemente
nesse  spatium continuum e são passíveis de permanecer na mesma posição a respeito
dos outros, ou ainda de mudar de posição. Essa nomenclatura classificatória – que tem
algo de provisório, de mutável – alude a certa freqüência de circulação (Ibidem: pp.159-
160, grifos originais).
A confusão de Kleber na elaboração de sua micro-auto-biografia afetivo-sexual (“Não entendo
por que sinto atração com outro moleque.  Mas acaba acontecendo.  Querendo ou não, é difícil  me
definir, se você for analisar”) supõe uma coerência necessária entre prática afetiva-sexual e identidade
sexual,  em uma articulação entre gênero e sexualidade marcada por um pressuposto da linearidade
entre sexo, gênero, desejo e prática instituído a partir da heterossexualidade como norma (BUTLER,
2003). Assim, a inteligibilidade (ou não) de sua relação com “moleques” seria definida pela relação
matricial entre esses dois domínios (generificados) constituintes do sujeito.
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Os Outros são descritos de acordo com o mesmo repertório. Contudo, as inflexões do desejo
processadas no nível molecular não se expressam apenas em confusão (“tem muito homem casado que
vem pra cá, imagina se fossem gays”). É extremamente plausível ser “[um homem] casado” (com uma
mulher, supõe-se) e “ir pra lá”. A oposição de gênero é refratada na escala em que operam as relações
interpessoais; um homem “casado” que “vai pra lá” constitui apenas uma “casinha classificatória”, uma
forma dentre muitas como um sujeito pode ser capturado nesse grande contínuo do gênero. Ademais,
não é gratuita que essa territorialização ocorra no espaço onde ser “homem” e relacionar-se afetiva-
sexualmente com outros “homens” não implica automaticamente na adesão ou não a uma determinada
identidade sexual. Ademais, é necessário olhar para as diferentes manchas topográficas operantes em
escala local36.
Diferentes processos implicados na produção de sujeitos podem sinalizar manchas topográficas-
territorializantes que se intersectam no  tête-à-tête dos corpos, gestos, práticas e falas. Assim, estar a
uma só vez “casado” e ter o hábito de “ir pra lá” sem ser “gay” (“imagina se fosse”, aliás) é altamente
plausível não apenas porque o bosque é produzido como o  negativo (escuro, escondido) do mundo
“público”, mas porque é assim como determinadas práticas e encontros se produzem como inteligíveis;
uma produção que se dá por vezes através da concentração de zonas e fluxos de significação que
instituem as práticas sexuais como mais ou menos determinantes sobre identidade sexual de alguém.
Ademais, a construção mesma das concepções de “casado” ou da percepção de que alguém
é/está pegando tensiona-se, reitera-se, fragmenta-se nas incidências e reincidências que se flagram no
bosque.
36Peter Fry expõe, em ensaio seminal sobre “homossexualidade” no Brasil, a vigência de dois “sistema[s] de classificação
de identidades sexuais”, sendo que um teria “maior hegemonia nas classes baixas e interior do país” (o “hierárquico”), ao
passo que o outro teria se desenvolvido “entre as classes médias das grandes metrópoles” (o “igualitário”; 1982, p.105). As
diferenças entre “papel de gênero” (masculino, feminino), “comportamento sexual” (ativo, passivo) e “orientação sexual”
(heterossexual, homossexual) seriam fundamentais para definir os lugares sociais ocupados por “homens” e “bichas” do/no
sistema “hierárquico” e “homens” e “entendidos” do/no sistema “igualitário. Para o primeiro modelo, as pessoas nascidas
com  o  sexo  masculino  (“sexo  fisiológico”),  seriam  divididas  entre  “homens”  (masculinos,  ativos,
heterossexuais/homossexuais) e “bichas” (femininas, passivas, homossexuais). O segundo modelo assistiria à emergência
dos “entendidos” (masculinos/femininos, ativos/passivos, homossexuais). Se no primeiro modelo o comportamento “ativo”
articulado ao papel “masculino” não era suficiente para definir (na maioria dos casos) os “homens” como “homossexuais”,
o segundo traz centralidade à definição da pessoa a partir “orientação sexual”, vista como indissociada da da articulação
com o “comportamento sexual”. Vale destacar que, a despeito das generalizações, Peter Fry institui seus sistemas a partir do
contraste oferecido entre o trabalho de campo em “bairros” periféricos de Belém do Pará e sua experiência como habitante,
circulando e professor de ensino superior nas capitais dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Assim, soaria anacrônica a
suposição de que os mesmos sistemas “fatalmente dualistas” descritos por Peter Fry pudessem ainda reinar intactos sobre
convenções de gênero e papéis sexuais na São Paulo da década de 2010. Sobre as implicações epistemológicas da análise
desse autor na produção de conhecimento sobre sexualidade nas ciências sociais nas últimas décadas cf. CARRARA &
SIMÕES, 2007.
58
O  teor  mesmo  da  conversa  que  estabelecemos  estava  condicionado  pelo  domínio  da
experiência, de difícil enunciação, por sinal (“não imaginava … que você era…”, “é difícil me definir,
se você for analisar...”). Kleber admitiu que se relacionava com “moleques” quando um dado acerca
das minhas práticas afetivas-sexuais (já conhecia o espaço antes da pesquisa) deflagrou a disrupção
entre minha performance de gênero (“pelo seu estilo”) e expectativa até então fomentada acerca da
minha orientação sexual. Se ele ainda supusesse (pela conjugação entre minha performance de gênero e
meu objetivo anunciado, a pesquisa) que eu me relacionasse apenas com mulheres, talvez tivesse se
silenciado  sobre  as  práticas  que  mantinha  com  “moleques”.  Resumindo,  este  trecho  da  conversa
condensa  um dado  metodológico  (Kleber  correu comigo  porque me  considerou  “gay”,  porque  eu
“passo pelo que ele passa”) e um analítico (se orientação sexual é um dado que constitui o sujeito, ele
está em constante negociação e depende de determinada posicionalidade social).
No caso  da  outra  história,  aquela  narrada  por  Kaique,  o  corpo  atua  ele  mesmo como um
território, cujo acesso é condicionado por uma superfície do código. O acesso a diferentes áreas do
corpo (boca, ânus, pênis) era autorizado ou não em função de um código-território. Enquanto “tendo-
mina”, o acesso à boca era interditado; era pertinente, contudo, solicitar a Kaique que ele “abaixasse as
calças” e fizesse “passivo”.
Ainda, o elemento da não coincidência que se poderia supor a respeito entre orientação sexual e
prática sexual-afetiva reaparece aqui. O rapaz “gato” foi descrito como “tendo mina”, por Kaique, com
quem,  contudo,  demandava  sexo.  O  corpo  é  esquadrinhado  e  cartografado  (interdição  da  boca,
autorização do pênis sobre o ânus alheio) no processo de retradução operado dentro de uma economia
dos toques. “Ter mina” ou não, relacionar-se ou não com pessoas de mesmo sexo, ser “hétero”, “gay”
ou “estar no meio” (ser “bi”) são lugares territorializados no tête-à-tête. Cindido por oposições molares
(homem/mulher),  os  sujeitos-na-pegação alocam-se em diferentes  posições  da superfície  do código
(“bi”,  “ter  mina”,  “casado”)  a  partir  dos  fluxos,  dos  encontros,  dos  toques,  gestos,  interdições  a
autorizações acerca do mapa-corpo.
A historieta de Kaique também explicita a forma pela qual a díade-binômio “privado”-invisível-
sexual  versus “público”-visível-afetivo é reiterado a partir das práticas que se flagram nesses lugares
convencionalmente  chamados  de  “públicos”.  Flertar  no  fluxo  das  caminhada  para  em  seguida
encaminhar-se para uma área mais escondida: a que se presta a reiteração deste roteiro?
Desde meu trabalho de campo em um cine pornô no centro da cidade durante minha Iniciação
Científica,  notei  que  trajetos  e  arranjos  se  davam  pela  afinidade  entre  maior  intensidade,  forma-
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engajamento das interações e espaços mais escuros e invisíveis. Argumentei que havia um componente
moral que retraduzia em escala microscópica os imperativos da díade “publicidade”/“privacidade”, pela
grande  reincidência  (como diria  Néstor  Perlongher,  “pontos  de  rigidez  ou  engrossamento  da  rede
circulatória”, 2008: p.160) de trajetos frequentes para espaços onde era possível arranjar-se em dupla
(devir-par) e longe dos olhos e abordagens alheios.
Por um lado, a produção diádica de mundos “públicos” e “privados”, visíveis ou invisíveis,
iluminados ou escuros, que organiza uma cidade entre espaços cívicos, pontos de passagem, lugares de
habitação e heterotopias, sexualizados e generificados de um modo ou de outro, se retraduz em diversas
escalas;  paisagística: pista de corrida iluminada versus bosque escuro, microscópica: beijo nas áreas
mais abertas do bosque versus sexo anal em um quinhão mais escuro, cronológica: piquenique em par
de dia versus sexo serial à noite. Por outro lado, o contexto de saturação sexual que, à semelhança de
outros lugares na cidade como banheiros públicos,  propicia os encontros marcados pela frequência
masculina, deixa vislumbrar um expediente onde a experienciação do corpo na mediação com o espaço
é  praticada  como  tecnologia  de  si.  Decorre  daí  que  a  pegação  pode  ser  caracterizada  por  uma
ambivalência;
•  Se disséssemos que  a  pegação oferece  condições  que  favorecem desterritorializações  dos
desejos e identidades,  seríamos forçados a  admitir  que tal  arranjo se dá apenas na observância de
processos generalizados de visibilização e legitimação de determinados desejos, práticas e identidades
em detrimento de outros;
• Mas também por encerrar em si uma forma de desejo – de maneira parcialmente inquilinista,
parcialmente ritualizada (OLIVEIRA & SESTER, 2014) – e processar as relações de diferença em uma
retradução em pequena escala, a pegação aqui se oferece ora como contraponto ao mundo “público”,
onde um desejo – no devir-“privado” desses espaços supostamente “públicos” – pode enfim tomar
forma, ora como laboratório, onde diferentes conformações podem ser experimentadas – nunca fora
da mediação do espaço ou das referências circulantes atinentes ao desejo. Tal ambivalência é assim
instituída por Lee Edelman em um referencial foucaultiano:
O  banheiro  dos  homens,  apesar  de  concebido  como  uma  resposta  tecnológica  às
preocupações  higiênicas  associadas  às  necessidades  corporais,  se  constitui  numa
tecnologia em si mesma para demandar certa relação entre o sujeito masculino e seu
corpo” (2011, p. 256).
Faz-se necessário um adendo acerca da analidade. A escolha de “abaixar as calças” ou não em
um lugar mais ou menos visível deflagra uma tensão relacionada às normas de acordo com as quais
regiões  do  corpo,  subjetividades  e  espaços  são  territorializados  como  masculinos  ou  femininos,
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“hétero” ou “homossexuais”, violáveis ou invioláveis. Consideremos a análise empreendida por Beatriz
Preciado acerca dos  banheiros de um aeroporto em Paris (s/d).
À diferença da arquitetura dos banheiros femininos, que combinam uma reprodução paródica
do espaço doméstico e o “olhar regulador” das outras mulheres, o banheiro masculino carrega consigo
uma  ambivalência  característica  das  tecnologias  através  das  quais  a  sexualidade  masculina  é
construída, prescrita ou interditada: a “separação de funções”. O mictório, aparelho prostético que se
adequa anatomicamente à genitália masculina, e que propicia a visibilidade e “publicização” genital,
pode ser contrastado com a cabine e com o efeito de “analidade invisível” por ela reiterado (SESTER,
2014: pp.58-59). A tensão deflagrada pelo uso ou não do ânus, em um espaço mais ou menos visível,
constitui-se assim apanágio das práticas de pegação no bosque, não sendo gratuito o fato de que está
relacionada com convenções hegemônicas acerca das relações de gênero.
Assim como não é gratuito que o espaço seja reeditado de acordo com a proeminência da díade
“público”/”privado”,  deflagrado  pelas  tensões  par/grupo  e  visível-exibido-assistido/invisível-
escondido, é igualmente relevante que a prática afetiva-sexual entre homens que “têm mina” e pessoas
do  mesmo sexo  caminhe  para  o  polo  mais  “privado”  (e  mantenha  intacta  a  “heterossexualidade”
ritualizada  no  polo  mais  “público”).  Enfim,  tomaria  “forma [aqui]  uma escala  normalizadora  que
orienta aqueles homens a se relegarem voluntariamente à escuridão em conformidade com os graus de
abjeção acionados através das escolhas de suas parcerias” (Ibidem: p.60).
Ainda em tempo, ao evocar o fato de que “crianças podem ver” para confiar a mim a censura ao
homem que se masturbava atrás de nós, Kleber está explicitando os limites entre o que pode ser feito,
onde e  em que condições. Ainda estava claro e estávamos próximos ao estacionamento, e o homem
insistia  em  se  masturbar  buscando  contato  ocular  ostensivo.  De  acordo  com  a  perspectiva
performatizada por Kleber, ele deveria guardar sua solicitação para outro expediente, longe do espaço
“público”, visível, dessexualizado.
Desejo, afeto, erotismo, sexualidade, assim, segmentam e constituem sujeitos e espaços.
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2.3 CAMISINHA, RESSACA MORAL, FUGAS, LIMITES: O corpo como um campo de batalha37
Próximo à Grande Moita  existe  um Grande Tronco de Árvore Caído onde com frequência
grupos de jovens de quantidade  flutuante  repousam, conversam, falam alto,  riem. Passando por  lá
durante um trabalho de campo ouvi o seguinte: “Nada contra quem gosta de orgia, mas eu gosto de
ficar a dois. Detesto quando [estou] com alguém e aparece um outro batendo punheta”, e, pouco tempo
depois, “eu gosto de beijar. Porque beijar me excita muito. Mas se eu vejo que um cara tá chupando um
e outro, todo mundo, aí eu não beijo não. Eu tenho que ver que ele está cheirosinho”.
Se, por um lado o expediente da pegação favorece a construção de vínculos marcados muitas
vezes por práticas sexuais, por outro lado é flagrante a forma como pegandos agenciam seus gestos a
partir  de  um  repertório  moralmente  informado  por  concepções  vigentes  acerca  de  afeto,  sexo,
estabelecimento de relações e higiene. Neste caso, o comentário desse rapaz deflagra a tensão existente
entre  o ambiente propício à “orgia” (já que quando se está “com alguém”,  corre-se o risco de ser
interpelado por um terceiro “batendo punheta”) e o gosto por “ficar a dois” (devir-par). Este rapaz sabe
que ali pessoas podem “[chupar] um e outro”, e, no entanto, ele busca um contato “cheirosinho”, com
alguém que (em lugar de apenas “chupar”) ele possa “beijar”, e que, portanto, não tenha praticado
felação com “todo mundo”.
Vetores opostos conformam uma tensão: fazer pegação em lugares mais visíveis implica na
possibilidade de outras pessoas se agregarem ao seu redor; contudo, as conformações em devir-par se
impõe no jogo das interações, isto é, muitas incidências em forma-dupla, ainda que iniciadas em áreas
mais visíveis,  tendem a se deslocar para ambientes menos visíveis.  Em outras palavras,  uma força
agregadora  concorre  fortemente  com  outra  desagregadora,  e  tal  tensão,  assim  definida,  pode  ser
deflagrada tanto quando os objetivos de uma associação-par concorrem com a agregação dos demais,
como quando convergem.
Vemos,  deste  modo,  como  concepções  acerca  de  higiene,  afeto  e  risco  podem mostrar-se
imbricadas dentro do universo de significação operacionalizado por pegandos. Narro, em seguida, duas
ocasiões  etnográficas  onde  o  manejo  de  moralidades  é  patente  na  configuração  e  enunciação  das
práticas afetivas e sexuais no Bananal.
37Imortalizada por colagem de Barbara Kruger de 1989, a frase “Seu corpo é um campo de batalha” [Your body is a
battleground] que tem origem dentro do feminismo contemporâneo será experimentada como possibilidade analítica.
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O vício
Lucas, 46, “cor branca”, artista plástico, me disse que existem diferenças entre o parque que ele
frequentara em 1985 e o atual. Diferente daquela época, hoje as pessoas ali consumiriam drogas com
mais frequência (antigamente “era só maconha e pó, pra quem tinha grana”). Ademais,  havia mais
árvores, que foram arrancadas “porque o povo transava”. Ele me disse que na década de 1980 havia
“muito cara casado” frequentando aquela região, e que hoje as pessoas seriam mais assumidas. “Esses
caras casados vinham correr e rolava uma putaria”.
Ele me disse que o Bananal é um lugar “vicioso”. Mesmo quando tem “preguiça”, ele se dirige
ao parque. Contudo, com muita frequência ele volta para casa sentindo uma forte “ressaca moral”,
indagando a si próprio “não podia ter um namorado? por que sou tão seletista?” ou “que merda!, por
que eu fiz isso?”. “É péssimo vir fazer putaria”, me disse, “nunca me satisfaço, vir aqui não me dá
tesão-tesão.  Carinho  me  dá  tesão,  putaria  me  dá  medo.  Às  vezes,  quando  eu  pego  alguém  bem
interessante não me dá um sentimento de culpa”.
Lucas tem uma paixão particular por gatos. Ele mora com os pais em um “bairro” central e tem
um gato, no qual ocasionalmente faz  reiki38. Por frequentar o bosque com bastante frequência, ele é
capaz de “reconhecer quando aparece um gato novo”.
A sensação de insegurança marca a ambientação onde ocorrem as práticas “viciosas”. “Putaria
me dá medo, será que vão me assaltar?”,  se pergunta. Ele chegou a ser assaltado em Santos, onde
morou. Lucas disse ter praticado pegação também em Curitiba, Londres e no interior do Rio de Janeiro,
lugares onde morou.
Quando um homem com roupas esportivas cruzou por nós, que estávamos sentados no limite do
Bananal, eu provoquei meu interlocutor sugerindo que o hábito de “fazer putaria” após a corrida ainda
continuava. Ele me respondeu que, quando você está “a caráter”, isto é, vestido como atleta, “o policial
não  pára  você”.  Aliás,  de  acordo  com  ele,  é  possível  ver  agentes  de  segurança  ocasionalmente
participando da pegação.
Por  fim,  ele  me  contou  uma  história  anedótica,  que  eu  julgo  ser  elucidativa  acerca  da
caracterização  do bosque.  “Fiz  uma performance,  vim de  preto,  três  invernos  atrás,  camuflei  uma
caixinha de som que tinha um [som bem alto], e andava bem devagar. As folhas faziam barulho, e botei
38Terapia espiritual de origem japonesa.
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uma música gótica, um som bem darkoso39, foi uma coisa forte, que até eu fiquei arrepiado, e o povo
saía correndo com medo, era o [álbum] Filigree and Shadow [da banda] This Mortal Coil40”.
A ruína
Garoava  levemente  naquele  fim  de  tarde,  ainda  claro.  Seguindo  a  forma-flerte,  abordo
Maximiliano, 23, “cor parda”, cozinheiro, paraense natural de Ananindeua, morador da Vila Prudente
há  cinco  anos.  Perguntei  a  ele  o  que  fazia  lá  no  bosque.  Ele  afirmou  que  achava  ser  um lugar
interessante à noite, e estava esperando uns “caras” que ele conhecia “há um bom tempo” que poderiam
vender “um pino41” para ele. Ele havia ido lá com um amigo, que estava “por aí rodando”. Após me
despedir de Maximiliano, segui em direção ao Bambuzal, onde, pela mesma forma-flerte, acesso Brasil,
também 23, “cor preta”, técnico de farmácia, que andava com uma perna atada.
De acordo com este jovem, há três anos, quando começou a “namorar”, ele não comparecia ao
bosque, apesar de ir regularmente ao parque andar de patins e escrever. Contudo, ainda que pudesse ser
flagrado em “ruína”, não tinha planos de contar ao “namorado”.
Eu vim aqui porque eu briguei com o meu namorado. Se eu mentir não vai ser uma
pesquisa  fidedigna,  vai  ser  que  nem Datafolha.  Na verdade ele  que brigou comigo,
porque eu não fui ver ele se eu tava perto da casa dele, ele é possessivo. Mas coloca
uma observação [na pesquisa], eu amo ele, tá? O diabo mora nos detalhe. (…) Eu já
tinha feito uma reabilitação, é difícil sair daqui uma vez que você conhece. Você sai
desse lugar mas esse lugar não sai de você. Quem conhece um dia volta,  [seja]  por
fraqueza,  [seja]  porque  a  relação  [o  relacionamento  afetivo-sexual  presumidamente
estável] se acomodou (…) É como se fosse uma droga (…) Eu vinha pra escrever, e
consegui  sair  dessa  provação.  Mas  hoje  você  viu  minha  ruína  (…)  Não  queria  ter
conhecido aqui, porque, apesar de vir aqui, depois saio com uma sensação ruim. Como
uma droga. Tem a euforia. Depois eu tenho uma sensação ruim. Tanto lugar [para] ir...
Por que vir aqui? Aqui é ruim porque você não sabe com quem está se envolvendo,
você se expõe a diversos riscos e perigos, e depois da euforia essa energia – eu sou
sensitivo – me faz  mal,  essa coisa animalesca,  [do tipo] ‘vamo[s]  transar  no mato’,
sabe?’ [Pausa] Embora eu goste.
Perguntei a ele se ele costumava vir com “amigos”. “Não”, me respondeu. “É difícil dividir isso
com alguém,  porque a sociedade é hipócrita.  Não vou falar  [para]  ninguém ‘fui  transar  no mato’,
embora o certo fosse isso porque nós somos animais”.
39Corruptela de “dark”, que faz alusão aqui a uma convergência entre uma referência estilística importante para Lucas
(gótica) e a forma como ele goticamente lê o bosque onde ocorre pegação.
40Com uma rápida pesquisa em  websites de busca, descobri que se trata do segundo álbum da referida banda de rock
gótico, lançado em 1986.
41Como ele assim chama a embalagem na qual a cocaína que compra é informalmente comercializada.
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O relato de Brasil retoma o tema da “ressaca moral”. Ainda que Lucas conheça e frequente o
bosque há muito mais tempo que Brasil,  ambos compartilham de uma sensação análoga acerca das
práticas de pegação, qual seja, a de que, embora feita de maneira “viciosa”, o auto-engajamento na
lógica  endógena42 à  pegação  é  reprovável.  Daí  a  analogia  ao  consumo  de  determinadas  drogas,
formulada em termos de uma oposição cronológica entre “euforia” e uma certa “energia”, uma “coisa
animalesca”, uma “sensação ruim”.
Reside  nesse  plano de  leitura  da  pegação  uma série  de  tensões  constantes  deflagradas  por
fraturas  entre  expectativas  ou pela consumação de uma prática  sexual  vista  como controversa,  um
“vício”.  A  primeira  tensão,  já  mencionada  no  início  da  seção,  de  caráter  ecológico,  opera-se  na
conjunção  entre  as  díades  espacial  visível/invisível  e  interpessoal  não-par/par,  organizadores  da
experiência entre esses homens no bosque. Assim, o “sentimento de culpa” de Lucas evanesce quando
se estabelece uma interação com [um] “alguém interessante”. Descobrir que alguém é “interessante”
não supõe escuridão, assim como tal descoberta é entendida como condicionada por um expediente em
par. O contrário, ouso inferir, o “vício”, o “sexo”, as relações seriadas, as idas constantes ao parque,
resultam do “sentimento de culpa”.
Outra tensão reside entre o desejo por “namoro” (“não podia ter um namorado? por que sou tão
seletista?”) ou pela manutenção de um “namoro” (Brasil “namora”, e não vai contar ao “namorado”
que veio até o bosque) e a realidade encarada pelas dinâmicas flagradas no Bananal. Essa inobservância
opera tanto no fato de não se encontrar necessariamente “alguém interessante”, quanto pelo fato de se
saber que a pegação é mais caracterizada por “transas no mato” do que pela possibilidade de se engajar
em “namoros”.
Decerto,  aqui  “namoro”  é  definido  como  uma  modalidade  de  relação  interpessoal
aparentemente incompatível com as práticas de pegação. Contudo, a história narrada por Brasil nos
mostra que não é bem assim. É possível procurar práticas de pegação enquanto se está “namorando”.
Também é possível deflagrar que a presença ou não de um “namoro” impacta a maneira  como as
práticas de pegação estão sendo lidas. No caso, Brasil associou a presença no bosque a uma briga com
o “namorado”. O contrário, isto é, o “namoro” visto a partir das práticas de pegação, também parece ser
verdadeiro (“você viu minha ruína”; embora esteja no bosque, Brasil ainda o “ama”.)
A última tensão é expressa em termos de uma pulsão “animal”, que, padecendo da mediação
com o mundo social, passa a ser encarada como “vício”. A “ressaca moral” é a convergência narrativa
42Em outros lugares (OLIVEIRA & SESTER, 2015; SESTER, 2016) discuti os sentidos da atribuição de homens como
interessados ou alheios à pegação em termos de endogenia e exogenia.
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entre esses dois relatos que tratam da forma-pegando como “viciosa” (“você sai desse lugar mas esse
lugar não sai de você”) e relacionada à gestão dos afetos ou não-afetos.
A anedota  experienciada  por  Lucas,  por  fim,  exprime  uma conversão  contingencial  dessas
tensões na forma de um inusitado agenciamento da solidão (também agenciamento do “perigo” e do
“risco”).  A  “performance”  encarnada  pelo  artista  plástico  se  valia  da  condensação  dos  opostos
negativados da relação espacial-interpessoal no bosque (a indisposição ao contato íntimo e a sensação
de insegurança relacionada a assaltos e atentados motivados por intolerância).
***
A camisinha assume um papel  importante  nessa economia  dos discursos acerca dos limites
reiterados entre corpos.
Assim que anunciei  que fazia  uma “pesquisa pra faculdade”,  Nestor,  “cor  preta”,  saltitante
respondeu que poderia me ajudar, pois frequentava o “Bananal” e o “Bambuzal” há cinco anos, desde
que tinha doze. “Meu nome é Nestor e sou boa no que faço” foi como se apresentou o jovem morador
do “bairro” de Jardim Ângela, que estava acompanhado de outros três garotos e uma garota.
Perguntei-lhe  por  que,  a  despeito  de  ser  domingo,  o  “rolezinho”  em  que  as  pessoas  se
iluminavam com as luzes emitidas pelos celulares estava tão vazio. Ele me respondeu que os encontros
não eram mais tão frequentes, mas que vez ou outra aconteciam porque as pessoas marcavam pela
internet. Contudo, quando é domingo e faz calor (sobretudo no verão), a quantidade de pessoas, de
acordo com ele, aumenta muito, inclusive, a quantidade de “boys agradáveis”.
Embora o “Bananal” seja um lugar de “sexo”, “relação”, “coisa fácil”, Nestor, seus “amigos” e
sua “amiga” estavam lá “mais pra curtir”, pois “tem gente que vem à procura de amizade”. “Eu já dei
[aqui]”,  conta,  “foi  gostoso,  mas usei  camisinha.  Quando é alguém interessante,  a  gente pega.  Eu
mesmo já até fiz a ativa. Já fiz tudo, mas tudo com camisinha”. “Não me pergunta quantos boys já
passaram por mim que já perdi a conta”. “Quando tinha Autorama eu ficava com uns coroas em cada
carrão… E não precisava nem de penetração, gozavam só de passar a mão num cuzinho lisinho”.
É comum que muitos/as desses/as jovens residam em “bairros” de classe média baixa, às vezes
em  “bairros”  bastante  distantes  do  parque.  Não  obstante  more  em  Jardim  Ângela,  “bairro”
historicamente conhecido pela pobreza e pelos índices altos de criminalidade, é no “distrito” possuidor
66
do maior rendimento mensal da cidade, que, em muitas noites de domingo43, e há muitos anos, Nestor
se diverte e conhece pessoas com quem se relaciona afetivamente ou não.
Esses  trânsitos  demonstram  também  como  as  diferentes  territorialidades  da  cidade  estão
articuladas não apenas ao modo como a desigualdade social se distribui no espaço urbano, mas como
os trânsitos relacionados ao lazer e à busca por parceiros também implicam deslocamentos no plano
social.  Embora  não tenhamos  elementos  para explorar  com mais  profundidade a  sua narrativa  – e
certamente não se trata de atestar ou não a sua veracidade –, é importante aqui abrir um parêntese, a
fim  de  destacar  alguns  aspectos  que  apontam  para  as  assimetrias  que  constituem  os  desejos
contextualmente, atravessados por tensores libidinais que, no caso descrito, operam pelo menos em
termos de idade e classe social. A narrativa de Nestor é organizada de modo a rememorar a época em
que o estacionamento conhecido como Autorama era explicitamente produzido no parque Ibirapuera
como  espaço  de  “sociabilidade  LGBT”,  como  veremos  no  capítulo  que  segue,  ambiente  onde  se
deflagrava operativa a tensão erótica na relação entre  os “coroas” nos “carrões” e os garotos.  Sua
narrativa remete à forma como as diferenças e hierarquias sociais não apenas atravessam a vida social,
mas marcam também o desejo.
Trata-se de um registro muito diferente daquele que prevalece nas perspectivas jurídicas. Essas
mesmas interações,  aqui descritas com serenidade,  em outro registro, facilmente poderiam ser lidas
como flagrantes de violência e/ou de atos criminosos. Independente dos deslizamentos que permeiam
os pares prazer/perigo e consentimento/vulnerabilidade, e do terreno nebuloso em que nos movemos
nesse ponto, a presença de crianças e adolescentes é frequentemente acionada tanto nas polêmicas que
levaram ao fechamento do Autorama como no modo como frequentadores do Bananal articulam o que
são práticas mais ou menos aceitáveis nos espaços “públicos” em que há pegação (“crianças podem
ver”).  Nos  discursos  a  que  tive  acesso  durante  a  pesquisa,  porém,  o  tema  aparece  de  diferentes
maneiras, dependendo dos enunciados que integra e dos interlocutores acionados.
Fechado o parêntese,  finalizo este item com uma breve reflexão sobre as negociações entre
prazer  e  risco.  A fala  de Nestor  reforça o fato de que,  para além de interpretações  que tendem a
homogeneizar  as  dinâmicas  de  interação  nesses  lugares,  tratamos  de  espaços  onde  se  é  possível
engendrar interações com pessoas de perfis bastante dessemelhantes (“coroas”, “boys agradáveis”), de
diversas  maneiras  (dentro  de  um “carrão”,  no “Bambuzal”)  e  com intensidades  e  formas  distintas
(“coisa  fácil”,  “mais  pra  curtir”,  ou  “sexo”  a  ponto  de  “perder  a  conta”)  mas,  claro,  “tudo  com
43Moema, onde se situa o parque. Cf. http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2013-08-04/veja-quais-sao-os-dez-bairros-
mais-ricos-da-capital-paulista.html
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camisinha”. Eventualmente, esse pode ser mesmo um dos atrativos do Bananal, suscitando ao mesmo
tempo um cálculo constante entre “prazer” e “risco” modulado por como as práticas sexuais possíveis
são também alocadas em um ou em outro polo.
Kleber, por exemplo, que me disse “gost[ar] de olhar”, me relatou o seguinte: “o moleque vai
lá, chupa o outro, e depois vai te beijar, e aí você acaba contraindo alguma coisa na boca e se ferra”.
Renan, 19, “cor preta”, jovem morador do “bairro” de Artur Alvim44 comentou comigo: “depois que
pega uma sífilis45, não adianta ter o rostinho bonito”.
Deflagra-se, portanto, em primeiro lugar, que o espectro do contágio, o fantasma da doença
(“alguma coisa [que se contrai]”, “sífilis”) orbita e organiza a emergência, dissolução e manutenção de
nós. Decorre daí, em segundo lugar, que o risco não pode ser considerado como mero definidor das
trajetórias corporais, mas como “tensor” das relações que orbitam e atravessam, atraem ou repelem,
contraem ou dilatam os corpos.
Quem sabe o gosto por “olhar” de Kleber (compartilhado pela personagem descrita no início da
seção: “beijar me excita muito”), voyeurismo como tensor a animar o contato ou distância, seja herança
de uma pedagogia do corpo (não adianta ter “rostinho bonito”, a prevenção é necessária; “tudo com
camisinha”) informada por referenciais de higiene (“cheirosinho”) e saúde (“contrair”, “sífilis”).
A “camisinha” opera como signo definidor de limites entre práticas e mediador entre corpos e
subjetividades, índice de higiene, saúde, inclusive eventualmente do devir-par (“se eu vejo que um cara
tá chupando um e outro, todo mundo, aí eu não beijo não”).
Como se verá nas discussões do Conselho Gestor, a “camisinha” é significante não apenas de
um corpo moral entre frequentadores, mas também de um espaço moral entre gestores. O montante de
preservativos recolhidos toda manhã na área de preservação ambiental opera como um rastro moral,
além de um signo através do qual limites entre corpos são negociados e mediados. Não apenas referido
como uma querela ecológica-ambiental, o preservativo é um artefato que, ao explicitar um uso não-
formal das áreas de lazer e contato com o meio-ambiente, vai de encontro ao consenso sobre os usos
sanos de um espaço por vezes  referido  pelo discurso institucional  como guardado por limites  que
definem a  boa convivência  entre  a  diversidade  de  populações  que  o  frequentam.  O espaço não é
definido, como vimos, fora do corpo (“o espaço é um produto de inter-relações”, MASSEY, 2004, p.
8).
44De acordo com convenções administrativas, se trata de um “distrito” de classe média baixa localizado na assim chamada
“zona leste” da cidade.
45De acordo com convenções correntes,  é uma doença causada pela bactéria  Treponema pallidum,  que é sexualmente
transmissível.
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A doença (“sífilis” etc.), é acionada como um elemento organizador do jogo interpessoal no
bosque tanto  quanto  o  “rostinho bonito”  ou  “boy agradável”,  seja  pela  inferência  acerca  de  certo
comportamento (“o moleque chupa outro e vai te beijar”), seja pelo uso contumaz da “camisinha”.
Assim,  o  preservativo  também  opera  como  biotecnologia  da  subjetividade  (PRECIADO,  S/d).  É
impossível passar incólume pelo fantasma do contágio, mediador e tensor das relações, aqui visto do
ponto de vista da agência dos pegandos.
Assim, riscos, medos, pulsões compõe o imaginário acerca da pegação, organizam os planos de
leitura do espaço e o quadro de relações interpessoais entre pegandos. O consumo de drogas e breves
menções a prostituição ocasionalmente ornam esse constante imaginário moral acerca do Bananal. O
porte de armas brancas,  como narro em seguida,  também figurou ocasionalmente dentro da deriva
etnográfica.
O canivete
“Por que você [es]tá com canivete?”, lhe perguntei.
“É pra se defender de gay folgado, que quer mandar no território e de gente com preconceito”.
Então Nestor me contou que, certa feita ele estava “ficando” com um “boy” toda “closuda” e gemendo
alto. Aí um grupo de “bichas novatas” cruzaram por ele, o chamando de ridícula, e então ele respondeu
“tá  querendo  brigar?”.  Uma vez  dissipada  a  tensão,  Nestor  voltou  a  circular  pelo  bosque.  Então,
percebeu  que  o  grupo  de  “bichas  novatas”  se  aproximava  empunhando  pedaços  de  pau.  Ele
imediatamente se muniu de um galho, pois “se ela dá, ela vai levar”. No fim das contas, me conta, a
origem da tensão residia no fato de que “os gay fic[aram] com recalque querendo me grudar46 porque
eu sou bonita, tenho mel”.
46 Isto é, compor articulação marcada por conflito pessoal agressivo, normalmente fortemente agregada por componente
físico, e originada por motivações diversas.
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Sobre a questão do “preconceito”, Nestor comentou que antes havia muito “skatista que vinha e
batia  nos  caras  que  mostravam o  pinto”.  O  jovem também  reclamou  da  presença  de  “boys”  que
roubam. “Quando vem um bondinho de moleque com um clima pesado tipo Paraisópolis47, é espeto48!”.
Como eu tomasse nota em meu smartphone acerca das coisas que ouvia, Renan, que estava em
um grupo que abordei mais tarde no mesmo dia, me disse: “não sei como você [es]tá mexendo no
celular,  porque  aqui  tem  gente  que  rouba”  –  corroborando,  por  assim  dizer,  o  imaginário  moral
instituído por Nestor em sua fala.
Durante  nossa conversa,  dois  rapazes  se  acercaram de nós,  cumprimentando  cada  uma das
pessoas que ali formavam uma meia lua. Como o grupo em que eu estava não demonstrou qualquer
interesse em sustentar alguma conversa, esses dois rapazes logo evadiram. Eduardo, assim que saíram,
me disse: “chega umas amigas [sarcasticamente], não dou confiança! Uns viados com o pau cheio de
sebo. Tô com minha faquinha aqui dentro”.
Quando perguntado sobre a atuação de funcionários na coação das práticas, Renan respondeu:
“não tem segurança, é tudo liberado”. Um “amigo” seu disse na sequência: “vão privatizar, mas a gente
vai pular o muro49”.
Os dados aqui instituídos apontam para uma miríade de negociações. Aqui Nestor, Renan e eu
descrevemos (e experienciamos) um conjunto de tensões entre pegandos (“caras que mostram o pinto”)
e  antagonistas  contingentes  (“skatistas”,  “seguranças”,  “privatização”),  frequentadores  entre  si,
habitués e roubandos… Desvela-se aqui um conjunto de relações bastante complexo e marcado por
diferentes formas de estar em/empreender o espaço, praticar o corpo e interagir.
Quando deflagram-se brigas, o espaço torna-se um campo de batalha, com direito a trincheiras,
planos de fuga etc. Como veremos, uma das formas de atuar é pela própria luz, seja na evasão para as
áreas  iluminadas,  seja  pelo  flagrante  operado  com  o  uso  de  uma  lanterna.  Estes  interlocutores
mobilizam diferentes estratégias para administrar tensões entre frequentadores (munir-se de um galho,
escarnecer-se de alguém para evitar contato – como em “viados com o pau cheio de sebo”), ou entre
aqueles que têm “preconceito” (andar com um canivete).
47De acordo com convenções administrativas, é um “bairro” de classe baixa localizado no “distrito” de Vila Andrade, na
“zona sul” da cidade. Alusão faz referência a um imaginário social instituído que institui relação direta entre pobreza,
criminalidade, risco e perigo.
48Segundo Nestor, termo faz alusão à postura criminosa de alguém.
49Comentário foi feito em referência ao fato do prefeito eleito do município para a gestão que iniciada em 2017, João
Dória (Partido Social Democrata Brasileiro) ter anunciado que pretende privatizar o parque. Cf.  http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2016/10/doria-quer-privatizar-parques-ibirapuera-aclimacao-e-carmo.html.  Rumores  sugerem  que  há
possibilidade de que o parque tenha o ingresso cobrado.
70
Sujeitos se produzem e produzem aos outros através da maneira como diferentes marcadores
são operacionalizados no discurso e em gestos (“brigar”, “ficar”, “fugir”, compor um “bondinho …
tipo Paraisópolis”,  munir-se  de  pedaços  de pau,  andar  com um canivete).  Produzem-se e  operam,
assim,  marcas  de  organização  sócio-espacial  (“bichas  novatas”,  “seguranças”,  “skatistas”),  região
(“bondinho  de  moleque  com  um  clima  pesado  tipo  Paraisópolis”),  sexualidade  e  corporalidades
(“closuda”, “caras que mostram o pinto”, “boy”, “bichas novatas”, “viados com o pau cheio de sebo”),
estilo  (“skatistas”,  “closuda”)  etc.,  a partir,  em grande parte  dos dados mencionados,  de narrativas
transbordantes de violência.
O relato de um jovem frequentador do parque re-institui o Bananal como um espaço disputado
por frequentadores (pessoas que vão “ficar”, classificados humanos) e gestores (o que o “Ibirapuera
quer”), cuja ambientação é descrita a partir  das práticas flagradas, marcadas pelo afeto, erotismo e
violência.
Foi isso que o parque Ibirapuera quis [aqui visto como uma entidade gestora]. Ele quis
fechar o Bananal porque o Bananal é um lugar que todo domingo, toda galera que tava
no rolê na Marquise (...) ia pro Bananal ficar “ai, gay, hétero, bi, sapatão” [classificados
humanos], [para] se beijar, [para] (...) entrar no meio do mato e transar, não sei, talvez,
depende, enfim. Muita gente já foi assaltada lá dentro. Muita gente já apanhou lá dentro
daquele Bananal. Eu mesmo já fui assaltado umas duas vezes. E sozinho. Teve uma vez
que eu tava ficando com o menino, quis ficar mais reservado, fui pra dentro do mato,
chegou um grupo de cinco pessoas e assaltou a gente. Teve outras vezes que eu já fui
assaltado lá também.
Assim,  não  se  pode  ignorar  a  atuação  de  marcadores  diversos  (idade,  classe,  gênero,
sexualidade etc.) ao abordar a violência, sobretudo quando a deflagramos em um intrincado mosaico de
relações: contato dos pegandos entre si, as relações desenhadas no seio dos grupos de jovens – e entre
estes e os pegandos, as narrativas de violência protagonizadas por pegandos e diversos antagonistas
(“seguranças”,  “skatistas”,  roubandos)  etc.  Ademais,  meus  interlocutores  produzem  a  si  e  são
interpelados pela contiguidade com as sensações de risco corporal (também no que tange ao uso ou não
da “camisinha”; o corpo é um campo de batalha) e interpessoal (“não sei como você [es]tá mexendo no
celular, porque aqui tem gente que rouba”), fortemente favorecidas pela ambientação do bosque e suas
marcas (topografia, iluminação etc.).
Daí a necessidade de elaboração de estratégias pessoais para evitar violência, isto é, portar um
canivete  –  ou  uma “faquinha”  –,  andar  em grupo,  criar  estratégias  de  comunicação  (“Ê!”).  Esses
mecanismos criam e reiteram fronteiras, e a segregação passa a ser discursivamente concebida, seja no
contraste com a confusão da penumbra (quando narrada pelos pegandos), seja, como veremos, pelo
ponto de vista fraturado dos/as gestores/as.
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Eis aqui, enfim, um exercício de deslinde de um fio tênue cujo traçado alinhava as relações
entre diferentes atores/atrizes, fio este feito de afeto e erotismo, errâncias, risco e a violência.
2.4 “VOCÊS NÃO TÊM MOTEL?”: Sobre o rolezinho do beijo
Durante uma noite de domingo em novembro de 2016 ouvi o seguinte diálogo:
Rapaz 1: Preciso ir embora!
Rapaz 2: Dorme aqui, viado!
Rapaz 1: Eu não! Se eu dormir aqui vou acordar estuprada!
Mais tarde, enquanto circulava pelo bosque, ouvi rapazes chamando por “ativos”. Ao longe, um
grupo anunciava: “héteros”, “sapatão”, “hétero pra uma amiga minha”. Um grupo de jovens que se
movia conversando ruidosamente em tom jocoso rasgava o bosque entre árvores cercadas por homens
que esperavam ser interpelados ou já estavam engajados em alguma modalidade de interação.
Diversas forças implicaram na mudança de configuração e periodicidade dos “encontros” ou
“rolezinhos” que ocorrem/riam no “Bananal”, que tiveram de se adaptar à iluminação artificial recém-
instalada  na  área  que  referenciava  o  mesmo.  Tais  reuniões  encontram  afinidade  com  a  mesma
ambientação das práticas de pegação que ocorrem na região. Contudo, diferente da dinâmica endógena
à pegação, é comum que pessoas circulem em grupos – grupos estes em constante rearranjo. Conversas,
gritos, risadas são comuns, e por vezes os grupos de jovens circulam enquanto conversam e riem nas
áreas de pegação, criando uma curiosa relação de contiguidade entre interações ruidosas e despojadas e
encontros  contidos  e  silenciosos.  Tenho argumentado  que  o contraste  entre  esses  “dois  Bananais”
inscreve e re-inscreve no espaço duas temporalidades  distintas,  marcadas  por diferentes  protocolos
acerca do que é visível ou invisibilizado (e a geração correspondente à dos meus interlocutores, me
arrisco, encarna como nenhuma o exercício da visibilidade “pública”50).
50Marcelo Perilo, tem investigado como diferentes regimes de visibilidade são deflagrados em processos de produção de
espaços na cidade empreendidos por jovens habitantes que se relacionam afetiva e eroticamente com pessoas do mesmo
sexo. De acordo com o autor, desde a década de 1990 tem se intensificado no país um processo de mudança que produz e é
produzido pela crescente visibilidade da homossexualidade, ascensão e especificação de um mercado voltado à “população
LGBT”,  proposição  de  políticas  “públicas”  e  marcos  legais  voltados  a  essa  população  e  diversificação  de  espaços
elaborados com presença visível de sujeitos que se identificam ou são identificados como “gays”, “lésbicas”, “bissexuais”,
“travestis”  ou  “transexuais”.  O  autor  identifica,  portanto,  uma  mudança  nos  saberes  e  dispositivos  que  elaboram  a
“homossexualidade” como um lugar simbólico (e não uma identidade). As mudanças na “homossexualidade” como um
lugar simbólico trazem impactos nos modos como diversos sujeitos coelaboram a cidade, elaboram relações e elaboram a si
mesmos. Para um debate mais detido sobre esses temas, cf. PERILO, 2017.
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Antes opostos, silêncio e grito hoje, nesse expediente muito particular do Bananal dominical
(que, diga-se de passagem, lembra o Autorama de ontem), misturam-se e confundem-se.
É comum que jovens garotos e garotas lancem mão de artifícios para, no meio da penumbra e
do turbilhão (quando há este), destacar preferências afetivas e sexuais, tais como a iluminação dos
celulares (para deslocar sentido e intensidade de contatos) e o que chamei de “classificados humanos
itinerantes”, que é a prática de anunciar a si próprio (ou ao outro) em alto e bom som, com o intuito de
despertar a atenção de outros grupos e pessoas (como, para usar os exemplos do relato acima, “ativo”,
“héteros para uma amiga minha”, “sapatão”).
Dentro da minha pesquisa, foi a partir  dos chamados “Rolezinhos do beijo” que o Bananal
emergiu como um sujeito no debate “público”, cuja significação consta em disputa franca em instâncias
institucionais e pela imprensa. O termo “rolezinho do beijo” tem servido para descrever dois encontros
de  caráter  relativamente  dessemelhante:  os  encontros  periódicos  aos  fins  de semana e  seu público
habitual  (que oscila  em quantidade)  e  rolezinhos  extemporâneos,  que  são articulados  pela  internet
(notadamente  pelo  Facebook)  e  trazem  um  público  igualmente  jovem,  mas  não  necessariamente
habituado ao expediente dos encontros no Bananal.
Uma notícia de 2014, ano em que o termo “rolezinho” se popularizou em função de encontros
que agregavam centenas de jovens oriundos principalmente de “bairros” de classe média baixa em
xópins e galerias em “bairros” de classe média em São Paulo, assim descreve a reunião:
Um encontro às escuras no parque do Ibirapuera (zona sul de SP), aos domingos à noite,
atrai cerca de 200 jovens em busca de diversão e de beijo na boca. O rolezinho do beijo,
como é chamado, acontece em um lugar conhecido como ‘bananal’, perto do Viveiro
Manequinho Lopes. Além da azaração, o uso de drogas, como cocaína e maconha, e o
consumo de bebida alcoólica também fazem parte do encontro51.
Vale a pena destacar  que o ponto de partida da caracterização do “rolezinho” e da postura
dos/as jovens no mesmo, para este caso, é a “diversão”, o “beijo na boca”, a “azaração”, o “uso de
drogas” e o “consumo de bebida alcoólica”. Pensando na salvaguarda desses/as jovens e de seu direito
à cidade, não a partir de uma perspectiva moralista acerca do espaço “público” e nem consoante ao
controle de populações desprivilegiadas, proponho nesta seção uma leitura que, ferramentada por um
arcabouço  teórico  fundamentada  em  áreas  das  ciências  humanas  (cujo  destaque  é  a  antropologia
contemporânea  e  os  estudos  de  gênero  e  sexualidade  aplicados  a  espaços  urbanos),  priorize  a
problematização crítica da co-produção dos espaços, corpos e práticas.
51“‘Bananal’ do Ibirapuera é palco de rolezinho do beijo”, Mari Cavalcante, 27 de julho de 2014, Agora.
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Passamos, pois, dos relatos de interlocutores nos lugares de pegação, para os discursos de não-
pegandos sobre os mesmos. Para esta seção, o interlúdio é o caso de Mansfield, Ohio, Estados Unidos,
em 1962.
No começo daquele verão, um homem chamado Jerrell R. Howell havia molestado duas
meninas num parque de Mansfield. Quando as meninas tentaram escapar, foram pegas e
pisoteadas até a morte. A polícia o prendeu dentro de poucas horas, e ele logo confessou
o crime. Num gesto provocador, provavelmente calculado para que outros fossem pegos
junto com ele, Howell zombou da polícia por não saber do que se passava no centro de
sua própria comunidade. Ele disse que recebera o seu primeiro boquete – supostamente
o  ato  que  teria  iniciado  sua  carreira  criminosa  –  no  banheiro  masculino  abaixo  do
Parque  Central  de  Mansfield.  Esperando  difundir  a  ira  do  público  por  um  crime
selvagem e jogando com o que era então uma crença popular sobre a conexão entre
pedofilia e homossexualidade, o chefe da polícia Clare Kyler decidiu caçar “desviantes
sexuais” (JONES, 2011: p.243).
A narrativa do caso descrito, ambientada em uma cidade pacata estadunidense em meados da
década  de  1960,  ironicamente  parece  reeditar-se  no  caso  do  “rolezinho”  ocorrido  no  parque  do
Ibirapuera no dia 17 de janeiro deste ano. O evento, organizado pelo Facebook, facilitou a adesão de
milhares de pessoas. Contudo, foram registrados dois casos de estupro na área do Bananal, dados que
foram divulgados pela mídia como estando relacionados ao consumo de bebidas alcóolicas.
Duas jovens, de 16 e 18 anos, registraram queixa na polícia relatando terem sido vítimas
de estupro na tarde e na noite do domingo (17), no parque Ibirapuera (zona sul de SP),
quando  acontecia  o  “Rolezinho  do  Beijo”,  evento  convocado  pelas  redes  sociais.
Ninguém  havia  sido  preso  até  esta  segunda  (18).  Em  ambos  os  casos,  as  vítimas
afirmaram  à  polícia  que  haviam  consumido  bebidas  alcoólicas.  Vídeos  na  internet
mostram adolescentes bebendo sem serem abordados pela Guarda Civil Metropolitana.
O rolezinho acontecia na marquise do parque e reuniu cerca de 12 mil pessoas, segundo
a prefeitura52.
O estupro foi  o estopim para que se instaurasse um processo de expiação das práticas  que
normalmente ocorrem no entorno do “encontro”. A caça às bruxas foi registrada pelo programa Brasil
Urgente que, na noite da sexta-feira seguinte, veiculou uma “reportagem” que descrevia e mostrava (de
maneira desfocada) a atuação de “investigadores” no “Bambuzal”. As câmeras da reportagem seguiam
os  “investigadores”  até  duplas  ou  trios  de  homens  que  eram  surpreendidos  com  lanternas  (o
componente capaz de forjar o flagrante).
A penumbra esconde a orgia sob as árvores do Bambuzal, no parque do Ibirapuera. Mas
a luz revela o ato sexual interrompido por um investigador. [Cena mostra um flagrante.]
O  homem  de  preto  em  pé  só  tem  tempo  de  vestir  a  calça.  Assustados,  eles  nem
questionam,  sabem que estão  errados,  e  são  levados  para  a  viatura,  que  circula  na
escuridão. Alguns metros à frente, a cena se repete. [Outra cena.] A lanterna ilumina o
casal gay em atos obscenos em pleno parque.  Apressados, os dois colocam as roupas
enquanto ameaçam escapar. … “É ato obsceno, isso aqui não pode fazer, você não tem
motel, vocês não tem casa, essas coisas?” [pergunta um “investigador”]  Constrangido,
52Cf. “Duas jovens relatam estupro em rolezinho no parque Ibirapuera”, Rafael Ribeiro, 18 de janeiro de 2016, Agora.
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um deles  tenta  negar,  apesar  do flagrante.  “Tava  beijando só” [diz um dos rapazes
interpelados]. … [Há menção ao] Bambuzal, onde milhares de jovens se encontram nas
noites de domingo. Um breu, não se enxerga um palmo diante do nariz.  É aqui que
acontece o tal do  rolezinho do beijo,  Datena [nome do apresentador],  que no último
evento  terminou  com duas  garotas  violentadas,  uma  de  16,  outra  de  18  anos.  São
encontros com milhares de jovens, muitos menores de idade, que varam a madrugada
consumindo  álcool  e  drogas.  E  o  sexo  também é  liberado,  assim  mesmo,  entre  as
árvores.  A  prova disso,  são as  muitas  embalagens de preservativo  que encontramos
jogadas por todos os lados. Esses encontros, Datena, são agendados com antecedência
pela internet, nas redes sociais, e acontecem normalmente aos domingos, ao cair da luz
do dia.  Mas mesmo quando não há o  rolezinho do beijo,  as  orgias se  repetem. Foi
durante a semana, em plena quinta-feira que a polícia promoveu essa operação para
tentar coibir atos como esse. Repare agora nessa cena. São três homens pegos no chão
durante o  ato sexual. Todos são algemados e conduzidos pelos investigadores. ... Em
pouco  tempo  de  operação,  os  investigadores  detiveram  treze  homens.  [outro
investigador, para esses treze homens] “Todos que estão aqui estão sendo presos pela
prática que estavam fazendo.  Vão responder pelo que fizeram. Não me diz respeito.
Cada um é dono de si, cada um tem a opção que tem. Só que a maioria que estava
fazendo aqui, publicamente, não pode”. Todos foram levados para a delegacia numa van
da guarda municipal,  prestaram depoimento, assinaram um termo circunstancial  pela
prática de ato obsceno, e foram liberados53.
Ainda que os estupros tenham acontecido no domingo, a “orgia” flagrada em uma quinta-feira é
enunciada  como  se  guardasse  afinidades  com  o  “rolezinho  do  beijo”,  onde  o  sexo  é  “liberado”.
Portanto, a incidência de “atos sexuais”, como os estupros, abriu precedente para que a investigação
“iluminasse”  a  “escuridão”,  isto  é,  rompesse  a  barreira  que  é  uma  das  condições  para  a  própria
existência  e  manutenção dos encontros  que ocorrem no “Bambuzal”.  O papel  pedagógico operado
pelos  “investigadores”  se  dá  às  expensas  de  um  discurso  moral,  entre  o  que  pode  ser  feito
“publicamente”, e o que não pode, inclusive com a própria anuência dos pegandos, pois eles “sabem
que estão errados”. Assim, “assustados”, “apressados”, “constrangidos”, acuados pela polícia, não lhes
resta muito além de negociar os limites entre o que pode ser considerado moralmente lícito nos termos
colocados (“tava beijando só”).
Curiosamente, por mais que um dos investigadores destaque a não vinculação da operação com
qualquer identidade sexual estrita, ou “opção” (“Não me diz respeito. (...) Cada um tem a opção que
tem”), é sobre os “atos sexuais” entre homens, e não sobre o sexo sem consentimento entre pessoas de
sexo diferente (no caso dos estupros), que recaiu primeiramente um aparato policial,  moralizador e
regulador – “Isso aqui não pode fazer”, diz um dos investigadores, ignorando o fato que o “motel” e a
“casa”  de  um mundo  historicamente  marcado  pelo  alijamento  de  espaços  para  práticas  afetivas  e
sexuais entre pessoas do mesmo sexo são o próprio parque.
53É possível conferir a videorreportagem em http://noticias.band.uol.com.br/brasilurgente/video/2016/01/22/15745055/13-
pessoas-sao-detidas-fazendo-sexo-no-ibirapuera.html
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O estopim para o posicionamento de holofotes sobre o bosque foi a violência cometida contra
jovens mulheres, quando o espaço produzido pelos pegandos flagrou-se ocasionalmente em processo
de coelaboração com outros/as atores/as, forjando um expediente de contiguidade entre uma ocupação
ruidosa no epicentro do Bananal e a forma habitual de significação noturna do espaço. Contudo, a
afinidade entre o “rolezinho do beijo” e o “Bambuzal”, evocada pela notícia, expressa não apenas o
fato  da  contiguidade  espacial,  mas  também  uma  ambientação  propícia  à  contravenção.  Uma
“reportagem” veiculada pelo programa de televisão Brasil Urgente em novembro de 2014, descreve da
seguinte forma os encontros dominicais:
Parque do Ibirapuera, noite de domingo. 300 jovens se reúnem para participar da feira
livre do beijo. A maioria dos frequentadores é menor de idade. A festa é regada a bebida
alcoólica, drogas e sexo. Tudo isso dentro do parque. ... A feira do beijo acontece numa
área do parque conhecida como Bananal. Os jovens ficam entre as árvores e longe dos
postes de  iluminação. Para escolher os parceiros, usam as  luzes do celular e chamam
pelos pretendentes. Quando decidem com quem vão ficar, o encontro acontece na frente
de todo mundo54.
Enfim, o caso dos estupros explicitam uma série de tensões que atravessam a forma como o




Tenho argumentado que a centralidade do sexo (casual, “público”) outorgada às identidades
sexuais correntemente atribuídas às relações afetivas entre homens está relacionada à conjugação entre
um comportamento  social  imputado  ao  gênero  masculino  (seja  pelo  senso  comum acerca  de  uma
sexualidade  irrefreada,  seja  pelo  conjunto  de  rituais  de  gênero  em  que  a  expectativa  acerca  do
engajamento é central) e a segmentação espacial marcada por gênero, baseada na ideia de que o espaço
“público” é construído histórica e epistemologicamente como masculino.
Como explicar a contínua operância da pegação na história do parque (que será foco do capítulo
seguinte) se as transformações na relação entre mulheres e a cidade e o crescimento da quantidade de
territórios seguros para a expressão de afeto entre pessoas do mesmo sexo apontam para a construção
de um espaço “público” aberto, plural, tolerante? Mais uma vez as pistas de Néstor Perlongher:
54Cf. vídeo disponível em http://noticias.band.uol.com.br/brasilurgente/video/2014/11/22/15285836/adolescentes-
participam-de-feira-do-beijo-no-parque-do-ibirapuera.html.
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Esse tipo de prática – na qual dois ou mais sujeitos se olham, ou apenas se apalpam, e
logo, às vezes sem trocar palavras, se entrelaçam no frenesi dos corpos –, frequente nas
redes  homossexuais,  deriva,  em  parte,  das  condições  históricas  de  segregação  e
clandestinidade  tradicionalmente  impostas  a  essas  uniões:  no  corre-corre  da
perseguição, não há tempo a perder em cortejos floridos. Mas essa exuberância sensual
dos modernos gays se encaixa também na secreta tradição da orgia, que mina a história
oficial, da qual constituiria sua trama subterrânea, (PERLONGHER, 1987: p.60).
A pegação não obedece, assim, a uma ordem funcionalista e mecânica relacionada à carência de
espaços,  mas  atua  como marca  histórica,  seja  como aspecto  lateral  da  socialização  de  identidades
homossociais,  seja  de  acordo  com o processo  original  de  colonização  espacial  invisível  (armários
urbanos, negativo do mundo “público”), que, a despeito das conquistas políticas e representacionais, se
propaga a partir de centros (“zonas morais”, “guetos”) e de maneira heterogênea.
Argumento, assim, que a sexualização do espaço como marcadamente tolerante ou permissivo
corresponde (I) a um processo cuja incidência se dá de maneira não homogênea pelo espaço a partir de
centros que concentram reincidências e (II) à fixação de um plano de legibilidade do espaço (SESTER,
2016),  isto  é,  o  espaço  passa  a  ser  praticado  como  uma  “secreta  tradição”  (como  diria  Néstor
Perlongher no excerto acima).
Falamos, por fim, de temporalidades sobrepostas. Significa que o bosque é ao mesmo tempo
vivido  como  um espaço  onde  um homem “casado”  (com uma  mulher)  pode  estabelecer  contatos
furtivos  com outros  homens  sem que  sua  imagem “pública”  seja  necessariamente  ameaçada,  mas
também, por outras pessoas, como um espaço onde pode-se afirmar com todas as letras “eu sou gay”.
No domínio representacional, é um espaço cuja elaboração pode ser avaliada (por pessoas “gays” e
“não-gays”) a uma só vez como moralmente equivocada ou, pelo contrário, pleiteado como direito
sexual, sendo a pegação considerada parte do patrimônio cultural da “comunidade LGBT”.
Estamos falando de uma história masculina, contudo.
Durante um trabalho de campo, uma amiga de Nestor me disse: “pra mim que sou mulher [estar
aqui no Bananal] não é legal. [Esses homens] têm um conteúdo feio e fica[m] mostrando”. Supõe-se
que, para além da pouca disposição em assentir com a “mostra” “pública” de genitálias masculinas,
essa jovem garota insinuava preferir  outro tipo de “conteúdo” e outras formas de interação.  É aos
domingos, sobretudo, quando um conjunto mais heterogêneo de jovens, aí sim composto por mulheres
e homens marca a co-elaboração do Bananal, que essa garota pode se beneficiar mais facilmente do
expediente do bosque.
Os encontros de jovens que ocorrem periodicamente aos fins de semana, migraram para um
pouco mais ao lado do famigerado “Bananal”, onde a iluminação artificial ali implantada menos incide.
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Esses encontros encontraram afinidade com a mesma ambientação das práticas que se flagram na área,
aquelas caracterizadas pela deriva constante.
Os “rolezinhos do beijo” fizeram o Bananal emergir no discurso “público” como uma entidade
cuja  significação  tem  sido  francamente  disputada  em  instâncias  institucionais  e  pela  imprensa55.
“Rolezinho do beijo” tem servido para designar dois encontros de caráter relativamente dessemelhante:
as reuniões periódicas aos fins de semana e seu público habitual, e arranjos mais recentes, que são
articulados pela internet (notadamente pelo Facebook) e compostos por público igualmente jovem, mas
não necessariamente habituado ao expediente de encontros no parque Ibirapuera.
Se ambos são compostos por homens e mulheres, eles se destacam em termos de estilo e no que
tange  à  auto-atribuição  dos/as  frequentadores/as  em  termos  de  identidade  sexual.  Os  encontros
periódicos são compostos por grupos de jovens onde se destacam elaborações estilísticas relacionadas a
referências estéticas ligadas ao “rock”, ao “pop”, ao “skate” e ao “alternativo”; alguns  outfits pretos,
outras composições extremamente coloridas, diversidade de cortes de cabelo, às vezes tingidos, bonés,
roupas largas para alguns/umas, extremamente apertadas em outros/as. É durante estes encontros que
os “classificados humanos” tomam forma dentro da penumbra. Extemporâneos, os segundos encontros
ocorrem mais  à  semelhança  dos  Rolezinhos  que  passaram a  ser  habituais  (e  visíveis)  em xópins,
galerias e estacionamentos na região metropolitana de São Paulo e outros centros urbanos a partir de
dezembro de 2013.
Instituídos (“rotulados” por vezes como “arrastões” por veículos de comunicação em massa
(“grande mídia”), os “encontros” ocorridos em xópins foram analisados por Alexandre Barbosa Pereira
como “espaços de representação” onde era possível para jovens “pobres” (“pretos  e pardos em sua
maioria”) , “se relacionar com [seus] próximos”. Contudo, o debate “público” foi pautado muitas vezes
a  partir  da  sensação de insegurança  atribuída  à  presença  ruidosa desses/as  jovens e  da “repressão
policial” – traços do processo conhecido como “criminalização”56.
Se  as  mulheres  compõe  a  elaboração  do  Bananal  no  expediente  do  Rolezinho,  a  sua
participação na produção do mesmo é marcada pela companhia de outros homens, seja os que clamam
por “gays” ou por “bucetas”. A penumbra e a candente sensação de insegurança relacionada à ausência
de suporte institucional para a garantia da segurança daquelas populações deflagram o processo de
55Cf. “Ibirapuera também registrou arrastão em dia de rolezinho e estupros”, Rogério Pagnan, 21 de janeiro de 2016, e
“Quero esquecer o que vivi, diz garota estuprada no parque Ibirapuera”, 21 de janeiro de 2016, ambos publicados na Folha
de São Paulo.
56Cf.  “Entrevista  com  Alexandre  Barbosa  Pereira  sobre  ‘rolezinhos’”  em  https://www.youtube.com/watch?
v=zyocK7GcvzA.
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generificação  do  espaço.  A  ocorrência  de  violações  está  tragicamente  relacionada  a  esse  último
processo.
2.5 UMA QUESTÃO DE ESTILO
Como participante de um debate sobre pornografia, estou absolutamente consciente das
contradições envolvidas na minha posição como uma pessoa em quem uma série de
rótulos  comprometedores  pode  ser  colocada  (em  ordem  alfabética:  acadêmico,
canadense antipatriarcal, ciclista, cinéfilo, colaborador de uma revista processada por
obscenidade,  com 35 anos,  disponível,  gay, homem, professor,  sexualmente comum,
socialista, wasp57) (WAUGH, 2011: p. 297).
Assim Tom Waugh inicia seu ensaio “Pornografia masculina: gay vs. hétero”, de 198558. Sua
preocupação não resulta apenas da lucidez acerca das implicações políticas de sua enunciação a partir
de “rótulos comprometedores” – numa postura que hoje em dia seria encarada como “reconhecimento
de  seu  próprio  lugar  de  fala”.  Revela,  mais  que  isso,  que  a  consciência  acerca  de  seus  próprios
“rótulos”  é  fundamental  para  a  produção  de  um conhecimento  preciso.  Antropologia  é,  ademais,
conhecimento preciso e situado.
Quando Kleber me fala “Não imaginava pelo seu estilo que você era... Você não parece”, meu
estilo é textualmente instituído como implícito no diálogo. Ocorre que não há nada implícito aí. Para
compreender as condições em que o conhecimento foi produzido, com vistas a situá-lo, é necessário
atentar-nos aqui à seguinte pergunta: Qual é, enfim, o meu estilo?
Como  mencionado  alhures,  meu  estilo  foi  crucial  para  a  cadeia  de  interações  engatilhada
naquela deriva etnográfica de fim de tarde: flerte » purificação de interesse erótico quando anunciei a
pesquisa  »  conversa  confidente.  O  cruzamento  entre  meus  gestos,  movimentos  e  falas,  postura  e
discurso, no caso, foram lidos e relidos ao longo da cena. Nem uma das atribuições e suposições acerca
da minha subjetividade foi orientada fora do meu corpo, mas sobretudo com ele; de objeto de desejo
plausível a pesquisador heterossexual, e deste de volta a um parceiro em potencial, senão camarada.
57Gíria corrente em língua inglesa, wasp é um fonema derivado da abreviação de white anglo-saxon protestant (protestante
branco anglo-saxão). O termo é empregado para designar uma população recorrentemente apontada como privilegiada em
relação à construção de padrões de inteligibilidade e ao acesso a direitos em geral.
58Tedson Souza adota semelhante  estratégia nas  primeiras  páginas  de sua dissertação  sobre “banheirão”  na Lapa,  em
Salvador:  “Esta  dissertação  foi  construída  por  mim,  homem  negro,  morador  do  Subúrbio  Ferroviário  de  Salvador,
assumidamente homossexual e adepto da deriva urbana e da ‘pegação’ em banheiros  públicos” (SOUZA, 2012: p. 8).
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Naquele dia, como em muitos da minha vida, vestia roupas comumente qualificadas dentro de
convenções de masculinidade; uma bermuda grafite (cujo corte ocasionalmente permitia entrever parte
da barra preta da minha cueca), tênis de esporte, meia soquete, uma camiseta azul (com as mangas
curtas cuidadosamente dobradas para dentro, o que conferia ao caimento destaque aos meus braços e
tórax), um boné azul com estampas coloridas, com aba quase reta. Estes itens configuram, contudo, não
qualquer referencial de masculinidade, mas um referencial alinhado com padrões estéticos de uma certa
masculinidade, uma masculinidade possível.
No caso, com alguma periodicidade, no Bananal e em outros espaços da cidade, onde gozo do
privilégio de estar em contato com outras pessoas que, como eu, se relacionam com pessoas do mesmo
sexo,  com infraestrutura  e  segurança  mais  ou  menos  asseguradas,  ouço  a  seguinte  frase  “você  é
hétero?”.  Creio  que  essa  dúvida  fala  menos  sobre  quem  eu  sou,  e  mais  sobre  os  efeitos  de
substancialização que a linguagem opera sobre a criação de identidades sexuais. Ser identificado como
portador de um estilo “hétero” me coloca numa posição por vezes ambígua, como a descrita. Meus
maneirismos, minha voz, minha postura, minhas roupas, todos esses aspectos que estão imbricados na
constituição de uma masculinidade (não obstante sempre polissêmica e em devir) não podem, portanto,
ser  ignorados  quando  falamos  da  produção  de  conhecimento  antropológico,  senão,  pelo  contrário,
levados muito a sério, como um aspecto fundamental da produção da alteridade e do saber sobre ela.
Trato aqui o Bananal como um mosaico de relações, um nó denso de significação no espaço,
cuja elaboração deflagra uma relação intrincada entre espaço, sexualidade, violência e moralidades.
Argumento, neste fim de capítulo, que não é possível compreender a pegação no Bananal fora
desse  mosaico  de  relações  que  envolve  desde  os  olhares  discretos  na  penumbra  até  instâncias
administrativas, jurídicas e representacionais. O capítulo que segue ultrapassa fronteiras de significação
para além do perímetro do Bananal, até agora entendido como produto de um processo de negociação
operado por discursos, atos, gestos, movimentos, coletivos, textos, corpos. O parque Ibirapuera emerge
como  espaço  de  disputa  privilegiado  para  as  análises  aqui  propostas,  de  forma  que  é  impossível
compreender o valor destinado às interações entre pessoas do mesmo sexo no mesmo fora das tensões
que as elucidam, de processos tortuosos de territorialização e de demarcações simbólicas distribuídas
ao longo do espaço urbano.
Erremos, então, para além das moitas, árvores…  e camisinhas.
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3. DO IBIRAPUERA A SÃO PAULO: O processo de (des)construção de um parque amigável
Do convite constavam dia, local e faixa de horário concernentes à votação para eleição dos/as
conselheiros/as gestores/as do parque. Além do mais, só estariam aptos a votar maiores de dezesseis
anos e residentes do município. A descrição destacava o candidato Bill, “nº19”, como “reconhecido
ativista dos direitos humanos e do meio ambiente” e defensor de uma sociedade respeitosa acerca dos
“direitos  fundamentais  e  individuais  de  populações  socialmente  marginalizadas,  sobretudo  LGBT,
mulheres,  indígenas,  pessoas  com alguma  deficiência,  negras  e  negros”.  O  pleito  pelo  respeito  à
“diversidade cultural e identitária” é apresentado como instrumento necessário para que o parque “volte
a ser um orgulho reconhecido de todos os paulistanos e brasileiros”.
Esse texto em forma-convite, enviado para a minha conta no Facebook, foi o gatilho para que
eu passasse a produzir outras modalidades de dados para minha pesquisa, que não as baseadas somente
na experiência-Bananal. O bosque, a despeito das lógicas experimentadas e instituídas na pesquisa, me
levava,  via  Facebook,  Conselho Gestor,  notícias  e outros espaços institucionais,  à compreensão do
processo  de  construção  daquele  espaço  como  um  híbrido.  Assim,  metodologicamente,  encarei  o
Bananal  como  um  nó  que,  quando  puxado,  trazia  consigo  centenas  de  fios  juntos,  enredados,
enovelados. Não vejo esta dissertação, portanto, como o resultado de um empreendimento etnográfico
do Bananal, mas sim como resultado de uma experimentação desse deslinde.
No caso, uma informação em particular, presente na descrição da plataforma institucional de
Bill, me mobilizou a segui-lo em seu empreendimento: a reabertura de um “espaço de sociabilidade
LGBT”,  o Autorama59.  Uma vez levado a campo pelo convite,  pude constatar  como uma série  de
atores/atrizes poderia vir a trazer rentabilidade etnográfica dentro da pesquisa em andamento. Quando
cheguei, na tarde do dia 29 de março de 2015, em frente ao planetário, me encontrei com Johnny, pai
de uma “família LGBT”, que estava organizando uma frente de eleitores/as pró-Bill, os membros da
“família”, que também ajudariam a capitalizar votos para o candidato. “Famílias LGBT”, de acordo
com Marcelo Perilo, “são redes compostas por jovens com conduta homo ou bissexual”60, que circulam
59“Reforço  da  segurança  de  todos;  reabertura  do Planetário  e  do  espaço de  sociabilidade LGBT;  ‘Autorama Legal’;
ampliação das ciclovias e realização de atividades inclusivas e de educação ambiental”, grifo meu. Retirado do site Parque
Ibirapuera Conservação na época da eleição. http://www.parqueibirapuera.org/bill  santos  vote  19/  
60“Os membros  das  ‘famílias’”,  continua  Marcelo  Perilo,  “se  reúnem por  afinidade,  não por  consanguinidade,  e  não
coabitam entre si, sendo majoritariamente jovens pretos ou pardos, de estratos populares residentes nas periferias da cidade
de São Paulo ou da região metropolitana. Há distintas ‘famílias’, algumas com dezenas e outras com centenas de membros.
Ainda que cada uma tenha sua modalidade de organização e gestão, parece ser comum a todas elas que seus membros
ofereçam suporte e proteção entre si. Quando alguém é adotado como membro de uma ‘família’, logo conta com o auxílio
das dezenas ou centenas de pessoas,  o que pode amenizar  ou intensificar  conflitos e tensões que ocorram em diversos
espaços de encontro”. Comunicação pessoal, 23.1.2017.
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pela cidade sob a liderança de um membro (neste caso, alguns anos mais velho e identificado como
“pai”). Grande parte desses/as jovens encontravam-se no parque do Ibirapuera no dia do pleito com o
objetivo de apoiar a eleição de Bill. Parte dos percursos que costumam realizar na cidade se concentra
entre “periferias” e áreas centrais como o largo do Arouche ou mesmo o parque, onde é possível gozar
de uma série de benesses oferecidas por esses últimos espaços “públicos”, como estar entre “amigos” e
se engajar  em uma série  de relações,  flertar  com pessoas de mesmo sexo com maior  sensação de
segurança etc. A presença no parque nesse dia, porém, levava ao acionamento de outros tipos de rede e
de espaços, incluindo atores mais eminentemente conhecidos como políticos – como o candidato Bill –
e  o  Conselho  Gestor.  O  meio  pelo  qual  o  realizavam  como  coletivo  incluía  uma  atividade  de
sociabilidade e encontro costumeira.  Um evento no  Facebook indicava um ponto de encontro “[em
frente] ao Aranha”61, para um “Mega Piquenique da Família Stronger”. O texto salientava o caráter de
apoio a Bill “como Conselheiro Gestor do Parque do Ibirapuera” atribuído ao evento, e explicava: “[é]
só ter mais de 16 anos[,] trazer o seu RG e comprovante de [e]ndereço e [e]scolher o Número 19,
[concernente a] Bill”.
Não  são  apenas  os  jovens  das  “famílias  LGBT” que eventualmente  circulam pelo  parque:
jovens de ambos os sexos aglutinam-se em encontros periódicos nas imediações do Museu de Arte
Moderna, situado em uma das extremidades da Marquise. Em contraste com outras áreas da mesma, é
possível flagrar com mais facilidade demonstrações de afeto entre pessoas do mesmo sexo. Parte dos
jovens com quem já conversei no Bananal dizem frequentar ao menos ocasionalmente a Marquise. O
apoio dessa “família LGBT” à eleição de Bill, nesse sentido, não é gratuito. Vai, em primeiro lugar, ao
encontro de um gradual processo de institucionalização que é vivido pela rede62. Em segundo lugar,
representa  tornar  possível  a  busca  de  amparo  institucional  por  parte  de  uma  população  de
frequentadores/as  do  parque  cuja  presença  até  então  nunca  havia  sido  solicitada  no  que  tange  à
participação de decisões em um espaço co-produzido incisivamente por pessoas que se relacionam
afetiva e eroticamente com pessoas do mesmo sexo.
Fui informado por Johnny que os membros da “família” estavam pelo parque angariando votos,
e que uma van vinha do largo do Arouche63 trazendo pessoas interessadas em votar em Bill. De volta à
61Para estes jovens, ponto de encontro. Para a infografia do Museu de Arte Moderna, uma escultura chamada “Aranha”, de
autoria de Louise Bourgeois, de 1996. “O Aranha” é cercado por uma vitrine.
62Cabe mencionar que, na biografia da Stronger, uma série de incidentes deflagrou um processo de institucionalização
política dentro do coletivo. Alguns de seus membros são hoje conhecidos como militantes “LGBT” em algumas redes
institucionais.
63Este logradouro, por sua vez, situa-se em um dos “bairros” onde deflagra-se alta visibilidade de afeto e erotismo entre
pessoas do mesmo sexo, e que conta também com um parque consolidado de serviços voltados a essa população (sobretudo
em seu quinhão masculino).
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fachada do Planetário64, onde ocorria então a votação, avistei um grupo de pessoas que entoava cantos
evocando temas bíblicos nas proximidades.
Caminhei até esse grupo e abordei dois homens que vestiam camisetas com os dizeres “IBIRA /
AMO E / CUIDO”65, mas não pareciam pertencer ao coletivo. Disse-lhes: “Estou fazendo um trabalho
para a faculdade sobre os usos do parque. Eu reparei que tem alguns grupos aqui. Vocês estão aqui para
apoiar algum candidato?”. Um deles, um homem alto e de “cor branca”, aparentando cerca de 35 anos,
anunciou  que  estava  se  candidatando.  Perguntei  como funcionava  o  Conselho Gestor,  e  então  um
segundo homem, que era igualmente alto e “branco” e também aparentava ter 35 anos, se identificou
como conselheiro gestor do parque. Falou para eu googlar66 sobre o plano gestor do parque, porque no
site [http://parqueibirapuera.org] constavam suas regras. Disse que a gestão se ocupava de coisas como
manutenção de árvores, limpeza, coleta seletiva, manutenção e reforma dos banheiros, problemas etc.,
e que haviam reuniões mensais de voluntários interessados nesses temas.
O  primeiro  homem,  perguntou  que  faculdade  eu  fazia,  e  então  respondi  ser  estudante  de
mestrado em Antropologia da UNICAMP. A partir daí, o discurso do segundo, que se apresentou como
Augusto, mudou completamente, tornando-se mais articulado e refinado. Ele começou a falar, em tom
de confidência,  e  de maneira  bastante  eloquente,  sobre modelos  de cuidado de parques  no mundo
inteiro, de acordo com os quais a sociedade civil teria muito mais protagonismo. Comentou que havia
um budget67 de 70% da prefeitura (isto é, a prefeitura bancaria a maior parte das coisas concernentes ao
parque), e que o metro quadrado do parque custava/onerava muito. Se as pessoas (sociedade civil) se
engajassem mais, de acordo com ele, haveria economia e maior sensação de pertencimento ao parque.
Agradeci as informações e me despedi dos dois homens.
Fiquei ao redor do Planetário até o término da apuração dos votos, até um homem anunciar
celebrativo a vitória de Bill, que havia sido então eleito em segundo lugar (86 votos). Houve comoção
geral em um grupo de pessoas que aguardava apreensivo pelo resultado.
Um primeiro: Chupa!
Um segundo: Por quê? Chupar é castigo?
Bill: As gays vão dominar esse parque!
Um terceiro: Ditadura gay! [há um pequeno hiato] É brincadeira, viu? Não grava isso!
64Para  mim, lugar  onde acontecia  a  votação.  Para  a  página  virtual  do  Parque  Ibirapuera  Conservação,  o  “Planetário
Aristóteles  Orsini  foi  o  primeiro  planetário  do  Brasil,  inaugurado  em  janeiro  de  1957”.Cf.
http://www.parqueibirapuera.org/equipamentos-parque-ibirapuera/planetario-ibirapuera-prof-aristoteles-orsini/
65Estas  são  são  comercializadas  a  partir  de  R$20,00  no  site  da  OSCIP  Parque  Ibirapuera  Conservação.  Cf.
http://www.parqueibirapuera.org/ibira-amo-e-cuido/
66Neologismo.  Significa  fazer  consulta  através  do  mecanismo  de  busca  da  página  virtual  do  Google,  cf.
https://www.google.com.br
67Termo refere-se ao conceito econômico de “orçamento”, normalmente medido em períodos.
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Um quarto: Eu quero bolsa Louis Vuitton, não vem com Bolsa Família.
Um quinto [para Bill]: Você ganhou?
Bill: Vocês ganharam!
Pude verificar que, no mesmo dia, Bill publicou uma postagem no Facebook comemorando sua
vitória.
Hoje fui eleito para o Conselho Gestor do Parque Ibirapuera com 14% dos votos. Essa
vitória não seria possível sem o empenho de toda militância LGBT, que unida foi ao
parque para termos um representante. Quero parabenizar todas e todos envolvidos nessa
luta  e  dizer  que  essa  vitória  não  é minha,  mas de  todos  e todas  que  desejam uma
sociedade mais justa e igualitária. Muito obrigado!
***
Argumento, em consonância com uma abordagem relacional sobre o espaço (MASSEY, 2004),
que um dado espaço dificilmente pode ser analisado de forma isolada, senão como produto e produtor
de relações entre atores/atrizes e outros espaços, lugares, mundos. Nas palavras de Isadora Lins França,
Ao mesmo tempo que as pessoas atribuem sentidos aos espaços, conferindo-lhes uma
dimensão simbólica e constituindo-os como lugares, os próprios lugares concorrem para
a constituição das pessoas, provendo-as de referências e experiências que são contexto
para o exercício da agência (FRANÇA, 2012: p.246).
Assim, o Bananal,  tampouco suporte passivo das relações que lá se flagram, não se autodetermina
simbolicamente, mas insere-se em um mosaico de interações, discursos, processos, do qual é, a um só
tempo, produto e produtor
Começo  este  empreendimento  apontando  o  papel  do  Autorama  na  construção  do  parque
Ibirapuera como uma entidade “pública” associada – pelo bem e pelo mal – à “diversidade sexual” a
partir  da  frequência  de  usuários,  coletivos,  eventos  ou  práticas  que,  ao  longo de  um processo  de
“sexualização”  do equipamento,  foram trazidos  para  dentro  de  um domínio  discursivo  (seções  3.1
AUTORAMA I e 3.2 AUTORAMA II).
O (não) fechamento do estacionamento (seção 3.3 AUTORAMA III) processou-se às expensas
de uma economia discursiva da sexualidade, posta em marcha e operacionalizada por um conjunto de
atores/atrizes: usuários, contraventores/as, guardas, gestores/as, pessoas ocupando cargos institucionais
“públicos” e militantes dentre outros/as. A mídia de larga escala segue tomando parte também do pleito
pela construção dessa entidade “pública”, e o protagonismo da militância emerge no embate a partir da
elaboração e da defesa “pública” de um projeto de revitalização da “área de sociabilidade LGBT” (3.4
O “AUTORAMA LEGAL”)
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Esta  experiência  arqueológica  ancora-se  em  material  colhido  e  construído  pelo  acesso  à
plataforma virtual do jornal Folha de São Paulo68 e documentos institucionais, trabalho de campo e
entrevistas por mim conduzidas.
3.1 AUTORAMA I: Arqueologia de um parque amigo
A construção  do  ideário  sobre  o  Ibirapuera  como  um parque  “amigável”  está  relacionada  a  uma
ocupação  contumaz,  cujos  registros  remontam a  algumas  décadas  atrás  (TREVISAN, 2003;  2010:
p.412  [1986];  PERLONGHER,  2008:  p.54  [1987];  ARRUDA,  2001:  pp.117-118).  Um  dos
estacionamentos  do parque,  tendo sua sociabilidade  remontada  a  fins  da década  de 1980,  é  assim
descrito:
À noite, do lado de fora do parque, mas na mesma região [da Avenida 23 de maio],
funcionava  o  Autorama,  nome  informal  do  mais  conhecido  ponto  de  paquera
motorizada  da  cidade.  Paquera  gay.  Tratava-se  de  um estacionamento  público  bem
servido de árvores. Durante o dia servia à polícia de trânsito. Era o palco de testes de
balizas  e  outras  habilidades  requeridas  de  candidatos  a  motoristas.  À  noite
transformava-se  numa  pista  de  baixíssima  velocidade,  pela  qual  giravam
incessantemente  automóveis  com homens  à  procura  de  outros  homens,  (ARRUDA,
2001: p.118, grifo meu).
Uma reportagem publicada na Folha de São Paulo em 1994, descrevia o “Autorama” como uma opção
de lazer para notívagos.
‘Autorama’ dá jeito na insônia
Legal, divertido e barato. É o “autorama” do Parque Ibirapuera. Melhor ainda a barraca
do  Alemão,  bem  na  entrada  do  circuito.  Luz  de  lampião  querendo  cair  do  galho,
mesinhas  de  metal  embaixo  da  lona  e  som de  FM.  Suculentos  sanduíches  fazem a
especialidade da casa. A barraca, criada há oito meses, foi cativando a moçada e hoje é
o ponto de chegada dos “pilotos” que disputam o “autorama” noite adentro. Um santo
remédio para a insônia e boa opção para a primeira cerveja. Dá para até arranjar um
namorinho novo. Mas cuidado nunca é demais. Dar carona, por exemplo, é o primeiro
risco. Autorama. Av. IV Centenário, no estacionamento do Parque Ibirapuera. Barraca
do Alemão. Segunda a quarta: até 4h. Quinta a domingo: até último cliente. Hot gaúcho
(pão, salsicha, frango desfiado, lagarto desfiado, purê, molho vinagrete): CR$ 2.50069
(grifos meus).
68Plataforma escolhida em função do largo alcance de suas publicações e cuidadosa organização de seus artigos, colunas e
reportagens.
69“‘Autorama’ dá jeito na insônia”, Paula Silva, Folha de São Paulo, 1 de maio de 1994.
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Ao longo das três últimas décadas,  o Autorama emergiu no discurso “público”,  não apenas
como um espaço de frequência “LGBT” ou de lazer  noturno;  seus usos e sentidos passaram a ser
disputados  e  negociados  por  diferentes  atores/atrizes.  Para  além do conjunto  de  atores/atrizes  que
circulavam  no  espaço  (homens  e  mulheres  cis  e  transexuais70,  “michês”/“garotos  de  programa”71,
jovens e adultos/as,  pequenos/as comerciantes,  “guardas” etc.),  o Autorama tornou-se alvo de uma
guerra  moral,  disputada  nas  páginas  de  jornal  e  em espaços  vários,  por  atores/atrizes  distintos/as.
Reputado como “motel a céu aberto” e palco de eventualidades que o fizeram conhecido por agregar
uma série de ilegalidades, aquele espaço segue saturado de significados e objeto de múltiplas disputas e
negociações.
O  conjunto  de  práticas  e  hábitos  que  caracterizou  essa  fauna  notívaga  passou  por
transformações ao longo de todos esses anos, tanto no que tange à forma mesma dessas práticas e seu
conteúdo  inter-relacional,  como  em  uma  área  discursiva  em  expansão  no  debate  “público”  e
institucional.  Em  outras  palavras,  a  criminalidade,  o  risco  e  a  sensação  de  insegurança  são
experimentadas pelos “pilotos” e demais frequentadores como tensor, e construídas pela imprensa e
pela arena institucional como indissociada de uma configuração espacial fechada72.
A pergunta desta e das próximas seções, portanto, é: como um lugar “legal, divertido e barato”
torna-se “sombrio”, “perigoso” e desativado no espaço de duas décadas? A resposta a essa pergunta
não é evidente e muito menos unívoca. Aqui, aliás, nos interessa menos qualquer resposta objetiva, mas
sim a análise do processo de emergência de uma arena de conflitos e disputas que o questionamento
suscita e dispara. A seguir, reconstituo os embates públicos em relação ao Autorama. Explicitar tais
embates, isolando alguns dos seus desenvolvimentos para fins analíticos, espera-se, revelará o caráter
sempre plural e aberto, em constante devir, que caracteriza o próprio espaço como produto de relações
sociais (MASSEY, 2004).
Um dos primeiros embates “públicos” que fizeram menção ao Autorama, tendo como palco o
jornal Folha de São Paulo, ocorreu no início de junho de 2003. Em carta endereçada “publicamente” à
prefeita  do  município,  Marta  Suplicy,  então  eleita  pelo  Partido  dos  Trabalhadores,  um experiente
70Grosso modo, os termos “cis”,  “cisgênero” e “cissexual” referem-se à coincidência entre as identidades sexual e de
gênero e as expectativas ligadas às funções sexuais genitais (dimorfismo sexual) que, para o senso comum, no caso de
pessoas “trans”, “transexuais” ou “transgênero” seriam “trocadas” ou “distorcidas”.
71Termos são correntemente utilizados para designar homens que eventual ou regularmente estabelecem relações afetivas e
sexuais que se processam de maneira (mais) explícita e controlada (que relações alheias à forma-trabalho) às expensas de
trocas monetárias, e que é alimentada em função da demanda de um clientelado contumaz.
72Decorre disso, como será argumentado, que a morte de um jovem em 2014 a facadas nas áreas adjacentes não pode ser
considerada gratuita,  mas sim esperada dentro do ruído aberto entre o fechamento chancelado institucionalmente e um
coletivo-espaço em devir que não reconhece a si como fechado.
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militante e intelectual, João Silvério Trevisan73, chamava-a a se explicar pela ausência da instauração
de um “canal com a comunidade homossexual” que, de acordo com o texto, votou “maciçamente” na
mesma.
E há a questão do Autorama, o mais antigo espaço de socialização gay de São Paulo,
vinculado ao parque Ibirapuera. Há pouco, fomos informados, pela Secretaria do Meio
Ambiente,  de  que  num  futuro  próximo  o  Autorama  será  fechado  em  definitivo.
Ironicamente, quem fez o comunicado foi um ex-líder homossexual, o mesmo que no
ano  passado  lançou  a  esdrúxula  idéia  de  transformar  o  Autorama  num jardim gay,
factóide visando alavancar sua malograda candidatura parlamentar.  O Autorama, que
resistiu à ditadura e às gestões  conservadoras de Jânio Quadros,  Maluf e Pitta,  está
sendo  extinto  na  administração  da  sra.  Marta  Suplicy.  Para  discutir  esse  e  outros
assuntos, vários grupos, entre os quais a Associação da Parada GLBT e o Núcleo de
Gays e Lésbicas do PT, protocolaram no seu gabinete uma solicitação de audiência, há
mais de dois meses.  Até agora tal  encontro não ocorreu.  Por acaso,  soube-se que o
fechamento do Autorama foi adiado para depois de 22 junho, data da Parada do Orgulho
Gay senão a senhora prefeita seria vaiada, não é? Se uma aliada da sua importância nos
dá  as  costas,  como chamar  essa  atitude?  Traição?  Vergonha  de  nós?  Ou a  senhora
passou a achar, como tantos políticos de direita, que assuntos relacionados aos direitos
homossexuais são de importância secundária?74, (grifos meus).
Em resposta a essa publicação, Ítalo Cardoso, então vereador eleito pela mesma legenda da
prefeita, “citado que [foi]” (a menção ao “ex-líder homossexual” no texto de Trevisan), publicou um
texto no dia seguinte, no mesmo suplemento da Folha de São Paulo, cujo título era “A prefeita e a
cidadania homossexual”. Em resposta à questão do “Autorama”, o autor destacou o seguinte:
Em  seu  artigo,  João  Silvério  Trevisan  trata  da  questão  do  Autorama,  espaço  de
“socialização gay”, segundo ele, fechado em definitivo. Temporariamente fechado seria
o termo correto, pois o projeto elaborado para o parque Ibirapuera  e o Autorama dele
faz parte prevê a criação de um espaço de integração dos frequentadores habituais com
os que utilizam as  demais áreas  do parque.  A criação  desse  espaço  não  segregado,
melhor iluminado, com quiosques e bancos está dentro do espírito da integração, e não
do da segregação. A iniciativa foi discutida e apoiada por vários setores da comunidade
homossexual.  São  iniciativas  como  essas  aqui  relacionadas,  além  do  sobejamente
conhecido projeto de parceria civil, que atestam o compromisso de Marta Suplicy com a
população homossexual75 (grifos meus).
73Militante ativo desde a década de 1970, João Silvério Trevisan contribuiu com um dos primeiros periódicos voltados
para pessoas que se relacionam afetivo e sexualmente com pessoas do mesmo sexo na ditadura militar (o  Lampião de
esquina, cuja circulação ocorreu entre fins dessa mesma década e início da década de 1980). Parte considerável da sua obra
relacionada à história  do afeto entre  pessoas do mesmo sexo no Brasil  está  compilada no livro  Devassos no paraíso,
publicado pela primeira vez em em 1987.
74“À prefeita de São Paulo”, João Silvério Trevisan, caderno Tendências e debates, Folha de São Paulo, 4 de junho de
2003.
75“A prefeita e a cidadania homossexual”, Ítalo Cardoso, caderno Tendências e debates, Folha de São Paulo, 5 de junho de
2003.
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Cabe aqui considerar o contexto em que a polêmica do Autorama ganha as páginas dos jornais –
e o papel e tinta que se concede aos/às diferentes atores/atrizes envolvidos/as. O ano de 2003 marca a
consolidação de um ciclo de crescimento da “Parada do Orgulho LGBT” e da visibilidade que o evento
ganhara na mídia. Desde 1997, quando a primeira edição ocorreu em São Paulo, a “Parada” crescera
exponencialmente,  acompanhando  o  reflorescimento  do  “movimento  LGBT”  e  ao  mesmo  tempo
funcionando como a principal  vitrine  de suas demandas.  Apenas  vinte  dias  após a  publicação das
colunas sobre o Autorama, a mesma Folha de São Paulo publicaria a notícia de que a Parada atingira o
público esperado, de 800 mil pessoas76. Naquele momento, o evento colocava em fricção não apenas
atores/atrizes  do mercado e do movimento,  mas também personalidades  e  entidades  vinculadas  ao
Estado,  notadamente  a  prefeitura,  a  quem se  demandava  estrutura  e  apoio  (FRANÇA,  2006).  As
notícias  e,  eventualmente,  mesmo a importância  que o “Autorama”  ganharia  na grande mídia  não
devem ser analisadas fora desse contexto mais amplo.
Os  embates  institucionais  em torno do Autorama marcariam a  gestão  do  parque  durante  a
década seguinte e ulterior, atravessando diversas gestões do parque e da prefeitura. O debate, porém,
paulatinamente se deslocou do tema da “sociabilidade gay”, sobretudo no que tange à administração
pública, para os fatores ligados à “criminalidade”77, que culminariam em fechamentos sucessivos do
espaço.  De acordo com notícia  veiculada  em março de 200678,  um primeiro fechamento teria  sido
engatilhado por dois homicídios recentes. Além disso,
Segundo  o  secretário  do  Verde,  Eduardo  Jorge79,  a  medida  visa  combater  a
criminalidade.  Na  última  semana,  um  homem  foi  baleado  no  “autorama”  numa
tentativa de roubo.  A polícia  investiga uma suposta rede de pedofilia  e  a  venda de
drogas na área. De acordo com o secretário, o portão ficará fechado temporariamente
até  que  sejam  identificados  os  criminosos.  A  Polícia  Civil  disse  que  vem  fazendo
investigações  na  região  do  “autorama”.  A  Militar  vai  analisar  a  possibilidade  de
aumentar o efetivo no local. A GCM (Guarda Civil Metropolitana), responsável pela
segurança do parque, afirmou que não ampliará o número de funcionários no Ibirapuera.
Entidades ligadas à questão gay desaprovaram o fechamento do “autorama”. “É tapar o
76“Parada do Orgulho Gay atinge expectativas e reúne 800 mil em SP”, Carla Nascimento, Folha de São Paulo, 22 de junho
de 2003.
77“Economista é morto no parque Ibirapuera”, 12 de junho de 2003; “Prefeitura promete reforçar segurança na área”, 12 de
junho de 2003; “Polícia apura rede de pedofilia no Ibirapuera”, Fabio Schivartche e André Caramante, 28 de dezembro de
2005; “‘Eu não entendi nada’, diz mãe de garotos detidos”, 28 de dezembro de 2005, “Infância perdida”, 4 de janeiro de
2006; “Polícia prende 4 no ‘autorama’ do Ibirapuera”, 17 de janeiro de 2006; “Homem leva 5 tiros no ‘autorama’”, 25 de
fevereiro de 2006; “Ação da prefeitura detém dez crianças em estacionamento de parque Ibirapuera”, 6 de março de 2008;
“Ibirapuera faz blitz contra atos obscenos”, 7 de outubro de 2009; “Vítima foi morta comemorando aniversário com garoto
de programa”, diz polícia, André Monteiro, 8 de março de 2010. Todas as notícias foram veiculadas pela Folha de São
Paulo.
78Último mês de gestão de José Serra (prefeito eleito pelo Partido da Social Democracia Brasileira), então sucedido por
Gilberto Kassab (filiado na época ao Partido da Frente Liberal).
79À época já filiado ao Partido Verde.
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sol com a peneira. Tem que colocar mais policiais lá e fazer um trabalho de recuperação
do local”, afirmou Nelson Pereira, presidente da Associação do Orgulho GLBT de São
Paulo.  “Duvido  que  eles  fechariam  se  fosse  local  de  heterossexuais”,  acrescentou.
Segundo as entidades, a área é reduto gay há cerca de 30 anos. Para Tommaso Besozzi,
da ONG Corsa,  o fechamento  é uma medida drástica.  “É um dos únicos pontos  de
encontro gratuitos para a comunidade [gay]”, disse80 (grifos meus, colchetes originais).
Há  duas  interpretações  aqui,  dissonantes:  se  a  administração  pública  e  a  polícia  vê  na
“criminalidade” e nos “atos ilícitos” razão para “fechamento”, os/as atores/atrizes relacionados/as ao
movimento  social,  em  oposição,  encaram  as  justificativas  das  ações  “públicas”  na  direção  do
“fechamento”  como  enviesadas  pelo  “preconceito”  contra  a  “comunidade  LGBT”,  senão  como
insensibilidade às necessidades cuja assistência a manutenção do espaço encarnava. Assim, diante da
questão da “criminalidade” duas posições opostas se destacam: um maior investimento no local para
acolhimento da dita população versus o “fechamento”. Parte das articulações “públicas” do movimento,
ainda,  sugerem que a  questão  da  violência  e  da  “criminalidade”  encobrem motivações  anteriores,
apoiadas na “homofobia” e na política derivada de estrangulamento dos seus espaços “públicos” de
encontro. Tais posições deflagram-se constantes nos processos de disputa dos espaços, delineando-se
mais claramente nos próximos passos do embate.
Em resposta  ao  fechamento,  “freqüentadores  homossexuais  e  comerciantes  do  ‘autorama’”
articularam um “ato” pela sua reabertura. O “protesto” ancorava-se, de acordo com notícia veiculada no
dia  seguinte,  no  pleito  por  um  espaço  de  sociabilidade  “seguro”  para  “gays”  e  nas  quedas  de
“faturamento” previstas pelos “comerciantes”81. Contudo, a área foi reaberta em menos de uma semana.
O fechamento do “autorama” foi  classificado de  preconceituoso por  entidades gays.
Com a reabertura, a prefeitura conseguiu evitar um protesto que seria realizado hoje. O
movimento foi substituído por uma festa, na qual o vereador Carlos Giannazi (PSOL)
vai propor que a área seja tombada como ponto de encontro gay da cidade 82. Em nota, o
governo  diz  que  vai  intensificar  a  segurança  na  área  com atuação  da  Guarda  Civil
Metropolitana e da Polícia Militar83 (grifos meus).
Entretanto, o fechamento voltaria a ser tema de embate no ano seguinte (2007) visto como ação
de uma frente de atuação política84.
Após fechar  bares,  boates  e  saunas  de freqüência  homossexual,  a  Prefeitura  de São
Paulo quer agora acabar com as madrugadas calientes do  Autorama,  estacionamento
80“Prefeitura fecha reduto gay no Ibirapuera na madrugada”, Luísa Brito, Folha de São Paulo, 3 de março de 2006.
81“Gays farão ato pela reabertura do ‘autorama’”, Luísa Brito, Folha de São Paulo, 4 de março de 2006.
82A ideia de oficializar o vínculo entre espaços da cidade e população “gay” não é, contudo, inédita na cidade de São Paulo.
Cf. PUCCINELLI (2013) sobre o caso da rua Frei Caneca em São Paulo.
83“Autorama” irá voltar a funcionar 24h”, Luísa Brito, Folha de São Paulo, 9 de março de 2006.
84Esta é a mesma época em que vários cines pornôs foram fechados no centro da cidade. Também estava em andamento a
Comissão Parlamentar de Inquérito que investigava uma série de crimes no Autorama. Logo voltaremos a esta última.
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mais famoso do parque do Ibirapuera (zona sul da capital). (...) A prefeitura85 já tirou do
local  o  comércio  ambulante,  após  denúncias  de  venda  de  bebidas  alcóolicas  para
menores.  Moradores da área também pressionam para o fechamento do Autorama na
madrugada. (...) Ativistas do movimento gay defendem o funcionamento do Autorama
na madrugada, sob argumento de que se trata de um point tradicional de convivência
homossexual na cidade. Neste ano, comerciantes de lugares freqüentados pelo público
GLS reclamaram do maior rigor das fiscalizações, na comparação com outras regiões.
(...) A julgar pelas últimas decisões municipais, será mais uma vez uma batalha perdida
dos gays para manter o corujão do Autorama86 (grifos meus).
“Homossexuais”,  “gays”  “público  GLS”,  “movimento  gay”  por  um lado,  “prefeitura”,  por
outro, e ainda “comerciantes” e “menores” emergem como atores centrais nesse embate institucional,
ao mesmo tempo delimitando e negociando os espaços da cidade a partir de concepções que revelam o
modo pelo qual diferentes moralidades operam na delimitação dos usos autorizados desses espaços e no
discurso “público” a seu respeito.
Desde 201387, o fechamento do Autorama tem sido definitivo. Em setembro desse mesmo ano,
o Conselho Municipal LGBT88, integrado por representantes da sociedade civil,  publicou uma carta
aberta a autoridades institucionais ligadas ao fechamento do estacionamento.
Ao Prefeito de São Paulo, Fernando Haddad89
Ao Secretário de Direitos Humanos, Rogério Sotilli
Ao Secretário do Verde, Ricardo Teixeira
Ao Conselho Gestor do Parque Ibirapuera
Ao Diretor do Parque do Ibirapuera, José Alonso Jr.
À Coordenação de Políticas LGBT
Em 03 de setembro de 2013, o Secretário do Verde anunciou que fechará o Autorama,
área de convivência  gay no Parque do Ibirapuera,  para  combater  a  “prostituição  de
menores  e  tráfico  de  drogas”  [menção  a  notícia].  Dada  a  proximidade  temporal,  a
medida  parece  ser  uma  compensação  da  Prefeitura  à  associação  de  moradores  da
região, que tenta fechar o Autorama há anos e recebeu mal a notícia de que o Parque do
Ibirapuera abrirá 24 horas nos finais de semana.
O Autorama é ocupado por LGBT, gays em especial, há pelo menos trinta anos e é um
dos poucos lugares de  convivência LGBT da cidade. Apesar de São Paulo ter a maior
85Gilberto Kassab assumiu o comando da prefeitura quando da renúncia de José Serra (Partido da Social  Democracia
Brasileira) em 2006. Quando da eleição de José Serra, Gilberto Kassab era filiado ao Partido da Frente Liberal, tendo depois
migrado, ainda em sua primeira gestão de prefeito, em 2007, para o Democratas.
86“Prefeitura quer fechar Autorama na madrugada”, Sérgio Ripardo, Folha de São Paulo, 5 de setembro de 2007.
87Há de se fazer menção aos projetos urbanísticos e privados que tinham como alvo de interesses o Autorama, bem como a
utilização  desse  espaço  para  eventos  de  diferentes  modalidades  Cf.  “Pinheiros,  Ibirapuera  e  Itaim  terão  garagens
subterrâneas privadas”, Evandro Spinelli, Folha de São Paulo, 19 de setembro de 2012.
88Fundado pelo decreto nº 46.037, de 4 de julho de 2005, e vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e
Cidadania, de acordo com página institucional, “o Conselho Municipal de Políticas LGBT é um órgão colegiado, autônomo
e permanente, de caráter consultivo, deliberativo e propositivo, tem por objetivo atuar na promoção da cidadania e na defesa
dos  direitos  da  população  LGBT”.  Cf.
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/participacao_social/conselhos_e_orgaos_colegiados/c
mads/
89Então prefeito do município, eleito pelo Partido dos Trabalhadores em 2013.
90
parada do orgulho LGBT do mundo, continua sendo palco de homofobia e transfobia, o
que  é  evidenciado  pelos  mais  de  2,5  mil  atendimentos  do  Centro  de  Combate  à
Homofobia entre 2009 e 2011.
Compartilhamos a preocupação do Secretário do Verde com a situação dos  menores
explorados  sexualmente  e  exigimos  que  esses  crimes  sejam  combatidos,  mas  é
equivocado acreditar que o fechamento do espaço acabará com essa prática.  Em vez
disso, o [E]stado deve ocupar o Autorama efetivamente, provendo melhor iluminação,
instalando banheiros, regularizando o comércio e policiando mais intensamente o local.
As  drogas  tampouco  devem  servir  de  desculpa  para  criminalizar uma  população  e
enxotá-la dos espaços públicos, como já feito na Cracolândia ao preço da dignidade dos
drogaditos.  Como apontado, uma maior presença do estado deve afastar  os supostos
traficantes do Autorama.
A  exploração  sexual  de  menores  e  o  tráfico  de  drogas  têm  raízes  profundas  na
desigualdade  social  e  são  problemas  generalizados,  que  atingem  diferentes  espaços
públicos  e  grupos  sociais,  não  se  restringindo  absolutamente  às  LGBT  nem  ao
Autorama,  cujo fechamento  não representará  nenhum progresso,  mas apenas  grande
retrocesso ao já limitado direito das LGBT à cidade.
Lembramos que a administração anterior fechou o Autorama em 03.03.2006, mas afinal
cedeu à argumentação das LGBT, voltando a reabrir o espaço em menos de uma semana
[menção a notícia]. Temos confiança de que esta administração, como sua antecessora,
preservará o Autorama, e demonstrará seu compromisso com as LGBT realizando as
medidas apontadas – melhoria da iluminação, instalação de banheiros, regularização do
comércio  e  intensificação  do  policiamento  –  a  fim  de  garantir  que  os  problemas
apontados pelo Secretário do Verde sejam superados.
São Paulo, 17 de setembro de 2013.
A carta do Conselho Municipal LGBT retoma o argumento sobre a “homofobia”, e qualifica o
Autorama como uma “área de convivência gay”, relacionando a importância de espaços de lazer e
convivência à garantia dos direitos à cidade e ao lazer, veementemente obliterada pela estigmatização
(“homofobia  e  transfobia”)  de  dita  população.  Os dados  sobre  violência  coletados  pelo  Centro  de
Combate à Homofobia da capital paulista, entre 2009 e 2011, são convocados a reforçar o argumento
de  que  a  visibilidade  tantas  vezes  ilustrada  pela  “Parada  LGBT”  convive  com  a  “homofobia  e
transfobia”. A carta também acusa o deslizamento que teria sido efetuado no fechamento do Autorama,
uma  moeda  de  troca  para  apaziguar  a  associação  de  moradores  da  região  diante  da  notícia  do
funcionamento  ininterrupto  do  parque.  Ao mesmo tempo,  a  “prostituição  de  menores  e  tráfico  de
drogas”, elencados pela administração pública como os motivos que justificariam o fechamento, são
reconhecidos  como  mazelas  sociais  que  demandariam  ações  relacionadas  à  ocupação  com
responsabilidade  social  e  cuidado  com a  manutenção  do espaço (e  não seu  “fechamento”).  Dessa
maneira, a estratégia argumentativa é a de reconhecer a importância desses temas, e ao mesmo tempo
recusar a sua vinculação com “LGBT”, denunciando o deslocamento operado pela administração na
direção, o que consideram a “criminalização” de “LGBT”. O acionamento dos dados sobre violência
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contra  LGBT  na  cidade  e  a  sugestão  de  que  o  “uso  de  drogas”  seria  utilizado  como  forma  de
“criminalizar” dita população opera uma inversão do discurso “público” de acordo com o qual “LGBT”
seriam causa – ou, ao menos parte dela – da violência, e passa a situar os/as mesmos/as como sujeitos
igualmente vulneráveis. Aos poucos, dessa maneira, o xadrez de argumentos passa a girar em torno da
violência.
O pleito pela manutenção de espaços “públicos” de “convivência LGBT” ou “gay” ancorava-se
também  na  reincidência  tenaz  de  sua  “ocupação”  (“há  pelo  menos  trinta  anos”).  A  proposta  de
reabertura,  contudo,  não logrou.  Em vez disso,  algumas áreas  do parque (“cerca  de um terço”  do
mesmo) tornaram-se formalmente acessíveis às madrugadas. Mas não o Autorama.
Além de poder contemplar a natureza,  os paulistanos vão ter atividades de educação
ambiental, como doação de mudas, e de lazer, como feira de artesanato e troca de livros.
(...)
O estacionamento também não acompanhará o novo horário do fim de semana. Hoje, os
motoristas poderão entrar no parque até as 22h – antes [era] possível entrar até perto de
meia-noite. A partir da meia-noite deste sábado os motoristas deverão retirar os carros90.
As  contendas  entre  militância  “LGBT”  e  outros  atores/atrizes  da  sociedade  civil  e  arena
institucional,  traduzidas  aqui  pelo  texto  jornalístico,  e  que  resultaram  no  fechamento  do
estacionamento,  arrastaram-se  para  outros  âmbitos  e  espaços  institucionais.  A seguir,  reconstruo  a
continuidade da disputa tendo como palco a Câmara Municipal de São Paulo, onde se discutiu aspectos
relacionados ao Autorama em uma Comissão de Inquérito Parlamentar.
3.2 AUTORAMA II: A letra da lei, ou “Todos pagam seus impostos”
Ao seguir pistas que remontavam ao contexto do último fechamento do espaço, que teria sido
articulado, dentre outros atores/atrizes, pela “associação de moradores do bairro”, aportei no “Dossier
entregue em 17.05.07 pela Sra. Agnes Laura Balder (‘Autorama’)”,  peça entregue à “Comissão de
Inquérito Parlamentar [CPI] para apurar a situação de desrespeito aos direitos de crianças, adolescentes,
idosos e portadores de necessidades especiais no município de São Paulo”. Instalada em catorze de
fevereiro de 2007, a CPI a que o referido dossiê pertence (décimo quarto volume), teve como um de
90“Parque do Ibirapuera começa a funcionar 24 horas no fim de semana”, Folha de São Paulo, 28 de setembro de 2013.
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seus objetos de investigação o Autorama. De acordo com o “Relatório Final da CPI”, a mesma foi
presidida pelo vereador Paulo Fiorilo91 (Partido dos Trabalhadores).
A mesma peça parlamentar é referida por Bill como a “CPI da Pedofilia”. O termo também foi
constantemente utilizado em instâncias “públicas” como referência à CPI instalada também em 2008
no  Senado  Federal  Brasileiro,  esta  sim”publicamente”  conhecida  como  “CPI  da  Pedofilia”
(LOWENKRON, 2013). Embora a CPI de que ora nos ocupamos esteja explicitamente relacionada não
apenas a “crianças e adolescentes”, mas também a “idosos” e a “portadores de necessidades especiais”,
ocorre que, particularmente no que tange ao “Autorama”, “crianças e adolescentes” foram posicionados
no  centro  da  polêmica,  pelas  acusações  envolvendo  prostituição  e  exploração  sexual  infantil.  Sua
vizinhança,  porém,  com o tema dos  “idosos” e  “portadores  de necessidades  especiais”  sugere que
podemos interpretar a CPI como mais uma instância de articulação no âmbito do Estado daquilo que
eventualmente vem sendo qualificado como “populações vulneráveis” por gestores/as, que devem ser
objeto de atuação do poder “público”.
De acordo com Laura Lowenkron (ibidem, 2013), o problema social da “prostituição infantil” é
construído de maneira  diferente do problema social  da “pedofilia”,  já que o primeiro normalmente
envolve uma dinâmica de vitimização relacionada a “meninas pobres” em torno da “adolescência” e
“pré-adolescência”,  enquanto  o  segundo  pode  estar  relacionado  a  “qualquer  criança”,  o  que
potencializa  sua  condição  de  ameaça  social.  Embora  trate-se  menos  de  “pedofilia”  do  que  de
“corrupção de menores” ou “prostituição de menores” no caso do “Autorama”, o fato de Bill alcunhar a
CPI de “CPI da Pedofilia” sugere a facilidade com que temas, problemas e acusações deslizam entre si
no debate “público” – o que, para o que nos interessa, passa a paulatinamente revestir o Autorama da
reputação  de  “lugar  perigoso”.  Como  veremos  adiante,  esmiuçar  esse  processo  não  significa  que
eventos de violência, como homicídios, não tenham sido perpetrados no espaço do Autorama. Antes,
significa afirmar que há usos e sentidos diversos atribuídos aos eventos naquele espaço, e que tais usos
e sentidos revelam também distintas éticas e moralidades, o que certa forma nos coloca em questão os
limites da sexualidade na relação de contiguidade entre prazer e perigo (GREGORI, 2010).
O dossiê entregue à CPI em nome dos/as moradores/as do “bairro” adjacente é composto por
uma relação de notícias e boletins de ocorrência (que registravam, dentre outros crimes, atividades
codificadas como “ato obsceno”, “importunação ofensiva ao pudor”, “corrupção de menores”, “roubo
91A CPI foi vice-presidida por Marta Costa, relatada por Cláudio Prado e tinha como membros os/as vereadores/as Atílio
Francisco, Claudete Alves, Jooji Hato, Jorge Borges, Mara Gabrilli e Noemi Nonato. Os diversos volumes do processo
0028/2005 tinham registrado como “promovente” o vereador Paulo Teixeira (Partido dos Trabalhadores).
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consumado”, “desacato”, “injúria”, “lesão corporal”). A despeito da diversidade de natureza das fontes,
é possível alinhavar tais conteúdos a partir de um fio argumentativo meta-narrativo, de acordo com o
qual o Autorama se oferece como palco de um conjunto de contravenções, expediente favorecido pelo
protagonismo de homens “homossexuais” de comportamento marcadamente permissivo.
Exemplo:  um dos documentos,  um texto  publicado  em 23 de abril  de  2007 em um  blog92
pessoal, narra, em primeira pessoa, como um homem adulto, em uma noite de domingo, convidou um
jovem de dezessete anos para dentro de seu carro, sem saber a sua idade93. A inclusão deste relato
pessoal ao dossiê, escrito por um habitué da área, confere certo refinamento ao documento, na medida
em que agrega um ponto de vista relativamente “nativo” das práticas. De imediato, esse amálgama de
documentos  formais e informais  elaborado por gestores/as,  frequentadores/as,  autoridades e demais
interessados/as aponta pelo menos para dois processos: (I) a construção de um corpus compartilhado de
conhecimento sobre as práticas esquadrinhadas no perímetro do Autorama e (II) a edificação de planos
de ação marcados por aquilo que chamei de “antropologia prática do olhar”,  com destaque para a
atuação  daqueles/as  que  se  colocam  “publicamente”  como  antagonistas  de  práticas  moralmente
desqualificadas.
O ato de “oficiar” figuras como o subprefeito da Vila Mariana (Fábio Lepique) e o assessor
jurídico  da  Coordenadoria  de  Assuntos  da  Diversidade94 (Dimitri  Sales),  para  que,  por  um lado,
“encaminhe [à Comissão um] relatório de providências (autuações e apreensões) efetuadas na área (...)
com relação ao comércio irregular de venda de bebidas alcoólicas, inclusive a menores”, e para outro,
que “encaminhe [à Comissão um] relatório das áreas freqüentadas pela comunidade GLBTT em que
foram constatadas  a  presença  de  crianças  e  adolescentes,  bem como  as  providências  tomadas”,  é
sintomático  de  um  expediente  onde  atores/atrizes  envolvidos  em  diferentes  áreas  institucionais
92Gênero de página virtual  composto por postagens habitualmente autorais e temáticas.  O formato desse tipo de sítio
digital permite, além de edição estilizada de texto, colagens envolvendo diferentes mídias (vídeos, imagens, músicas etc.),
além de espaços onde outras pessoas podem comentar postagens e se comunicar com o/a/s autore/a/s. Atualmente há várias
plataformas gratuitas disponíveis na web, de forma que a criação de blogs é relativamente acessível.
93Trecho grifado no dossiê: “o cara tinha 17 anos, isso mesmo 17, ele era menor e eu estava no maior rala e rola dentro do
carro, num lugar público com um menor, olha o perigo que eu passei, já imaginou se a polícia dá uma blitz ali, minhas fotos
estaria estampados em todos os jornais do país, ‘[autor] preso com menor em carro’, já imaginou a cara de mammys de
vocês  meus  leitores?  Por  isso  falo,  as  pessoas  deveriam andar  com a  identidade  pregada  no  peito  assim  diminuia  a
criminalidade, porque você identificaria o bandido que te assaltou e não seriamos mais enganados, mas pode 17 anos????”
(grifos meus).
94Para uma página virtual institucional, “é uma das coordenadorias que compõe a Secretaria de Participação e Parceria da
Prefeitura de São Paulo”, “sendo criada em 10 de fevereiro de 2005 e institucionalizada através da lei no 14.667 em 14 de
janeiro de 2008 pelo Governo Municipal”.  Ainda de acordo com a mesma página, a coordenadoria “desenvolve ações
sociais de inclusão e proteção à cidadania e contra a discriminação de lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis e
transexuais  que  vivem  e  convivem  na  cidade  de  São  Paulo”.  Cf.  http://www.saopauloaqui.com.br/1/18646/orgaos-  
municipais/cads-coordenadoria-de-assuntos-de-diversidade-sexual.html
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encarnam,  tensionam,  negociam  e  constroem  diferentes  abordagens  para  a  problemática  da
“diversidade sexual”95.
Enfim,  instituem-se,  através  desses  discursos,  noções  performatizadas  de  sujeito  (“menor”,
“GLBTT”).  As  descrições  nos  boletins  de  ocorrência  também  forjam  e  reiteram,  através  de  seus
enunciados,  noções  de  sujeito  e  performatividades  espaciais  (TEIXEIRA,  2013).  O  dossiê  reúne
boletins assinados entre 13 de janeiro de 2006 e 18 de março de 2007, e dou destaque aqui ao campo
“Histórico”, em que as ocorrências96 são descritas.
[Na madrugada de 4 de março de 2007] comparece o guarda civil metropolitano (...)
noticiando  que  estava  em  patrulhamento  de  rotina  (...)  especificamente  no  local
conhecido popularmente por “autorama” ou “feira do rolo” ou “feira do cú”, local em
que  ocorrem  encontros  entre  pessoas  homossexuais.  Esclarece  que  ocorreram
“programas sexuais” entre as pessoas que ali encontravam-se e é constante a presença
de “mixes” [michês], homens que se prostituem. Os programas são realizados dentro dos
veículos, no interior do parque, atrás de moitas, (grifos meus).
***
[Na madrugada de 12 de março de 2007, foi levada à delegacia, sob a alegação de que
estava  se  prostituindo]  uma garota  que  dizia  ser  “amiga  dos  veados”,  e  que  estava
acompanhada de um garoto de quinze anos “mixe” [michê], (grifos meus).
***
Comparece  o  Guarda  Civil  Metropolitano  apresentando  a  adolescente supra
identificada, visto que a mesma foi recolhida nas proximidades do portão 3 do Parque
Ibirapuera,  especificamente  no  “autorama”,  local  onde  acontece  encontros  de
homossexuais.  Esclarece o guarda civil que diversas vezes  presenciou a presença da
adolescente[s]  naquele  local,  inclusive,  fazendo  “programas”,  todavia,  naquelas
oportunidades não conseguiu detê-la (grifos meus).
***
O adolescente (...), com 16 anos, admitiu que faz programas. Esclareceu que há cerca de
um mês estava no parque [à] noite e um rapaz o chamou e ofereceu R$ 25,00 para fazer
uma “chupeta”.  Depois dessa primeira vez o adolescente retornou diversas  vezes  ao
parque para fazer programas. Disse: “sou ativo. Ativo é uma pessoa que come a outra e
não dá”. Já esteve no “autorama” aproximadamente dez vezes e ganhou cerca de R$
100,00 por cada noite. Questionado acerca do destino do dinheiro afirmou que o gastou
com lanches etc. (grifos meus).
O adolescente (...), com 15 anos e [o outro] com 12 anos são irmãos. [O primeiro], que
também admitiu ser “mixe” [michê] afirmou que sempre freqüentou o parque e há cerca
de um mês estava andando de bicicleta e um “veado” o parou e começou a conversar,
por fim ofereceu R$ 30,00 para “chupar o pau dele”, e o adolescente o fez, recebendo o
dinheiro. Já esteve cerca de trinta vezes no “autorama” e recebe aproximadamente R$
50,00 por noite. Entrega a metade do dinheiro para sua mãe e fala para ela que consegue
o dinheiro no farol e ela não sabe que ele é “mixe” [michê]. Nesta noite não fez nenhum
programa. (...) Não estuda.
95Se  trataria  de  uma  nova  fase  do  dispositivo  da  sexualidade  (FOUCAULT,  1988),  em  que  os  movimentos  sociais
produziriam e negociariam a produção de conhecimento e os campos de poder com outras instâncias de saber-poder (cujo
ponto de partida seria a gramática jurídica, e não mais biomédica)? Cf. CARRARA, 2015.
96Saliento aqui as relacionadas a “importunação ofensiva ao pudor”, “ato obsceno” e “corrupção de menores”. Dentre as
ocorrências  relacionadas  na  lista  de  boletins  de  ocorrência,  uma  outra  também  tem  destaque  pela  quantidade  de
reincidências: “roubo consumado”.
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Parte do “parque”, o “autorama”, ou “feira do cú”, um espaço “nas proximidades do portão 3 do
Parque”  é  descrito  como lugar  frequentado por  “veados”,  ou “pessoas  homossexuais”.  O ingresso
desses/as  “adolescentes”  na  carreira  de  “programas  sexuais”  (como “mixe”,  no  caso  dos  rapazes)
aparece, nessas narrativas, relacionada a uma ambientação particular (“local em que ocorrem encontros
entre  pessoas  homossexuais”),  senão  à  presença  de  possíveis  aliciadores  (“um ‘veado’  o  parou  e
começou a conversar”, “um rapaz o chamou e ofereceu R$25,00 para fazer uma ‘chupeta’”), chamados
de “veados” em função de suas práticas sexuais (demanda pelo sexo entre homens, demanda por fazer
uma “chupeta” [felação]).
Assim,  no campo do desejo,  o ato do aliciamento  está  marcado por presunções acerca dos
atributos  identitários  dos  “mixes”  (são  não-“veados”,  “ativos”),  animado  pela  diferença  etária  e
mediado pelo dinheiro – uma mediação processada a partir de um poder de barganha negociado. Nota-
se nos relatos dos “Históricos” dos Boletins um esforço de detalhamento dos sujeitos e práticas que, no
empreendimento do dossiê, passaria a movimentar a produção do espaço.
O campo de disputa em que ora a produção e agenciamento de documentos ocorria não pode ser
analisado como descolado de um contexto em que desigualdades urgem. Ou seja, o Autorama é cenário
e é mesmo constituído de/por conflitos, tensões e violências que são acionados de diferentes maneiras
nas narrativas sobre o espaço e as relações que ali se dão, a depender dos atores/atrizes envolvidos.
Outro fator ambíguo que caracteriza esse campo de disputa é o seguinte: aqueles/as que desejam
se  opor  a  determinadas  práticas  em  lugares  caracterizados  pela  escuridão,  ostracismo  e  omissão
institucional, vêem-se ora forçados/as (a) a negociarem em âmbito institucional o conhecimento sobre
tais lugares e, (b) produzirem eles/as mesmos/as artefatos de saber sofisticados, sensíveis (etnográficos,
eu diria), tal é o caso do dossiê.
Este poderia ser visto como peça de uma “cruzada moral”,  ao passo que sua autora, Agnes
Laura Balder,  como uma verdadeira  “empreendedora moral”  (BECKER, 2008, pp.153-168), isto é,
uma pessoa ocupada pela iniciativa de “impor regras”, engajada pela “institucionalização” das mesmas.
Tendo sido conselheira gestora do parque do Ibirapuera e membro da Associação dos Moradores e
Amigos  do  Jardim  Lusitânia  (SOJAL),  Agnes  parece  possuir  uma  carreira  de  atuação  “política”
“pública” em áreas atinentes à segurança e regulação do uso de espaços “públicos”.  Em entrevista
informal  concedida por ocasião de um “Panelaço”,  uma modalidade de manifestação que,  no caso,
chamava a atenção para o aumento de assaltos em alguns “bairros nobres da zona sul de SP”, em março
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de 2012,  Agnes,  afirmou:  “no Parque do Ibirapuera,  temos  problemas de  prostituição  e  tráfico  de
drogas. Já achamos armas de fogo, heroína e cocaína”97.
A taquigrafia da reunião ordinária de 31 de maio de 2007 (décimo sexto volume), por exemplo,
registra  uma discussão  entre  vereadores,  militantes  e  o  “representante  da  SOJAL [Associação dos
Moradores e Amigos do Jardim Lusitânia]”, porta-voz de “[A]gnes”98, por assim dizer. A exploração de
menores, fato que colocou o Autorama na mira da CPI cujo mérito era o “desrespeito aos direitos e
crianças e adolescentes”, terminou por engatilhar uma série de temas, denúncias e contra-denúncias
entre as partes.
Uma das questões levantadas concernia à retirada forçada das barracas dos comerciantes que
possuíam concessão para trabalhar na área. Assim que levantada, a hipótese de que o fundamento de tal
retirada era “homofóbico” passou a ser veementemente refutada. Defendendo-se de grande quantidade
de e-mails que teria recebido após o ocorrido, a vereadora Claudete Alves (Partido dos Trabalhadores)
afirmou:
O que a gente quer é que seja uma área segura, pública, onde todos possam utilizá-las
sem nenhuma visão homofóbica. (...) Eu quero que continue, e a CPI também, aquele
espaço público respeitando a diversidade, em nenhum momento com nenhuma atitude
homofóbica (...), e que se respeite e que dê segurança a todos, porque todos pagam seus
impostos e todos têm o direito de [utilizar] quaisquer que sejam os espaços públicos.
Em  seguida,  Jooji  Hato  (Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro)  teceu  uma  fala
evocando a importância da manutenção da “ordem pública”,  sobretudo no que tange à coexistência
pacífica  entre  “ambulantes”,  “usuários”  e  “aqueles  que  visitam  a  cidade  de  São  Paulo”,  os  co-
elaboradores privilegiados do Ibirapuera.
Quando houve aquela sessão em que muitos aqui presentes estavam, naquela reunião
retrasada, nós falamos que se continuar da forma como está,  sexo ao ar livre, grau de
sonorização de incômodo muito grande em relação aos aparelhos sonoros, provocados
pelos autos, venda de bebida alcoólica na praça ou lá no parque (...), teria que ser feito...
e tomadas medidas, até controle de horário.  (...) É claro que nós queremos a  ordem
pública.  Nós queremos que o  Parque seja um local  de ponto turístico,  que todos lá
sobrevivam: os ambulantes,  os usuários e aqueles que visitam a cidade de São Paulo.
(...)
Agora eu gostaria de ler aqui, Sr. Presidente, um e-mail que foi recebido aqui por vários
membros desta Comissão. “Caros senhores: este final de semana foi o pior em todos
estes anos. Culminou com o arremesso para dentro de minha casa de uma garrafa de
vinho, explodindo no quintal, onde normalmente meus filhos de 2, 3 e 5 anos brincam.
Quando?  Domingo,  por  volta  do  meio  dia.  Sexta  e  sábado,  a  noite  toda  de  gritos,
algazarra, música altíssima. Dei telefonemas à 1h30min da madrugada, às 2h40min,
5h10min e o último às 6h30min, de manhã, pedindo que baixassem o som. (...)  No
domingo, depois do episódio da garrafa,  por volta das 23h30min, dentro do Parque,
alguns  indivíduos  começaram  a  gritar  palavras  ameaçadoras  a  mim,  tais  como:
97“Panelaço reúne 300 pessoas no Parque do Povo”, Valéria França, O Estado de São Paulo, 19 de março de 2012.
98Neste documento, seu nome aparece grafado com “H”. Adoto a convenção “Agnes” para facilitar a fluidez da leitura.
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‘Sabemos onde você mora, sua vaca vagabunda. Maldita. P…’” Se alguém tiver dúvida
dessa palavra, que é “p” mais alguma coisa, são quatro letras só, pode perguntar para
mim. Eu não gostaria de pronunciar isso nesta Casa. Mas todos já sabem o que é “p…”.
“‘P..., você vai ver’. Posso dizer que foi uma noite de terror. (...) Eu nunca me senti tão
só e apavorada, com medo de uma invasão em minha casa. Senhores, eu e meu marido
temos filhos pequenos. Trabalhamos cedo.  Pagamos impostos,  somos de uma classe
média que luta, não temos condições de termos segurança particular. Após esse fato, o
que eu posso dizer é que o meu marido quer que eu saia imediatamente do Conselho do
Parque e não participe de absolutamente mais nada, porque agora minha família está
exposta. Senhores, este é um grito de socorro e desabafo. O que eu faço?”
Então, vejam a que ponto estamos chegando. Nós não queremos, nesta CPI, que haja lá
uma batalha campal. O que queremos é que todos sobrevivam, se organizem e que não
aconteçam fatos lamentáveis como esse. Todo mundo tem direito ao sol, tem direito ao
lazer, tem direito ao trabalho, ao emprego, tem direito a tudo aquilo que Deus dá.
Após  algumas  falas,  Salete  Campari99,  aludiu  ao  conteúdo  do  e-mail  destacado  por  Jooji,
lembrando que sua autora era uma “moradora da região”, que estava “fazendo todas as queixas”. A
mesma, inclusive, que havia elaborado um “dossiê contra”, um “documento homofóbico”, que citava o
“que vinha acontecendo no parque do Ibirapuera”.
Até onde vai, para o senhor Vereador, o poder de um morador que tem uma casa de
dois milhões de reais, ali na região, e aquelas centenas [...] de usuários (...) ali, lutando
por direito de ter um espaço de dignidade e respeito.
Então, eu queria que o Sr. Presidente visse isso muito mais rápido, que eu acho que é
muito mais importante [que] lidar com a vida de uma pessoa que está sendo ameaçada
[é lidar com a de] milhões de pessoas, centenas de travestis, que são mortas e gays que
são mortos nas regiões. Eu acho que os Vereadores e os Deputados têm que dar saúde e
vida a todos, não a uma só pessoa, como está [sendo] citado.
O apelo de Salete fundamentava-se na ideia de que não havia simetria no trato institucional
quando se tratava do interesse de atores/atrizes distintos/as. Ao mesmo tempo, era aqui mobilizada
novamente a violência contra “travestis” e “gays” como argumento que buscava reequilibrar os lados
da balança, incluindo as cifras hiperbólicas (“milhões de pessoas”). Quão justo seria mobilizar-se em
função da comoção gerada pelo pleito de “um morador que tem uma casa de dois milhões de reais”100
que se sente “ameaçado”, se se leva em consideração as “centenas” e “milhões” de “travestis” e “gays”
mortos na mesma região?
 A  explanação  subsequente,  de  Bill,  pavimenta-se  por  uma  lógica  análoga.  Havia  duas
“cooperativas” de comerciantes relacionadas ao Ibirapuera; uma administra os/as vendedores/as que
trabalham dentro do parque, e outra aqueles/as que exercem suas atividades no perímetro do Autorama.
99Artista e ativista “LGBT”, trata-se de uma drag queen conhecida há algumas décadas dentro circuito de casas de show
“GLS”, Salete Campari chegou a se candidatar a cargos institucionais (pelos Partido Democrático Trabalhista e Partido dos
Trabalhadores).
100Uma consulta rápida em veículos virtuais de busca por imóveis aponta para uma média de seis milhões de reais por
imóvel à venda no “bairro”. Um outro sítio digital indica que a Vila Lusitânia figura na lista dos “bairros” que possuem o
metro quadrado mais caro do município.
Cf. http://www.moneyguru.com.br/meu-bolso/os-10-bairros-mais-caros-para-comprar-um-imovel-em-sp  
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Uma vez que apenas os comerciantes filiados à “cooperativa” concernente à área do Autorama foram
compulsoriamente retirados, as decisões tomadas acerca da gestão do comércio no parque poderiam ser
consideradas  simétricas?  De  acordo  com  o  militante,  havia  nessa  decisão  uma  “conotação  (...)
aparentemente homofóbica”.  Em seguida, ele deslocaria a narrativa para dentro da problemática da
elaboração de fronteiras entre os espaços e os corpos.
Em relação ao que o senhor falou, Vereador Jooji Hato, é pouco provável que isso tenha
acontecido [isto é, que alguém tenha arremessado uma garrafa de vinho para dentro do
quintal de algum/a morador/a da região]. Primeiro que é o seguinte: para uma casa até
chegar no Autorama, é, no mínimo, um quilômetro. Se eu [estiver] errado, alguém me
corrige. É o mínimo, um quilômetro. Você tem, duas cercas estão dividindo o Autorama
das casas. Então, é, no mínimo, se for medido, no mínimo, um quilômetro.
Então, eu sei que se nós, eu tenho feito aquele trabalho que eu falei da última vez, de
conhecer  a  situação  das  pessoas,  quantas  vezes  eu  vou  lá.  Às  vezes,  eles  são  até
grosseiros comigo. Eu peço: “gente, por favor, abaixo o som. Não pode ficar alto. Tem
vizinhos aqui”. A gente faz esse trabalho, entendeu? Só que a um quilômetro as casas
estão. Pouco provável se consegue jogar uma garrafa a um quilômetro. (...)
Eu  tenho  uma  filha de  dez  anos  também,  Vereador,  entendeu?  E  eu  também  sou
ameaçado. E cadê a minha segurança? Eu estou exposto lá. (...) Eu tenho feito inclusive
o trabalho da polícia, que não é o meu trabalho. (...) Quando [tem] menores, eu expulso
os menores do local. (...) Porque eu acho que é o meu trabalho de cidadão. Então, nós
estamos na mesma linha de raciocínio. Nós estamos lutando pela mesma causa. Eu acho
que [a] CPI é para [a] questão de  prostituição infantil, e essa é a minha preocupação
maior  também,  e  eu,  enquanto  estiver  no  Autorama,  eu  vou  continuar  trabalhando
contra  a  prostituição  infantil.  Eu  vou continuar  trabalhando  em prol  de  uma  moral
também.
Eu também não compactuo com  sexo ao ar livre. Eu também não compactuo com a
prostituição infantil,  eu também não compactuo com [as]  drogas na cidade e com a
violência.
Mas,  por  incrível  que  pareça,  aquele  local,  por  seis  mil  pessoas  freqüentadas,
dificilmente você [vê] (...) gritaria. Dificilmente você se vê, nem agressão física existe,
no local, tendo seis [mil] pessoas freqüentando o local.
Então, o que a gente precisa é que a Polícia esteja lá para fazer o trabalho dela. E qual é
o trabalho da Polícia? É de nos manter a segurança.
Nesta fala, diversos/as atores/atrizes são chamados a co-produzir o espaço, seja pela presença
física  no  núcleo  do  Autorama  (“menores”,  “gente…”),  nas  adjacências  (“vizinhos”)  ou  pelo  não-
comparecimento ao espaço (“Polícia”, distância entre Autorama e quintal, “filha”). Assim, fronteiras
espaciais reiteram-se através da constituição de sujeitos. O espaço (e suas fronteiras) é codificado em
termos do acesso ou não-acesso de determinados sujeitos a determinados locais.
Trabalhar “em prol de uma moral” significa encarnar um pleito por ordenação que estabelece
fronteiras entre o que seria uma “boa” e uma “má” prática dentro do espaço mencionado. Assim, não é
possível  compactuar  com “sexo ao  ar  livre”,  “drogas”,  “violência”,  “gritaria”,  “agressão  física”  e,
sobretudo, a “prostituição infantil”, contra a qual deve se insurgir a “polícia” – ou aqueles que, na falta
desta,  encarnem seu  papel,  como argumenta  Bill.  Estabelecer  essa  “moral”,  do  ponto  de  vista  da
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discussão, seria forjar um ponto pacífico entre Bill e os/as vereadores/as, de forma a estabelecer uma
aliança  entre  a  militância,  os  interesses  dos/as  comerciantes  e  os  interesses  dos/as  representantes
políticos/as institucionais.
Passadas  algumas  páginas  da  supracitada  taquigrafia,  inicia-se  a  fala  de  Douglas  Melhem
Júnior.  Este,  antes  de  qualquer  coisa,  se  anuncia  como  presidente  do  CONSEG  [Conselho  de
Segurança] da “Vila Mariana/Paraíso” [ou “Vila Mariana/Ibirapuera”],  presidente da Associação de
Amigos da praça da rua Curitiba,  “contígua à área do autorama”, e “Representante” da já referida
SOJAL.
Então, a Dona [A]gnes é uma conselheira da Sojal. Não está aqui por temor realmente,
para não se identificar sempre como sendo a pessoa que traz a mensagem. Eu acho que
nós não devemos nos preocupar com mensageiros e sim com a mensagem.
De acordo com o advogado, a decisão pela retirada dos “trailers” da área se ancorava no fato de
que,  uma  vez  tombado  pelo  CONDEPHAAT  (Conselho  de  Defesa  do  Patrimônio  Histórico,
Arqueológico,  Artístico  e  Turístico),  não  era  permitido  que  houvesse  um  comércio  em  “situação
irregular” sobretudo “a menos de 20 metros de distância” do parque. Assim, a retirada do comércio
“não tem nada de homofóbico”, uma vez que, “pelo contrário”, era algo “que já se estudava há um
ano”.
Muito  bem,  a  questão  de  existir  casa  de  morador localizado  a  um  quilômetro  de
distância, eu não sei, não, não sei qual é a escala métrica que usou-se para isso. (...)
Bem, como presidente da  Conseg, eu acompanhei algumas diligências no  Parque do
Ibirapuera,  onde  eram,  onde  eram recolhidos...  Uma das  vezes,  dezessete  menores
foram recolhidos, no local, todos se prostituindo, todos, na hora (...) o maior sai fora e
fica o menor. Quando o maior é preso, o pai não representa e tudo que eu estou trazendo
aos  senhores  é  objeto  de  boletim de  ocorrência  que  está  registrado  no  36º  Distrito
Policial e essa documentação veio com o tal dossiê da Dona [A]gnes. Porque o dossiê
da Dona [A]gnes não fala nada contra a comunidade GLS, assim como eu não poderia
falar nada com a comunidade GLS, porque o Conseg representa também os interesses
da comunidade GLS daquele local, e (...) em toda reunião, nós defendemos isso (...).
Para fazer uma batida no local, é recomendado a todos os policiais efetuar uma preleção
pelo delegado seccional, pela delegado operacional, pelo delegado titular. “Os senhores
deixem de lado qualquer tipo de pensamento que tenha[m]. Nós estamos indo ao local
para pegar quem estiver se prostituindo, principalmente menores, drogas etc”.
Nunca vi uma, uma diligência que partisse para tratar de assuntos da comunidade GLS,
nada, absolutamente nada. (...) O que acontece é o seguinte: que não pode ser levado à
frente porque os pais não representam, porque isso é fonte de renda da família. E o que
acontece  é  que eles  acharam um  lugar propício para prostituição de  menores e  de
maiores também.
Não sendo  uma  afronta  à  “comunidade  GLS”,  esta  mesma  “representada”  pelos  interesses
“daquele local”, o “dossiê” cumpriria com objetivos outros. As “diligências” prestadas por Douglas, de
todo modo, não indicavam que o Autorama fosse prejudicial pela frequência da “comunidade GLS”
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(motivo pelo qual os policiais eram orientados a irem trabalhar sem “qualquer tipo de pensamento que
tenham”), mas sim por ser um “lugar propício para prostituição de menores” e uso de “drogas”. Algum
tempo depois, Bill reapareceu com sua “moral”, o que sugere o surgimento de um denominador comum
entre vários dos/as atores/atrizes presentes na reunião.
Quero reiterar aqui que somos contra atos ilícitos quantas vezes e eu ao contrário dessa
senhora que está distante e que não está presente, eu estou de frente com essas pessoas
que são marginais, quantas vezes já me ameaçaram e sou obrigado a ter que me afastar
porque senão eles são capazes de me matar. (...) Eu aviso pra eles: não sou obrigado a
ver  sexo ao vivo na minha frente. Sou um  cidadão,  pago meus impostos, eu também
tenho esse direito. E se acontecer eu vou chamar a polícia, porque eu chamo mesmo. Se
puxar na delegacia quantos RG meu tem lá anotados, que eu chamo a polícia para os
atos ilícitos por crianças menores, eu faço a minha parte.
Ao afirmar,  por  um lado,  que  “chama  a  polícia”  quando  flagra  “atos  ilícitos  por  crianças
menores” e “sexo ao vivo”, oferecendo por vezes seu RG no registro de boletins de ocorrência, e por
outro, que estabelece uma função pedagógica no  tête-a-tête com “marginais” e praticantes de “atos
ilícitos”,  Bill  pleiteia  para  si  um  lugar  de  mediador  das  relações  estabelecidas  entre  diversos/as
atores/atrizes no Autorama, um lugar auto-intitulado de “cidadão”. Estar “presente”, e não “distante”
(como aquela “senhora”) o aloca em uma posição privilegiada para “fazer [sua] parte”.
“Pagar impostos”, em segundo lugar, aparece como um argumento privilegiado no que tange ao
pleito por legitimidade no discurso “público”, condição para ser ouvido e ter direitos assistidos. Assim,
a vereadora Claudete Alves evoca este argumento para defender a diversidade presente no Autorama,
assim como Agnes, a vizinha indignada, para clamar por segurança, e Bill para se posicionar perante os
“marginais”  como  um “cidadão”,  e  perante  os/as  vereadores/as  como  um  interventor  pela  ordem
“pública”.
Por fim, destaco a seguinte fala, de Jooji Hato.
Quando [es]tivemos no autorama, chamou muita atenção dos Vereadores que visitaram
o local à noite uma parte escura, onde até crimes acho que houve. O chão estava cheio
de camisinhas. Ninguém é contra sexo, eu não sou. Sou médico, acho que é bom, mas
tem de ser feito em local apropriado, não em locais abertos, públicos.
Os conflitos e acusações mais uma vez giravam em torno dos “crimes”, da “violência” e dos
atores/atrizes e expedientes considerados mais ou menos legítimos para lidar com esses eventos. Por
um lado a  co-elaboração remota  do Autorama processava-se às  expensas  do dissenso:  as  decisões
tomadas eram “homofóbicas” ou não?, eram adequadas ao tratamento dos problemas ali identificados?,
privilegiavam um/a morador/a do “bairro” ou os “seis mil” frequentadores do estacionamento?, havia
barulho?,  havia proximidade entre casas e Autorama? Nesse processo, não apenas diferentes atores
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disputavam legitimidade para intervir no debate – e o faziam a partir de diferentes usos e sentidos
atribuídos à violência e ao “crime”, envolvendo categorias como “homofobia”, “prostituição infantil”,
“exploração sexual de menores”, “tráfico de drogas” –, mas, por outro lado, também se estabelecia um
consenso, uma “moral” sobre o espaço, para a qual um “local apropriado” para “sexo” não pode ser um
“local aberto [ao] público”, e tampouco para a prática contumaz de “atos ilícitos” como o uso de drogas
e  a  “prostituição  infantil”.  Nessa  teia,  se  produz  o  Autorama  como espaço  sexualizado  diante  de
instituições  públicas  e,  simultaneamente,  se  estabelecem  e  disputam  convenções  relacionadas  a
crime/violência, vítimas e direitos. O texto do “Relatório Final” da CPI (que tinha prazo final para 19
de novembro de 2007), de certa forma, é tributário dessa discussão.
7.1.3 – AUTORAMA – PORTÃO 3 – PARQUE DO IBIRAPUERA:
A área conhecida como “Autorama” está localizada no Ibirapuera, Portão 3, próxima ao
prédio  da  Bienal.  É  um  espaço  utilizado  como  ponto  de  encontro  da  comunidade
GLSBTTT após as 22.00 horas.
O  espaço  não  o  torna  impróprio ao  público  juvenil,  entretanto,  os  levantamentos
realizados  durante  os  trabalhos  da  CPI  demonstram  que  há  animosidade  entre  os
moradores do local e os freqüentadores.
Declaram os moradores que lá existe prática de  sexo ao ar livre,  tráfico de drogas e
assaltos.
Durante a CPI foi-nos enviado boletins de ocorrência elaborados com a presença de
menores no local, alguns com envolvimento na prática de atos sexuais, outros por fatos
diversos.
Foram  ouvidos  freqüentadores  do  espaço  e  estes  afirmam  que  “não  permitem  que
menores permaneçam no local, por serem contra, e sempre que possível quando por lá
esses menores aparecerem, aconselham que saiam do local porque poderão prejudicar a
convivência com os demais usuários”. (...)
Coincidência ou não, após serem convidados para depor, os ambulantes e a Secretaria
do Verde, surgiu um impasse e o poder público então retirou todas as barracas do local,
alegando que a área é tombada, o que impede legalmente a permanência [das mesmas]
no lugar. (...)
Foi  também  diagnosticado  durante  a  CPI  que  no  local  existia  falta  de  iluminação
apropriada para garantir a segurança dos freqüentadores. (...)
É certo  que  outras  medidas  deverão  ser  tomadas  pelo  poder  público  para  dirimir
alguns conflitos na área, tanto no sentido de proteger os direitos dos cidadãos que
residem próximo ao local, quanto à preservação do espaço de convivência do público
GLSBTT.
Esta  CPI  tem  a  responsabilidade  e  a  nobre  defesa  de  proteger  a  criança  e  o
adolescente,  instando ao  Ministério Público  Estadual e  ao  Poder Público,  para  que
tomando as medidas necessárias, menores de idade não freqüentem o Autorama após as
22.00 horas, assegurando-lhes o direito ao respeito e à dignidade.
As  medidas que  esta  CPI  propõe  em  relação  à  área  denominada  Autorama,  para
proteção dos efetivos interesses legítimos, são as abaixo expostas:
1) - Duplicação do efetivo de segurança, seja ela contratada ou da  Guarda Civil
Metropolitana;
2)  -  Inibir  a  permanência  de  menores  de  idade  desacompanhados  dos  pais  ou
representante legal após as 22.00 horas;
3) - Elaboração do Termo de Ajustamento de Conduta entre os ambulantes que já
trabalhavam no local e a Subprefeitura de Vila Mariana, (negritos originais, grifos
meus, p.120-122).
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As “medidas”  propostas  pela  CPI,  portanto,  não  implicavam no  fechamento  necessário  do
Autorama, posto que foram elaboradas tendo em vista a necessidade de “preservação do espaço de
convivência do público GLSBTT”, mas na regulação do espaço por meio das medidas expostas. Ao
mesmo tempo,  todo  o  debate  em torno  da  “homofobia”,  a  disputa  em torno  das  “vítimas”  e  das
concepções sobre “violência” e “crime”, as discussões sobre a legitimidade das intervenções diante de
“problemas sociais” ou da “criminalidade”, encontraram uma resolução legal deveras pragmática: dado
que a CPI dizia respeito apenas às crianças e adolescentes, a solução praticamente se restringiu a “inibir
a permanência de menores de idade desacompanhados dos pais ou representante legal após as 22.00
horas”.
Contudo, para Bill, a CPI foi mais um passo para o derradeiro fechamento. De acordo com o
militante,  o  fechamento  teve  “início  com uma  perseguição  d[a]  associação  dos  moradores  da  jd.
Lusitânia [SOJAL, junto com] uma CPI da pedofilia encabeçad[a] pelo vereador Paulo Fiori[l]o-PT (...)
até o fechamento por completo [pela] secretaria do verde na Gestão Haddad”101. Em resumo,
Era um ponto de convivência LGBT que era uma pegaçãozona boa. Eu aí eu trabalhei
(...) uns sete, oito anos no  Autorama. Então a política da administração da prefeitura
sempre  foi  contrári[a]  ao  Autorama  por  conta  da  [mobilização]  dos  moradores  do
entorno que  se  sentem  donos  do  parque.  (...)  Até  que  na  última  gestão  acabaram
fechando o Autorama, mas na época que eu trabalhava lá (...) teve o tempo inteiro essa
questão dessa luta para fechar e a gente o tempo todo combatendo esse fechamento. (...)
E  aí,  como eu  trabalhava  lá,  eu  acabava  (...)  liderando  esses  movimentos  de  não-
fechamento  do  Autorama.  Até  que  em  um  dia,  a  prefeitura...  Teve  uma  CPI  da
pedofilia,  foi  toda uma campanha dos moradores  do lugar  que acabaram tirando os
trabalhadores do Autorama, inclusive eu. Foi aí que (...) [que o Autorama acabou de
vez]. Eles começaram por aí. Por quê? Porque a gente que trabalhava lá, era um espaço
que (...) era abandonado pelo poder público, e a gente que trabalhava lá acabava meio
que  administrando  o  lugar.  (...)  E  aí,  quando  a  gente  saiu  de  lá,  o  lugar  ficou
deteriorado, e consequentemente [foi fechado]102.
O fechamento, como veremos, de fato parece ter sido fruto de uma diretiva da Secretaria do
Verde e do Meio Ambiente. Contudo, em termos analíticos, isso não acarretou na extinção completa do
Autorama, mas sim em uma reelaboração radical do mesmo.
101Comunicação pessoal, 27.1.2017.
102Entrevista concedida em 7.12.2016.
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Assim como Bruno Latour sugere em relação ao desmonte das “caixas pretas” da Ciência103,
isto é, do imperativo analítico de se descortinar o processo de produção do conhecimento acadêmico,
igualmente imperativo é dissecar o conjunto de embates e processos que resultaram em uma diretiva ou
decisão institucional acerca de determinado espaço ou população.
Para a investigação-experiência em curso, uma pergunta que urge é muito semelhante à que
viria a ser elaborada por uma conselheira gestora quase dez anos depois do fim da CPI: o Autorama é
um lugar ou um conjunto determinado de inter-relações?
103 Comentando o processo de descoberta da forma do DNA (ácido desoxirribonucleico) ao longo da década de 1980,
Bruno Latour  afirma:  “A expressão  caixa-preta  é  usada  em cibernética  sempre  que uma máquina  ou um conjunto de
comandos se revela complexo demais. Em seu lugar, é desenhada uma caixinha preta, a respeito da qual não é preciso saber
nada, senão o que nela entra e o que dela sai. (...) Ou seja, por mais controvertida que seja sua história, por mais complexo
que seja seu funcionamento interno, por maior que seja a rede comercial ou acadêmica para a sua implementacáo, a única
coisa que conta é o que se põe nela e o que dela se tira” (2000: p. 12). O procedimento de desconstrução de uma normativa
pode ser visto de forma análoga; o atual estado de uma assertiva moral-jurídica é fruto de um processo não-linear, histórico,
marcado por negociações entre atores/atrizes com interesses diversos. O que proponho aqui, portanto, é enxergar o aspecto
processual da elaboração de normativas e axiomas morais.
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3.3 AUTORAMA III: Um estacionamento fechado, uma ferida aberta
“Pede perdão pela omissão um tanto forçada
Mas não diga nada, que me viu chorando
E pros da pesada, diz que eu vou levando
Vê como é que anda aquela vida à toa
E se puder me manda uma notícia boa”
“Samba de Orly”, de Chico Buarque, Vinícius de Moraes e Toquinho, em Construção, Phonogram/Philips, 1970
[1969].
[Porque] eu estava [no dia].
O [V]iny estava de boas eu e um amigo saímos
Quando voltamos começou a confusão
Um cara veio gritando (...) dizendo que tinha acontecido alguma coisa com a [V]iny
Quando fui [procurá-lo] debaixo
Da marquise [e não] vi ninguém
Fui at[é] o fundo e nada
Quando voltei vi ele no barranco
Pre[s]o por algumas árvores
Já desacordado104
O fechamento do portão 3 após as dez horas da noite implicou em mudanças drásticas nos usos
do Autorama. Se às vésperas do fechamento o estacionamento padecia do aumento exponencial  de
insegurança,  após  a  decisão  da  Secretaria  do  Verde,  aqueles/as  que  ousaram frequentar  o  espaço
ignorando  o  fechamento  dos  portões  se  depararam  com  a  ausência  quase  absoluta  de  suporte
institucional  relacionado  a  segurança,  restando  aos/às  mesmos/as  orientar-se  unicamente  pelas
estratégias de defesa elaboradas em grupo.
Caso emblemático é o do jovem Marcos Vinicius Macedo Souza, ou Viny, que, com 19 anos,
foi assassinado na madrugada do terceiro domingo de novembro de 2014 nas imediações do parque
Ibirapuera. De acordo com notícia veiculada um dia depois,
Ele estava com amigos no Autorama, ponto de encontro de gays, quando se afastou do
grupo para urinar. Amigos e família dizem que homofobia motivou o crime. Souza, que
era gay, sofreu duas perfurações, uma na altura do coração e uma próxima à cintura.
Segundo o estudante Bruno Coelho, 18 anos, amigo da vítima, eles viram a vítima caída
e pediram ajuda aos GCMs do parque, mas eles teriam dito que, como o crime ocorreu
fora do Ibirapuera, não poderiam ajudar105.
Em  primeiro  lugar,  replica-se  aqui  um  conjunto  de  tensões  envolvendo  atores/atrizes  já
conhecidos pela lógica de elaboração dos arranjos interpessoais do Autorama: alguém que cometeu um
“crime”, letal no caso, contra uma pessoa “que era gay” gerou uma mobilização imediata dos “gays” (e,
ineditamente  nesta  dissertação,  da  “família”  da  vítima);  a  categoria  “homofobia”  foi  novamente
acionada  na  qualificação  da  violência,  atuando  como  elemento  de  disputa  nas  contendas  entre
104Comunicação pessoal, de, amigo da vítima, 18.1.2017.
105“Jovem de 19 anos é morto próximo ao parque Ibirapuera”, Julia Couto, Agora, 17 de novembro de 2014.
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diferentes atores/atrizes e suas versões; o Estado (“GCMs”) é chamado a cumprir um papel de (não)
mediação, firmando uma triangulação moral que caracterizou o Autorama ao longo de sua história.
Imagem 2. Gráfico com alguns/umas atores/atrizes envolvidos na co-elaboração do Autorama.
Os/as moradores/as, ainda que relativamente exógenos às práticas que se flagravam no sítio,
eram  solicitados  a  co-produzir  o  Autorama  (“gritaria”,  garrafa  explodindo  no  quintal)106 sem
necessariamente  compor  a  rede  de relações  interpessoais  que ali  se  desenrolava.  Por  esse  motivo,
eles/as compõem o gráfico co-elaborativo acima esboçado. Atores/atrizes estão dispostos de acordo
com diferentes topografias: da legalidade e da contravenção (espaço dos “marginais”), da proximidade
e  da  distância.  “Sociedade  civil”  e  “Estado”,  embora  situados  no  pólo  mais  institucionalizado,
diferenciam-se  em função do grau  de  proximidade  com as  práticas  instituídas  como controversas.
“Militância  LGBT”  e  os/as  “Ambulantes”  compartilham  com  os/as  “moradores/as”  o  apelo  à
legalidade.  Estes/as últimos/as,  embora não circulem dentro do Autorama,  estão mais próximos do
mesmo, pela relação de vizinhança, do que os/as vereadores/as que compõe a “CPI da Pedofilia”. Esta,
sediada na Câmara Municipal, situa-se mais próxima do pólo “longe”, é um arranjo institucional que
elabora uma mediação cujo objeto é o Autorama sem, contudo, estar presente no dia-a-dia do conjunto
106Ou voluntariamente se organizavam diante da discordância acerca do espaço tal como elaborado pelos/as atores/atrizes
que lá frequentavam.
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de práticas que lá se flagram. Por outro lado, a “GCM”, mais próxima do pólo “perto”, é a encarnação
do “Estado” que (des)cumpre a função de mediar as contendas intra-Autorama.
Ademais, em segundo lugar, de acordo com a notícia, o “crime” ocorreu em um lugar afastado
do “Autorama”, onde “Souza” anteriormente estava – junto com “amigos”, por sinal. Ora, o Autorama
estava formalmente fechado havia um ano. O que significa dizer, portanto, que “ele estava com amigos
no Autorama” um ano depois de seu “fechamento”?
O relato do amigo de Viny e testemunha de seus últimos momentos de vida, indica que, de fato,
ainda havia alguma modalidade de co-produção do Autorama em curso. Ao longo da nossa conversa, o
jovem  rapaz  retratou  o  Autorama  e  as  transformações  que,  de  acordo  com  ele,  implicaram  na
construção de condições ideais para o assassinato de seu amigo. Mais uma vez, estamos no campo das
narrativas sobre o parque envolvendo as articulações entre sexualidade e violência. Tendo uma versão
sobre  o  homicídio  disponível  na  imprensa,  interessa-nos  colocar  o  evento  em  perspectiva  com  a
narrativa de um frequentador e com o modo como esse caso foi acionado por ativistas “LGBT”, como
veremos adiante. Contudo, as narrativas sobre o caso coincidem em um argumento que se estrutura
pela (I) afirmação da frequência de “LGBT” no Autorama, que produziam o lugar como alternativa
propícia  para  ocorrência  de  encontros  variados,  (II)  fechamento  inadequado  do  espaço,  diante  de
episódios de violência que não corresponderiam às atividades preponderantes ali, (III) continuidade da
frequência de pessoas interessadas nos atrativos do estacionamento, (IV) crescente insegurança dos/as
frequentadores/as, majoritariamente “LGBT”, “gays”, “travestis”, “michês” etc., diante da ausência –
ou omissão – de agentes do poder “público”, (V) desfecho dramático: a ocorrência de um homicídio no
local e da falta de responsabilização por parte das autoridades ditas competentes.
Iniciemos com o relato de um amigo da vítima de homicídio,  entrevistado por mim. A sua
narrativa mistura o que eram as dinâmicas de produção do Autorama e como Viny era mais um ator
dentro de uma variedade de pessoas e categorias  que circulavam por ali  com interesses e práticas
diversas:
No  Autorama tinha bastante  michê. Tinha  pessoa que só ia lá pra curtir,  pra beber.
Tinha bastante  gente que ia de carro e ficava com o som ligado e ficava escutando
música, bebendo, fumando, curtindo o rolê independente de como se curte. E o Vinicius
tava  nesse  meio.  Ele  ia,  passava  a  noite  lá,  conhecia  várias  pessoas,  conhecia
praticamente todo mundo de lá. (...) Ele conhecia até o michês. Tinham umas travestis
que colavam lá também. Tinha umas viadas. E todo mundo se dava bem naquele meio.
(...) Tinha até  um senhor que vendia bebida,  cigarro por lá. Tinha bastante gente que
(...) fazia um “antes” da balada, e aí ia pra balada e depois voltava pra lá pra fazer um
“pós”. Tinha bastante coisa lá (...) no Autorama. E era sempre movimentado, era sempre
cheio, tinha sempre gente e carro passando. (...) Até que o parque ficou 24 horas. (...)
Quando o parque ficou 24 horas eles fecharam o Autorama, o que foi praticamente um
107
“vamos tirar  vocês daqui e (...)  foda-se!”.  Aí fecharam o portão e não entrava mais
carro. Não entrando mais carro depois das dez horas, o movimento caía e as pessoas
paravam  de  ir  pra  lá.  Quando  o  Autorama  ficou  para  fora  do  portão  3,  naquele
estacionamento onde tem um ponto de táxi, o movimento já tinha reduzido muito, muito
do que era. Porque antes ficava (...) o estacionamento [da] parte de dentro, (...) depois
do portão ficava cheio a noite toda. Nessa parte chegava meia noite e já esvaziava de
uma forma (...) absurda (grifos meus).
Temos finalmente uma ideia mais precisa acerca da misteriosa fauna do Autorama, até agora
descrita em termos emblemáticos e generalistas. “Michês”, “pessoas que iam para curtir, beber, fumar”,
“travestis”, “viadas”, “um senhor que vendia bebidas e cigarros” etc. “se davam bem” naquele “meio”,
ao longo do “rolê”, onde era possível ouvir a música vinda dos carros, beber e fumar.
De  acordo  com  ele,  Vinicius  era  um  entusiasta  do  Autorama,  além  de,  como  muitos
frequentadores,  adepto  da  afamada  modalidade  de  aproximação  com  os  motoristas  dos  carros,
pegandos-pilotos. Se lhe interessava algum “boy” dentro de um carro passando, lá estava Vinicius; ele
“não cobrava nada (...), ele fazia o ato sexual por prazer, ele gostava muito”. Contudo, a reelaboração
forçada do Autorama implicou em uma mudança radical entre pegandos-pedestres e pegandos-pilotos,
uma vez que estes não contavam mais com o mesmo espaço para circular como antes.
A narrativa do amigo destaca uma frequência diversificada de pessoas em uma convivência
relativamente pacífica, marcada pela mistura de atividades de lazer, pela busca de parceiros – mediada
por  transações  monetárias  explícitar  ou  não  –,  por  atividades  de  trabalho  –  dos  “michês”  e  dos
ambulantes –, pela relação com outros lugares da “noite” da cidade – o pós-balada. Essa convivência
aparentemente amena entre os que frequentavam aquele espaço e entre as práticas diversas que ali se
davam é inesperadamente rompida, numa estratégia de controle de fluxos – fechamento dos portões –
que visava dissipar os arranjos contumazes que lá se estabeleciam. Essa estratégia é lida menos como
um recurso bem-sucedido de esvaziamento do espaço e mais como um abandono do poder “público”
diante do lugar,  que continua a concentrar parte das pessoas que tinham por hábito lá comparecer,
agora, porém, sem a presença de agentes de segurança.
Apartados/as dos limites estabelecidos pelo “portão 3”, os/as frequentadores/as do Autorama
deslocaram o espaço. Se o espaço depende de um conjunto de inter-relações para existir (MASSEY,
2004), pode-se dizer que o espaço-Autorama se transformou. A mudança de materialidade, ou seja, o
deslocamento  espacial  forçado  pelo  fechamento  dos  portões,  esteve  necessariamente  atrelada  à
reconfiguração das redes interpessoais. Junto com as diversas narrativas que indicam a continuidade
dos usos daquele espaço pelas pessoas, argumento que o trancamento do “portão 3” não fez evanescer
o Autorama, mas sim fê-lo caminhar rumo ao terreno da ambiguidade semântica. O estacionamento
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passou a ser co-elaborado como um não-Autorama para alguns/umas atores/atrizes,  tal é o caso do
sentido atribuído à “GCM”. Nesse sentido, o amigo de Viny evoca a responsabilidade da (não) co-
elaboração da “GCM” e do “parque Ibirapuera” (este  enquanto entidade que diz  “aquilo ali  não é
parque, é fora!”) de acordo com a “vida” como princípio ético, como sugere o relato que segue.
O que era 24 horas no parque era só a  Marquise. Na verdade, quando você chega no
parque Ibirapuera, tem a passarela que liga os dois pontos de ônibus, os dois lados da
rua, e foi debaixo da passarela. Ali, no meu ponto de vista e no ponto de vista de todo
mundo, ali faz parte do parque. É a mesma coisa da calçada em frente à sua casa. Você
é responsável pela sua calçada. Então  ali ainda era parque Ibirapuera, por mais que
esteja  do  lado  de  fora  do  portão.  Só  que  era  do  lado  de  fora,  [onde]  tem  uma
gradezinha. (...),  do lado de fora no estacionamento. Porque tem um estacionamento
antes de você entrar no portão [para] ter acesso ao outro estacionamento, maior. É a
entrada do parque, a fachada do parque. Então não tem como não ser Ibirapuera. (...)
Foi no parque, entende? (...) [pausa longa]
Aconteceu  debaixo da ponte que liga os dois pontos (...). Foi ali. Como o  Autorama,
pelo  menos  dentro  da  grade  do  parque,  não  funcionava  mais,  ficou  só  esse
estacionamento  de  fora,  que  é  parque.  Eu  considero,  todo  mundo  considera  como
parque ali. Ali também é de responsabilidade do parque. E outra, quando a  GCM se
nega  a  ajudar  uma  vida falando  que  é  fora  do  parque,  não  ligando  [para]  uma
ambulância,  não  ligando  [para]  um  socorro,  negando  socorro  mesmo,  isso  é  um
absurdo! (...) Como que eu nego ajuda a uma pessoa que [es]tá morrendo? Tudo bem,
eles podem falar que “ai, não é dentro do parque”. Pô!, mas é uma vida, e o nome da
GCM é  Guarda Metropolitana Municipal. A atuação dela não é só dentro do parque
Ibirapuera, a atuação dela é na cidade toda. Coisa que não aconteceu. A gente teve que
ficar esperando a PM [Polícia Militar], que a PM que chegou primeiro, e a PM levou o
Vinicius pro  hospital  São  Paulo no  porta-mala.  Não  foi  nem uma  ambulância  que
chegou. Levou o Vinicius no porta mala, porque não era cabível ficar esperando. A
gente já tava esperando meia hora a ambulância chegar, não era cabível ficar esperando
não sei mais quanto tempo até a ambulância chegar.  Eu lembro que o que mais foi
falado é “é fora do parque, é fora do parque, é fora do parque!”. Eu acho que a gente é
responsável pelas nossas calçadas, pelas nossas fachadas, o que fica na nossa entrada. E
foi o que o parque Ibirapuera fez, ele simplesmente [disse] “ai, aquilo ali não é parque, é
fora!”.  É como se tivesse a um quilômetro de distância do parque. Mas não, foi  na
grade de entrada, na grade, na grade, debaixo da ponte. Ali é tudo Ibirapuera. Tudo é
parque Ibirapuera (grifos meus).
De acordo com o jovem, houve revolta causada pela omissão atribuída à “GCM”. Uma vez que
havia uma caixa d’água na área externa ao portão 3, que abasteceria o parque, bem como um ponto de
táxi “autorizado” pelo mesmo, o que faria daquele quinhão “parque” ou não-“parque”? Assim, a área
onde  fora  consumado  o  assassinato  teria  sido  seletivamente  acionada  pela  “GCM”  como  não
pertencente  ao  parque.  Para  ele  e  “todo  mundo”,  a  “passarela”,  a  “entrada”,  a  “fachada”  era  de
responsabilidade  do  “Ibirapuera”,  assim  como  “você  é  responsável  pela  sua  calçada”.  Havia  um
conflito,  portanto,  sobre  a  competência  atribuída  aos  agentes  de  segurança  sobre  o  espaço:  estes
certamente teriam reagido de outro modo caso o Autorama ainda fosse co-elaborado no sítio anterior.
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Tais rearranjos implicaram no deslocamento de atores/atrizes, bem como no favorecimento de
um lugar para a atuação de outros atores exógenos dentro dessa rede de relações interpessoais. Em uma
ocasião descrita pelo entrevistado, os “michês” se viram contingentemente no lugar de moderação que
poderia ser atribuído à “GCM”.
Teve uma vez que teve ataque de  skinhead lá. O  Autorama-em-si, o  original já tava
fechado. E do nada começaram a gritar “olha! skinhead! skinhead!” e todo mundo saiu
correndo assim, [os]  viado[s]. E quem ficou lá [foram] os  michê[s], que pegaram um
pedaço de pau assim e fal[aram] “não, a gente vai ficar pra defender essa área aqui que é
nossa! porque senão eles vão se acostumar pra ficar atacando sempre!”. Foi a única vez
que eu tinha (...) visto, mas eu não vi nada, porque eu já saí correndo com a galera. (...)
Quando a gente voltou, não tinha mais nada. Teve gente que falou que saiu na mão com
os skinhead, e não era muito, eram uns três, quatro [contra uns] cinco, seis, sete michês
com pedaço de pau (grifos meus).
O fato é que, de qualquer forma, com ou sem a presença de agentes de segurança “pública”,
parte  razoável  dessas  populações  acaba  refletindo  sobre  e  elaborando  estratégias  de  defesa  contra
agentes exógenos hostis, tal é o caso dos “skinheads”107. Contudo, a fuga em massa dos “viados” coloca
duas questões: (I) tendo em vista que os “michês” se auto-intitulavam “héteros” – de acordo com o
relato –, que relações podem ser aferidas entre orientação sexual atribuída, diferentes posturas diante do
espaço  “público”  e  operação  de  pedagogias  interpessoais  (“viado”/“hétero”  ::  “fugir”/“ficar”  ::
“fugir”/“munir-se de pedaços de pau”)? Que populações possuem o privilégio de saber se armar108?
(II) que estratégias de segurança são possíveis em diferentes Autoramas? que mudanças no “se dar
bem” foram implicadas pelo rearranjo impelido, pela “omissão um tanto forçada”?
Enfim, o Autorama persistia (“quando o Autorama ficou para fora do portão 3...”), ainda que
formalmente fechado. Contudo, a replicação do esquema esboçado alhures (Imagem 2.) operava com
uma pequena perturbação. A “GCM” operava pela não-operação. Se para alguém havia Autorama, ou
parque,  ou algo  depois  de um “Autorama-em-si”,  para  o interlocutor,  e  “todo mundo”,  a  “GCM”
assumia uma não-posição, ou uma posição baseada em um não-Autorama, um não-“parque”.
107Termo faz alusão a indivíduos, normalmente homens, que se compõe estética e ideologicamente dentro de referenciais
relacionados a uma “subcultura” de raízes urbanas chamada “skinhead”. Embora atualmente exista grande pluralidade de
concepções e práticas dentro dessa “subcultura”,  seus membros são popularmente conhecidos por abordagens violentas
relacionadas a crimes de intolerância contra pessoas identificadas como “negras”, “gays”, “trans”, “sem teto”, dentro de um
referencial  político-ideológico recorrentemente  nomeado por antagonistas  como “fascista”,  ou por vezes  auto-nomeado
“nazi” ou “nazista”. “Skinheads” são comumente identificados a partir de determinados índices estilísticos, tais como o uso
de coturnos,  suspensórios,  calças  por cima de camisetas,  tatuagens  e cabeça  raspada [skinhead].  São também bastante
confundidos em função de tais índices com seus históricos antagonistas, os “punks”.
108“Busco alternativas radicais à cultura da guerra, e uma delas é o acesso igualitário às técnicas da violência. [Antonio]
Negri dizia: há de se dar armas ao povo, posto que o Estado está armado. Eu diria: há de se dar armas às mulheres, posto
que os homens estão armados” (PRECIADO, 2010).
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O “caso Viny” voltaria a ser evocado no ano seguinte no debate “público”, desta vez no campo
institucional. Voltamos finalmente à eleição de Bill para o Conselho Gestor.
3.4 O “AUTORAMA LEGAL”
Bill é um dos maiores especialistas e admiradores do Parque Ibirapuera, conhecendo-o
detalhadamente em toda sua amplitude. Bill sabe profundamente todas as necessidades
e  deficiências do  Parque,  pois  é  um  frequentador  assíduo  desde  1997.  Atuou  no
comércio  local  de  2002  a  2007,  obtendo  uma  interlocução  e  interação  dos
frequentadores para com o poder público e administração do parque,  legitimando-o a
vaga de conselheiro gestor, (grifos meus, trecho que consta no evento-convite por mim
referido no início do capítulo).
Chegamos, assim, a 2015, ano em que minha pesquisa se inicia, ano em que Bill ingressa no
Conselho. Convidado por pessoas da minha rede pessoal pelo  Facebook, compareci à “Cerimônia de
Posse dos  Conselheiros  Gestores  do Parque Ibirapuera”,  no dia  23 de abril  de 2015.  Além dos/as
conselheiros/as  gestores  eleitos/as,  seja  pelo  voto  direto  (como  o  Bill,  ou  Abimael  como
ocasionalmente  era  chamado)  ou  por  participação  em  organizações  da  sociedade  civil  (como  o
Augusto), constavam outras autoridades, como o subprefeito da Vila Mariana, João Carlos Martins, e o
diretor do parque, Heraldo Guiaro, além de forte presença de integrantes da “sociedade civil”. Durante
o coquetel que sucedeu à cerimônia, pude conversar com algumas dessas pessoas, sobretudo as que
ratificaram a presença no evento por estarem vinculadas a movimentos ou coletivos “LGBT”. Atestei,
enfim, que seria importante para os objetivos da pesquisa estar atento às reuniões do Conselho Gestor,
uma vez que eventualmente os debates operados em âmbito institucional poderiam vir a incidir sobre a
dinâmica das práticas de pegação no parque.
Estive em algumas dessas reuniões. A princípio, elas delineavam um compêndio de assuntos
que, ao meu ver, eram particularmente enfadonhos e triviais. Contudo, com o mínimo de assiduidade
pude vislumbrar a complexidade das matérias e diversidade de questões, muitas delas extremamente
espinhosas,  tais  como:  licitações  concernentes  a  serviços  disponíveis  no  parque,  manutenção  das
ciclovias, gestão das áreas comerciais  (que envolvem não apenas os quiosques, mas as barracas de
comidas e bebidas), limpeza e preservação, áreas e eventos culturais, gestão de massas (sobretudo a de
populações jovens), contingências (acidentes, por exemplo), dentre outras.
A criação dos Conselhos Gestores foi uma política implementada através da lei nº 15.910, de 27
de novembro de 2013, concernente ao projeto de lei nº 78/2012, dos vereadores Carlos Neder e Nabil
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Bonduki (ambos vinculados, na época, ao Partido dos Trabalhadores).  De acordo com um texto no
“Portal da Prefeitura de São Paulo”, “Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais foram criados em
2003 [no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente] para garantir a participação
popular no planejamento,  gerenciamento e fiscalização das atividades que ocorrem nos parques. O
objetivo é fomentar a participação da comunidade na discussão das políticas públicas com enfoque nas
questões  socioambientais e  assim  contribuir  para  a  elaboração  de  planos  de  desenvolvimento
sustentável em âmbito municipal”109 (grifos meus).
Contudo, a prática etnográfica me conduziu para o fato de que a “participação popular” da
“comunidade” acerca de “questões socioambientais” extravasava muito o domínio a que se referia. Por
um lado, a “comunidade” ultrapassava o perímetro dos “bairros” adjacentes, e a “participação popular”
era animada por tensões que deflagravam diferenças entre aqueles/as que se articulavam no debate
“público”.  Por  outro  lado,  as  “questões  socioambientais”  desdobravam-se  em  múltiplas  questões,
complexas, “híbridos”, drágeas que misturavam problemas de gestão com questões morais e ecológicas
– tal é o caso emblemático das “camisinhas”.
Imagem 3. Entre aqueles/as que estão posando, Bill, de camisa branca, é o quarto da esquerda para a direita. De cabelo
loiro, a drag Tchaka110, e ao seu lado direito, de camiseta branca e blusa preta, o diretor do parque Ibirapuera, Heraldo.
109Cf. http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/parques/conselhos_gestores/index.php?p=40498.
110Para sua página virtual, “TchaKa Drag Queen é uma personagem feita pelo ator Valder Bastos, [que] estudou artes
dramáticas na Escola Teatro Macunaíma em São Paulo”, cf.http://www.tchaka.com.br/biografia.
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Depois de alguns meses após a posse, Bill articulou uma “reunião extraordinária”, cujo tema era
a  questão  das  pessoas  “LGBT”  no  parque,  ocasião  onde  uma  “comitiva”  de  militantes  tratou  de
promover o chamado “Autorama legal”, uma proposta elaborada por ativistas “LGBT”, filiados ou não
a partidos políticos, que valorizava e dava diretrizes à ocupação e manutenção do estacionamento como
um espaço de “sociabilidade LGBT”. Especialistas de distintas áreas e pessoas articuladas a diferentes
instâncias institucionais (setoriais “LGBT” de partidos, Coordenação de Políticas LGBT e São Paulo
etc.)  compareceram  à  reunião,  e,  como  “sociedade  civil”,  empreenderam  uma  série  de  falas  que
tematizavam  a  ocupação  “LGBT”  no  parque,  o  sexo  em  “público”,  uma  evocada  “tradição”
homossocial e planos para uma revitalização possível do Autorama.
O conjunto das intervenções da “comitiva” iniciou-se com Bill111. Este defendeu o Autorama
como um “espaço de sociabilidade LGBT”, questionando “[para] quem é o Ibirapuera?”, isto é, a quem
a decisão do fechamento beneficiava. Durante sua fala, algumas pessoas que compunham a moderação
da mesa falaram “a título de encaminhamento” sobre a necessidade de se falar não apenas sobre o
Autorama, mas de “toda a população LGBT que usa o parque”. À fala de Bill seguiram-se as falas de
(I) Vagno, que se apresentou como urbanista e, para ser sucinto, defendeu que “não se fecha um
espaço quando há problemas, mas transforma-se, humaniza-se”;
(II) Felipe Oliva, militante do Partido Socialismo e Liberdade, que salientou que a importância
do Autorama estava relacionada à baixa quantidade de espaços “públicos” para a “população LGBT se
expressar”;
(III) André “Pomba”, militante do Partido Verde, que apresentou o projeto “Autorama Legal” e
argumentou  que  o  fechamento  do  Autorama  não  resolveu  os  problemas  que  foram usados  como
justificativa para seu fechamento, como prostituição e assaltos;
(IV)  Alessandro  Melchior,  então  “coordenador  de  políticas  LGBT112 de  São  Paulo”,  que
argumentou que o fechamento do Autorama seguia em sentido contrário à proposta da prefeitura113 de
“abrir os espaços públicos”, ou incentivar a reapropriação do espaço “público” pela população. Ainda
de  acordo  com ele,  o  Bananal  seria  um dos  “efeitos”  do  fechamento  do  Autorama,  isto  é,  antes
abrigados  pela  densa  rede  de  apoio  do  Autorama,  seus  frequentadores  “adolescentes”  estariam se
deslocando para um espaço “escuro e inseguro”. Além de afirmar que o fechamento do Autorama teria
111Vale  mencionar  que todos os  membros da “comitiva” são de “cor  branca”,  com exceção  de Bill  (“cor  parda”).  A
composição habitual  dos/as membros do Conselho Gestor indica a presença de “cor branca” como predominante,  com
poucas exceções “pardas” e “pretas”.
112A “Coordenação”, por sua vez, era ligada à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.
113Então gerenciada pela equipe de Fernando Haddad (Partido dos Trabalhadores).
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sido apenas “passar o cadeado” em um espaço já abandonado pelas gestões anteriores,  Alessandro
defendeu uma “estratégia progressiva de ocupação do parque”.
Uma folha de sulfite impressa foi entregue aos/às presentes. Além de apresentar um projeto de
intervenção no espaço do então “desativado” Autorama, o projeto indicava uma série de parcerias com
diferentes instâncias institucionais.
PROGRAMA AUTORAMA LEGAL
O que ocorre: A prefeitura de São Paulo, através de inúmeras ações de repressão, com
o passar dos anos, descaracterizou e abandonou o local, que vinha sofrendo degradação
com aumento dos problemas de ordem social e de violência que culminaram com seu
fechamento arbitrário.
O  que  queremos: Resgatar,  reabrir  e  revitalizar  o  Autorama  LGBT  no  Parque
Ibirapuera, para que ele volte a ser um ponto de convivência da nossa comunidade e um
destino turístico reconhecido nacional e internacionalmente.
O que  é  necessário: Que  o  poder  público e  a  sociedade  civil se  mobilizem e  se
articulem para a reabertura definitiva do Autorama LGBT, sem ações de repressão e sim
de promoção à cidadania.
O que propomos:
1) Conselho Tutelar: Ações para evitar a exploração da prostituição infantil em parceria
com o Conselho Municipal LGBT.
2) [Secretaria] Municipal de Saúde: Voltar a fazer campanhas de prevenção de DST
[Doenças Sexualmente Transmissíveis]/Aids por agentes de saúde.
3) Coordenação de Políticas LGBT: Ações para divulgação e promoção dos direitos da
população civil LGBT. Capacitar agentes de segurança, guardas e policiais.
4) Coordenação de Promoção do Direito à Cidade: Incluir o Autorama no Plano de
Ocupação do Espaço Público pela Cidadania.
5)  Secretaria  de  Cultura:  Promover  eventos  voltados  para  a  população  LGBT por
artistas LGBTs.
6)  Subprefeitura  da Vila Mariana:  Cadastrar  e licenciar  (TPU) ambulantes ligados à
população LGBT no programa Comida de rua. Melhorar a iluminação nos arredores.
7) Administração do Parque Ibirapuera: Melhorar a iluminação e o número de banheiros
públicos  do  Autorama  e  prover  uma  revitalização  efetiva  em  parceria  com  a
comunidade LGBT. Reabrir o portão do Autorama 24 horas por dia como era antes.
8)  Conselho  Gestor  do  Parque  Ibirapuera:  Convocar  oficialmente  o  Conselho  de
Atenção  à Diversidade Sexual e  a  Coordenação  de Políticas  LGBT das reuniões do
conselho.
9) Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania: Capacitar os guardas da GCM [Guarda
Civil Metropolitana] e das respectivas empresas terceirizadas.
10)  Governo  do Estado:  Capacitação  do grupo de  PM’s  destinados  à  segurança  do
parque.
11)  Secretaria  do  Verde:  Adicionar  ao  contrato  uma  cláusula  que  coíba  todo  em
qualquer tipo de discriminação no parque e nos a[r]redores do mesmo.
12)  Coordenação  de  Políticas  LGBT  e  Secretaria  do  Verde:  Monitorar,  juntas,  a
execução do programa Autorama Legal.
13) Ministério  Público:  Investigação se moradores  do Jardim Lusitânia efetivamente
incorporaram ilegalmente área do Parque e buscar legalmente a reabertura da Avenida
IV Centenário, facilitando o acesso ao Autorama.
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Entre na nossa luta!
A proposta apresentada mobilizava uma variedade de setores da administração “pública”, bem
como um vocabulário que articula direitos e segurança. O fio condutor é o da construção e re-produção
do espaço do Autorama, com ações voltadas para a garantia da segurança dos/as frequentadores/as,
tanto no que versa sobre coibir atividades ilegais no lugar, como no que diz respeito ao enfrentamento
do preconceito  em relação à diversidade sexual  e de gênero.  A perspectiva  seria a de assegurar  o
treinamento  de  um  corpo  de  segurança  comprometido  com  a  garantia  dos  direitos  dos/as
frequentadores/as (e não relacionado à repressão pura e simples): três dos pontos dizem respeito a isso
ao envolverem a “Coordenação de Políticas LGBT”, a “Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania” e
o “Governo do Estado” na capacitação de agentes da “Guarda Civil Municipal”, da “Polícia Militar” e
de “agentes de segurança” não especificados.  Há também pontos que versam sobre a promoção de
direitos, cultura e cidadania relacionados à dita população “LGBT”, articulando o discurso do direito à
cidade  e  da  ocupação  de  espaços  de  “sociabilidade  LGBT”.  Ações  voltadas  para  a  prevenção  de
“DST/Aids”  por  parte  da  “Secretaria  de  Saúde”  dividiriam  espaço  com  a  atribuição  conjunta  do
“Conselho Tutelar” e do “Conselho Municipal LGBT” contra a “prostituição infantil”. 
Destaco tais pontos com o objetivo de enfatizar a dupla perspectiva que rege o documento: ao
mesmo tempo que “crianças e adolescentes” aparecem como possíveis vítimas, os “LGBT” também
são caracterizados como carentes de investimento do setor “público” na promoção e garantia da sua
cidadania,  também ela  aí  ameaçada.  Os “agentes  de segurança” são peça fundamental  da proposta
exatamente por esse motivo: no enfrentamento a possíveis ilegalidades que justificaram o fechamento
do Autorama,  devem também resguardar  o  bem-estar  dos/as  “LGBT” e  demais  frequentadores/as.
Diversos atores/atrizes ligados ao poder “público” seriam, assim, mobilizados diante da justificativa de
que o enfrentamento à violência envolve também a promoção da cidadania para a referida população. O
documento, portanto, como outras estratégias aqui destacadas, contrapõe-se ao acionamento do bem-
estar de “crianças e adolescentes” como justificativa para o fechamento do “espaço de sociabilidade”
para “LGBT”, construindo ambos como em certa medida “vulneráveis” diante da violência e do risco –
seja  pela  “exploração sexual”,  seja pela  “homofobia”.  Estaria  subvertida,  assim, a lógica de que a
ocupação do espaço – por “LGBT” – oportuniza a violência contra “crianças e adolescentes”: ambos os
grupos, nessa leitura, seriam vítima de violência e sujeitos ao risco, devendo ser objeto de ações do
poder “público” para a garantia de sua segurança e cidadania. A discussão que se seguiu, porém, não
acompanhou o argumento da proposta, acionando as “camisinhas” (mais uma vez) e o sexo praticado
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no parque não a partir do saudoso Autorama, mas de outros espaços como o Bananal, onde o sexo entre
homens era identificado como patente, inclusive após o “fechamento” do estacionamento.
Ainda que apresentado de maneira  bastante  coesa,  o  programa foi  duramente  criticado.  De
acordo com um dos argumentos acionados ao longo da contenda, ele seria inexequível, uma vez que a
competência para autorizar ou não o fechamento do espaço estaria além dos limites sobre os quais
legisla  o  Conselho  Gestor114.  Uma  outra  questão  apresentada  referia-se  ao  caráter  supostamente
segregacionista da proposta; por que viabilizar um projeto que consagra a uma população específica o
direito de ocupação de certas dependências do parque? Esta questão colocava o embate no mesmo rol
em que  constava  a  querela  envolvendo  a  Ladeira  da  Preguiça,  logradouro  interno  do parque,  e  a
vinculação revel dos/as skatistas para com seu uso.
Heraldo Guiaro, gestor do parque, destacou o “sexo ao ar livre” e os problemas de limpeza
(com “camisinhas”, por exemplo) e de “alcoolismo” na região do Bananal. O conselheiro gestor Mário
Sérgio destacou a quantidade de “camisinhas” espalhadas pelo parque. Ainda que julgasse “absurdo o
preconceito”, disse que as “camisinhas” faziam o parque parecer um “lugar de degradação”.
Um homem de meia idade, chamado Nelson, ainda disse “como cidadão, sem o rótulo LGBT,
eu também quero um parque decente”. Contudo, de acordo com ele, o fato de haver “camisinhas” pelo
parque não significaria que apenas “gays” seriam seus usuários. Para ele, como o sexo em questão era
“gay”, a questão da “pegação” era colocada em termos de um “problema de degradação”. Ou seja, a
existência ou não de problema, e seus níveis, teria a ver com “que sujeitos estão em questão”.
A discussão em seguida acirrou-se.  Um jovem militante  pediu a palavra e afirmou não ser
possível “separar o parque da realidade. As pessoas trepam e deixam camisinha no chão. A questão é o
que o parque faz em contrapartida à camisinha no chão”. Em seguida, Alessandro Melchior afirmou
não ser  possível  elencar  a  “camisinha”  como uma questão  capaz  de  definir  a  abertura  ou  não do
Autorama,  uma vez que o “sexo em público” é  uma “questão cultural”  que não estaria  restrita  ao
Ibirapuera115.
114André “Pomba”: De quem é a titularidade do terreno do Autorama?
Heraldo Guiaro (diretor do parque): Parte dela era do estado. Todo o resto, município!
Como veremos abaixo, de acordo com Bill o fechamento final foi chancelado pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.
115 Em entrevista concedida em 18.1.2017, o militante André “Pomba”, presente nessa reunião, afirmou o seguinte: “[O
sexo em ‘público’ no Ibirapuera] não difere do que já ocorre em grandes parques no Brasil e pelo mundo afora. Existem
parques,  praias e praças em várias cidades na Europa com permissão para o sexo, inclusive. Evidente que a hipocrisia
brasileira transforma qualquer assunto relativo ao sexo como tabu. Um dos responsáveis  pela segurança do parque me
relatou a grande quantidade de camisinhas que a limpeza é obrigad[a] a recolher. E eu disse que estava feliz em saber que as
pessoas estavam fazendo sexo seguro. Quer melhorar a limpeza? Aumente o número de lixeiras[.] (...) A conscientização do
usuário do parque inclusive era uma das premissas do Autorama Legal”.
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Foram pautadas, então, as “práticas sexuais” no Bananal, área por vezes referida como espaço
“entre o portão 7 e o portão 8” (embora seja possível considerar aí o portão 6 também), como uma
questão geral do “público LGBT” no parque.  A questão do sexo “público” é apresentada aqui por
diferentes  atores/atrizes  ora como uma questão cultural  (hábitos,  ipso facto,  difíceis  de contornar),
ecológica-ambiental (despejo regular de “camisinhas” no bosque de preservação ambiental), ética (por
que os/as LGBT têm direito a um espaço específico no parque?) e moral (“degradante”).
A certa altura do debate,  uma conselheira gestora enunciou uma questão que, para mim, se
mostrou emblemática e bastante reveladora, sobretudo entre aqueles/as que se posicionavam a favor ou
não do programa: o Autorama é um espaço físico ou pode ser qualquer espaço dentro do parque?
Esta  questão  inquietou  a  mim também como uma questão  de  pesquisa:  por  que  uma área
consagrada à “sociabilidade LGBT”, que,  de acordo com os/as militantes,  havia se perdido com o
fechamento  do  Autorama,  teria  que  ocupar  precisamente  o  mesmo  espaço?  O  que  havia  de  tão
importante dentro dos contornos do Autorama, que justificasse o pleito pela sua conservação como
espaço “LGBT”, em oposição a um espaço outro? O Autorama é um sítio especificado ou um conjunto
de interrelações?
Aliás, enquanto em esfera institucional discutia-se acerca das implicações do fechamento do
Autorama,  pleiteando  sua  reabertura  por  motivos  diversos,  um conjunto  de  interações  se  firmava
paralelamente no rastro do que havia sido o bom e velho Autorama, conforme vimos na seção anterior.
“Uma vez que o espaço é evacuado de pessoas, em que condições é possível reivindicá-lo?”116.
Essa pergunta replica-se quando, recapitulando, um “novo” Autorama, que não era produzido
precisamente no interior do estacionamento, passou a emergir sobretudo do lado de fora do portão às
madrugadas – e também no bosque interno contíguo no expediente formal noturno (um ambiente que
meu  breve  trabalho  de  campo  na  área  aponta  como  merecedor  de  uma investigação  mais  detida,
composto  por  pequeno contingente  de  senhores  “brancos”  proprietários  de  veículos  automotivos  e
adultos  “pretos”  que  aparentemente  realizam  sexo  envolvendo  contrapartidas  monetárias,  em  um
espaço repleto de árvores e gatos pretos).
Um outro parêntese merece destaque: que o fechamento do Autorama não implicou, de acordo
com evidências etnográficas, na criação de espaços como o Bananal ou na ocupação em seu entorno.
Estes, de acordo com lembranças do antropólogo-errante em um período anterior à pesquisa já existiam
dentro desse registro de ocupação espacial. O que pode ser aventado diz respeito à reelaboração dos
116Comunicação de Marcelo Perilo, a quem agradeço pela troca de reflexões acerca deste trabalho de campo, que, ademais,
foi realizado em conjunto.
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fluxos de pegandos e outros habitués e reconfiguração do uso de espaços já conhecidos, mais do que a
emergência de novas áreas e espaços outros como hospedeiros do sexo silencioso entre homens.
Passamos  a  alguns  meses  depois.  Pude  acessar,  por  meio  de  um  blog pessoal  de  André
“Pomba”117, um documento elaborado a partir da parceria entre militantes “LGBT” de diferentes frentes
partidárias em conjunto com a Secretaria dos Direitos Humanos. Tal relatório, que ora tomo a liberdade
de  reproduzir  (em  excertos),  replica  alguns  dos  argumentos  acionados  pelo  grupo  favorável  ao
programa.
[A  insegurança  vivida  pelas  LGBT  em  São  Paulo  em  função  da  homofobia  e  da
transfobia] ajuda a explicar por que o Autorama, um espaço  mal iluminado e de tão
difícil acesso de madrugada, é ocupado por LGBT, especialmente gays, há pelo menos
trinta anos. Onde quer que estejamos, somos alvos de agressões, sendo necessário nos
esconder em guetos a fim de garantir nossa integridade física e psicológica.
É dever do Estado garantir o direito à cidade das LGBT e ajudar a proteger seus poucos
oásis de  segurança,  especialmente  diante  da  crescente  violência  homotransfóbica.
Apesar  de  o  Estado  brasileiro  ter  como objetivo  fundamental  “promover  o  bem de
todos, sem preconceito” (art. 3º, inc. IV, da Constituição), nos últimos anos a Prefeitura
tem faltado com seu dever e reprimido as LGBT frequentadoras do Autorama.
A  seguir,  relataremos  brevemente  as  diferentes  ofensivas  da  Prefeitura  contra  o
Autorama  e  as  formas  de  resistência  das  LGBT.  Demonstraremos  também  que  as
justificativas para o fechamento do espaço não são legítimas, devendo ser consideradas
apenas como uma desculpa para a homotransfobia institucional, (grifos meus).
Novamente, vemos os argumentos da ocupação duradoura de “LGBT” do espaço do Autorama,
da “insegurança” vivida por “LGBT” nos espaços públicos, da “homofobia” (ou da “homotransfobia”,
acompanhando as transformações do termo), e por fim, do direito à cidade e ao espaço “público”. Ao
mesmo  tempo,  disputa-se  a  legitimidade  das  ações  empreendidas  no  espaço  e  das  justificativas
apresentadas para tanto, acusadas de promoverem um deslocamento que buscava solucionar problemas
sociais a partir da “repressão” de “LGBT”.
É  irônico  que,  seguindo  a  carta,  a  existência  de  um  expediente  “homotransfóbico”  tenha
favorecido a emergência de “guetos” “mal iluminados” e “escondidos” que, contudo, em função do
exercício regular de uma relação particular com tais espaços, tenha consumado o efeito paradoxal de
produzir  “oásis”  “seguros”,  que  no  entanto  se  vêem  ameaçados  pela  faceta  “institucional”  da
“homotransfobia”.  Pelo  contrário,  o  “Estado”  (a  “Prefeitura”)  teria  agora  o  “dever”  de  garantir  o
“direito à cidade” das “LGBT” (ou dos “gays”). A noção de “legitimidade” ancora-se na contumácia da
117Consta  também  nesta  página  a  Imagem  4,  que  segue  mais  abaixo  no  texto.  Cf.
http://www.andrepomba.com.br/2014/04/12/conselho-municipal-lgbt-de-sao-paulo-lanca-programa-autorama-legal/.
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ocupação (“há pelo menos trinta anos”) e no aspecto político da mesma (“onde quer que estejamos,
somos alvos de agressões”).
O texto segue destacando uma série de ofensivas e o tema da articulação institucional pelo
fechamento do Autorama. Cronologicamente: (I) a tomada “truculenta” do espaço pela Guarda Civil
Metropolitana em maio de 2007, que teria “destruído” o comércio, que seria o principal responsável
pela  “manutenção  da  segurança  e  contenção  na criminalidade  do  local”,  (II)  discussões  acerca  da
população LGBT no âmbito do Conselho Gestor que, de acordo com o documento, não contaram com
nenhum membro da sociedade civil que representasse dita população, (III) fechamento do Autorama
anunciado pelo “secretário do verde” e consequentes articulações do movimento LGBT em repúdio ao
impedimento,  (IV)  agressão  de  frequentadores  pelos  “seguranças  contratados  pelo  parque”,  (V)
esfaqueamento de um “jovem gay” nas proximidades do Autorama. Assim, como um dos últimos atos
até agora por mim registrados acerca da disputa pelo Autorama, o assassinato de Vinícius, relatado no
item anterior e duramente narrado por seu amigo, é acionado para reivindicar direitos – ademais, num
processo  característico  do  “movimento  LGBT”  pelo  qual,  a  partir  do  luto,  se  produz  “luta”  e  a
“humanização” de “vidas” avariadas (EFREM, 2016).
Em seguida,  baseado nesse  conjunto  de  fatos  descritos  em tom de  denúncia,  o  documento
conclui que os motivos expostos até então pelas instâncias institucionais seriam “falsos” e “ilegítimos”.
Segue argumentação.
As  notícias  sobre  o  Autorama  desde  seu  fechamento  permitem  concluir  que  a
intervenção apenas  destruiu um espaço de convivência LGBT de mais de trinta anos,
expulsando  seus  frequentadores  para  lugares  muito  mais  expostos (a  região  da
passarela,  fora do parque,  e  em pontos  escuros dentro do parque),  onde a (suposta)
exploração sexual infantil e o (suposto) tráfico de drogas têm muito mais possibilidade
de acontecer.
Como visto, os opositores do Autorama exigem seu fechamento por alguns motivos: (1)
“prostituição infantil”, (2) tráfico de drogas, (3) “atos indecorosos” e (4) barulho.
Exploração sexual de crianças e jovens é absolutamente condenável e exige repressão
total da sociedade e do Estado. De fato, foram recebidas denúncias contra o Autorama
pela  CPI da Câmara Municipal dedicada ao tema (...).  Ocorre que a mesma CPI tem
recebido muitas mais denúncias de ocorrência de exploração sexual infantil em outros
pontos da cidade (...). O tratamento diferente dispensado ao Autorama, por um lado, e
ao Ceagesp e Itaquerão, por outro, representa verdadeira discriminação, a qual deve ser
combatida.
Outro  motivo  alegado  para  o  fechamento  do  Autorama  é  o  tráfico  de  drogas.
Primeiramente,  deve-se  dizer  que  o  fato  não  foi  comprovado.  Além  disso,  todos
sabemos que o tráfico não seria uma exclusividade do Autorama, encontrando-se por
toda a cidade. Se o fechamento do Autorama não acaba com o tráfico, por que insistir
no fechamento?
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Sobre  os  “atos  indecorosos”,  deve-se  esclarecer  que  ocorriam  entre  as  árvores,  no
bosque ao lado do Autorama e  longe dos demais frequentadores. Ainda que se cogite
que alguns “atos indecorosos” aconteçam mais à vista, cabe lembrar que o Autorama é
um  bolsão  de  pistas  ao  qual  se  chega  com  alguma  dificuldade,  sendo  implausível
enxergar o que se passa no Autorama desde fora.
Se  a  intenção  por  trás  do  fechamento  do  Autorama  foi  acabar  com  os  “atos
indecorosos”,  conclui-se  que  a  Prefeitura  não  teve  êxito.  Isso  porque,  como  visto,
mesmo após o fechamento do Autorama,  encontros sexuais continuam ocorrendo em
outros lugares do parque do Ibirapuera. Novamente, o fechamento do portão 3 durante
a  madrugada  não  deu  cabo  dos  “atos  indecorosos”,  não  servindo,  portanto,  de
justificativa legítima para o fechamento.
Enfim, quanto ao barulho, devemos notar que continua ocorrendo após o fechamento do
Autorama,  pois,  como visto do relato  de  comerciantes  e  do Inspetor  Guilherme,  os
frequentadores  seguem se dirigindo ao local e ocupando as imediações (o acesso ao
Autorama ou a região próxima da passarela).
Verdadeiro motivo para o fechamento do Autorama – Como visto, os dados sobre
os  problemas  do  Autorama  são  manipulados de  forma  a  causar  pânico  moral e
inviabilizar qualquer resistência contra o fechamento do Autorama. Porém, os crimes e
incômodos atribuídos ao Autorama ocorrem em outros lugares da cidade, sem que a
Prefeitura tenha decidido fechar esses locais. Além disso, a experiência do fechamento
por vários atores sociais demonstrou que os problemas continuam, o que nos leva a crer
que a decisão de fechar o Autorama funda-se não na segurança pública, mas no ódio
aos homossexuais, também conhecido como homofobia, (grifos meus).
“Destruído” às expensas da “expulsão” de seus “frequentadores” para “lugares mais expostos”,
o Autorama, espaço tratado com “discriminação” em relação a outros na cidade, era fechado, de acordo
com o  texto,  em função  da  “homofobia”.  Os  dados  envolvendo  “crimes”  (“exploração  sexual  de
crianças  e jovens”,  “tráfico de drogas”, “atos indecorosos”) e “incômodos” (“barulho”)  não seriam
evocados como um problema sério de “segurança pública”, mas “manipulados” com vistas a causar um
“pânico moral”. O documento finaliza com uma série de diretivas que apontam medidas de regulação
do espaço aparentemente não discriminatórias.
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Imagem 4. Desenho que ilustra postagem em página virtual  pessoal  de um dos articuladores do programa, que estava
presente na sabatina.
O interesse pela elaboração do relatório me levou a André “Pomba”, que era uma das pessoas
envolvidas no “Autorama Legal”. Entrevistado por e-mail, ele relatou com mais detalhes o contexto em
que o projeto foi formulado e defendido. Instituído como um “espaço de encontro” “tradicional”, o
“Autorama  Legal”  foi  co-elaborado,  de  acordo  com  a  fala  de  “Pomba”,  por  militantes,
“frequentadores”, “comerciantes” e algumas instâncias institucionais (“Conselho Municipal LGBT”),
para ser defendido e negociado em outros espaços de tomada de decisão (“conselho gestor” do parque,
“Secretaria do Verde e do Meio Ambiente”, “subprefeitura da Vila Mariana”).
“Pomba”: O  programa  Autorama  Legal  surgiu  de  uma  ideia  minha  de  ocupação
responsável do  tradicional  espaço  de  encontro  LGBT que  foi  fechado  pela
administração  Haddad.  A  ideia  seria  fazer  uma  intervenção  com  o  poder  público,
requalificar a área e trazer de volta o espaço com mais segurança e atividades culturais e
de prevenção. Levei o projeto ao Conselho Municipal LGBT, tive o apoio incondicional
do meu companheiro de conselho, o Felipe Oliva, que fez todo o levantamento histórico
e pesquisas. Tivemos uma reunião extraordinária sobre o assunto em que trocamos ideia
com frequentadores e comerciantes, muitos dos quais contra a ideia, pois acharam que
descaracterizaria a área. Sabíamos que sem um projeto a área não seria reaberta, então a
motivação era termos o Autorama de volta, tentando minimizar os problemas alegados
pelo  conselho  gestor do  Parque.  Então,  fizemos  reunião  com o  então  secretário  de
direitos  humanos,  Sotili[,]  que  deu  autorização  para  revisão  do  projeto  e  se
comprometeu a conversar com Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e subprefeitura
da Vila Mariana para  discuti-lo.  Aí  o  coordenador LGBT Alessandro  Melchior  fez
alguns apontamentos e conseguimos aprovar no Conselho. Mas depois da aprovação,
realmente não houve nenhum empenho de nenhuma secretaria ou órgão da prefeitura
para que o projeto andasse. Por mais que cobr[á]ssemos, as respostas eram evasivas.
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Eros: Como você acha que o Conselho Gestor recebeu a proposta?
“Pomba”: Quando soube que ia ter eleição dos conselhos gestores dos parques (...) eu
avisei ao Bill e o convenci que tínhamos que elegê-lo para o Ibirapuera. Acho que foi a
primeira mostra de união da militância em uma eleição que tod@s – independente de
partido ou ideologia – fecharam questão e o resultado foi a sua eleição. Só o fato do Bill
ter deixado como suplentes as moradoras da associação local que foram as responsáveis
pelo fechamento do Autorama já foi uma vitória. O Autorama Legal podia ser uma carta
na  manga  para  convencê-los.  Mas  sempre  soubemos  que  seria  uma  longa  luta.  O
conselho gestor até hoje não entende [por que motivo] o Autorama era importante não
só para os  LGBTs, mas para o parque e todo o entorno. Eles agem simplesmente de
forma higienista e homofóbica, embora as alegações “oficiais” sejam barulho,  sujeira,
prostituição de menores,  sexo ao ar livre e  drogas etc.  O fechamento do Autorama
resolveu isso? Não, pelo contrário piorou e muito uma situação que migrou para outras
áreas do parque e no entorno. Isso gerou mais insegurança e cheguei a alertar que os
LGBTs corriam risco de vida.  Infelizmente um garoto de 19 anos [o Viny]  foi morto
próximo  ao  parque,  justamente  consequência  dessa  irresponsabilidade  social  do
conselho gestor e da Prefeitura de São Paulo, que cedeu  à pressão dos moradores
(grifos meus).
Bill parece convergir bastante com “Pomba” no que tange à avaliação do empreendimento na
arena institucional118. Em entrevista concedida em dezembro de 2016, o então conselheiro gestor do
parque discorreu  acerca  do pleito  por  um espaço para  a  expressão  de  uma “cidadania  LGBT”.  O
Autorama seria um espaço de “auto-afirmação”,  um espaço privilegiado na malha urbana para “se
conhecer como LGBT”, em relação ao espaço doméstico, onde ser “heterossexual” provocaria menos
ruído.
Eu tentei sensibilizá-los da necessidade de espaços como o Autorama, que é importante
para as pessoas se conhecerem como LGBT. Nós não temos a mesma naturalidade que
[um] heterossexua[l] que (...) namora sua coleguinha de escola e que chega em casa e
diz “olha pai, beijei minha coleguinha”. Nós LGBT, se a gente chega e diz que beijou
um amiguinho da escola o pai dá um tapa na cara. Então com o tempo que a gente vai
conhecendo outras pessoas como a gente, (...) com a mesma orientação sexual. Então [o
Autorama] é um espaço bacana para a gente se afirmar como cidadão LGBT, só que eles
não conseguem entender isso. LGBT o pai dá um tapa na cara, com o tempo a gente vai
conhecendo gente como a gente. Espaços como esse são bacana[s] para a gente poder se
auto-afirmar como cidadãos LGBTs. Só que eles não conseguem entender isso. Eles
acham que é espaço só pra pegação. E se tiver pegação, ótimo, porque também faz parte
da nossa essência humana, (...) da nossa experiência humana. Eu não sei qual é o medo
do sexo que as pessoas têm tanto, eu não entendo isso. [Qual é] o problema da pegação?
Eu não  vejo  problema  nenhum nisso.  Se  as  pessoas  são  maiores  de  idade e  estão
118“Apresentamos o projeto do ‘Autorama Legal’, mas (...) eles não querem saber. (...) Na cabeça deles é tudo sexo, (...),
putaria, (...)  droga. (...) Primeiro que o Autorama é um espaço turístico conhecido mundialmente, a própria cidade podia
lucrar com isso. Só que eles não querem espaços que eles sabem que tem gays se pegando. Eles têm pânico. (...) Ia mudar o
quê, se o Conselho Gestor quisesse o Autorama de volta? Pelo que eu vi lá não muda nada. Eu vou insistir, eu acho que o
Autorama (...) deve voltar, a população [LGBT] precisa de espaços como este. (...) Na verdade [a ideia do projeto surgiu] do
André  Pomba,  do  Felipe  Oliva  (...)  e  vários  outros  coletivos  e  pessoas  independentes  [isto  é,  articuladas  de  maneira
autônoma] do movimento LGBT, que conseguimos elaborar o projeto. (...) Um projeto que pede mais segurança no espaço,
mais iluminação, pede banheiro público, pede lixeiras, pede instalação de espaços onde possa acontecer trabalho de combate
ao HIV-AIDS. (...) Seria um espaço muito bacana para conscientização, inclusive, da população em relação a várias razões
sócio-ambientais.  (...)  Mas  infelizmente  não  tivemos  apoio  político  de  ninguém até  agora”.  Entrevista  concedida  em
17.12.2016.
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dispostas a fazer, e são espaços em que dá pra fazer e que não vai agredir ninguém, tá
ótimo. (...) Vai agredir [a quem] se dois caras estão se pegando lá no meio do mato, na
escuridão,  que  ninguém  tá  vendo?  Tá  agredindo  a  quem,  ao  pássaro  que  [es]tá
dormindo? (...) É muito estranho. Porque quando você um casal de heterossexual que tá
no parque se pegando, e aí o guarda passa ali e não fala nada. Agora, se é um casal
homossexual ele já vai com a lanterna saber o que elas estão fazendo. Que coisa mais
maluca!  (...)  E  eu  sou  favorável  inclusive  a  ter  lugares  de  pegação.  Que  tenha
exatamente  esses  disfarces,  mais  escondido,  que  não  tenha  tanta  luz,  e  que  tenha
segurança para essa população. (...) Já que nós não temos essa liberdade sexual desde
pequeno de se entender como LGBT, temos a nossa sexualidade reprimida o tempo
inteiro. [Isso] faz com que muitas pessoas,  quando têm oportunidade de exercer sua
sexualidade[,] acabam talvez passando dos limites (...) em alguns casos, por conta dessa
sexualidade  reprimida.  Mas  mesmo  que  no  futuro  não  tenhamos  essa  sexualidade
reprimida, existe no ser humano também uma questão de fetiche, de desejos, enfim, de
fantasias que o ser humano tem que realizar. Agora, proibir isso numa situação onde
não [es]tá ofendendo ninguém, não [es]tá prejudicando ninguém, eu sinceramente não
consigo compreender. Quando é ao ar livre, na frente de todo mundo, tudo bem. (...)
Mas não é o caso. Nunca presenciei nada no parque (...), de alguém fazer sexo na frente
de todo mundo. Nem mesmo no Autorama, onde eu trabalhei oito anos nunca presenciei
isso. Sempre as pessoas iam, se paqueravam, se conheciam, iam para dentro do carro,
iam para lugares mais escuros, mais escondidos. (...) Nunca vi nenhum problema nisso.
Fato  da “essência”  e  “experiência  humana[s]”,  o  “sexo” não deveria  ser  digno de “medo”,
sobretudo se feito  sob a  égide  do consentimento  (com “maiores  de idade”  e  pessoas  “dispostas  a
fazer”). Possivelmente fruto de uma “sexualidade reprimida”, o sexo serial em “público” não poderia
ser considerado agressivo se acontece “no meio do mato” e de maneira silenciosa (incapaz de acordar
um  pássaro).  As  propriedades  de  lugar  aparecem  também  como  tensores  libidinais  (“fetiche”,
“desejos”, “fantasias”, que são algo “humano”) e também aspectos a serem manejados nas negociações
que envolvem a co-elaboração dos espaços de “pegação” (“lanterna” versus “escuridão”).
Quando Bill afirma que “espaços como esse são bacana[s] para a gente poder se auto-afirmar
como cidadãos LGBTs”, é impossível para mim não lembrar de Kleber me dizendo “Bora conversar
então, você passa pelo que eu passo”. O bosque é pleiteado nesse ponto de vista não apenas como um
espaço “só pra pegação”;  a “pegação” se configura como um devir-associação que enseja relações
múltiplas,  inclusive  aquelas  valoradas  não no registro  do  anonimato,  mas  da  “auto-afirmação”.  O
bosque torna-se guardião de angústias, o sexo serial deixa de ser definido em função de uma suposta
frivolidade, sendo reconhecido pela sua hospitalidade (ainda que episódica), e pelo seu potencial de
engendrar empatia entre pessoas, e auto-estima para cada uma delas. Essa modalidade de compreensão
acerca de práticas afetivas em espaços “públicos” também se aplica,  de certa forma, à apologia da




Ainda em tempo, há uma página do Facebook119 atribuída à SOJAL, por meio da qual é possível
se comunicar com (uma) pessoa/s que responde/m em nome da organização. Foi através de um diálogo
empreendido deste modo que tive êxito na minha solicitação do número de telefone de Agnes Balder,
sabidamente uma moradora do Jardim Luzitânia, cujo contato, conforme expliquei na mensagem, era
fundamental para o andamento de minha pesquisa de campo.
Pudemos finalmente conversar em fevereiro de 2017 por  WhatsApp.  Tendo explicado meus
objetivos de pesquisa, a membro do SOJAL aceitou responder à minha solicitação de entrevista por e-
mail.  Salientei  que  “sua  opinião  [era]  inestimável  para  a  construção  de  um  documento  que
contempl[asse] o ponto de vista de todos sobre os problemas que o parque enfrenta”. Contudo, Agnes
não se sentiu à vontade para responder as perguntas que eu havia formulado, alegando que se sentia
exposta em função dos assuntos propostos.
A matéria bruta desta dissertação, mais uma vez, aponta para a importância das lacunas, falhas e
acidentes que por vezes se apresentam ao longo da errância etnográfica e nos forçam a revisitar nossas
próprias convicções ao longo do empreendimento.
Entre a “auto-afirmação” e a sonegação etnográfica, percorremos um caminho tortuoso que nos
trouxe de dentro do bosque, seus sussurros, felações, gambás e vaga-lumes para um novelo de atuações
cujos quartéis generais muitas vezes se situavam para além dos limites de Moema. Das coxias para os
palcos,  começamos  pelas  negociações  amenas  voltadas  para  a  constituição  de  um espaço mais  ou
menos seguro para o flerte e o sexo, para culminarmos na atuação de uma miríade de atores/atrizes
“públicos”  e  as  entidades  que passaram a  obstinadamente  ser  evocadas,  de forma que:  se  antes  o
Bananal  era  a  metonímia  que  permitia  traçar  paralelos  entre  práticas  e  identidades  sexuais  em
articulação com a maior ou menor permissividade afetivo-espacial marcada por componentes acústicos
e  ópticos,  nos  defrontamos  depois  com o tratamento  dispensado  pelo  debate  “público”  ao  parque
Ibirapuera, símbolo paulistano, uma metáfora da decência cívica e do direito à cidade.
119Aqui estou me referindo a um tipo de página dentro da “rede social” que habitualmente se presta a tematizar diferentes
assuntos, compartilhar mídias e/ou distribuir informações “oficiais” sobre/de alguma pessoa, organização, coletivo etc.
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4.  UM GRITO CHAMADO SILÊNCIO:  Sumarizando  debates  a  partir  da  pegação  como  objeto
etnográfico
“Estes gritos assustadores ao redor são o que chamam de silêncio?”120.
Esta é a tradução da frase que serve de epígrafe ao filme “O Enigma de Kaspar Hauser” de
1974, dirigido por Werner Herzog. Trata-se de retomar o tema da apropriação de espaços “públicos”
pela prática do afeto e do desejo por pessoas do mesmo sexo, que historicamente está associada à
consolidação de coletivos, estes, por sua vez, marcados por tais práticas no espaço urbano. O grito é a
metáfora para a força política da apropriação do espaço “público”, enquanto as interações sussurradas e
gestos marcam essa apropriação, mais do que a fala121.
De fato, o campo em questão foi marcado pela gestão – e por diversas irrupções – de silêncios
descobertos e gritos, ora jocosos, ora raivosos, ora vestidos, ora nem tanto. Silencioso e afeiçoado à
sombra, o afeto e sexo entre aqueles homens se alojou – e aloja – de tal modo naquele espaço às vezes
tão impropriamente chamado de “público” – fato que o rastro diário de preservativos não permite a
ninguém desacreditar –, que ignorar esse feito histórico tornou-se inverossímil, seja para gestores/as,
antagonistas, rolezeiros/as ou militantes. As interpelações hostis a esses homens e suas práticas, por um
lado, e os porta-vozes encarnados pelo ativismo “LGBT”, por outro, buscam capitalizar uma disputa
por um pleito legítimo do espaço através da captura simbólica dos pegandos. Estes seguem errando e,
assim, produzindo o espaço, através da inflexão paradoxal entre o gesto fálico no quinhão escuro e o
relato consentido a um antropólogo que trará a – talvez não tão bem vinda – luz aos fatos-da-pegação.
Por  entre  corpos  erradios  e  espaços  erráticos,  o  texto-error se  move  no sentido  de  propor
reflexões  finais  que,  como as  derradeiras  proposições  que apresento,  não são mais  que convites  à
abertura e a novas errâncias etnográficas.
120Tradução livre. “Vocês não ouvem os assustadores gritos ao nosso redor que habitualmente chamamos de silêncio?” foi 
como Maria Clara Saboya traduziu a assertiva (2001).
121Na narrativa original, baseada em dados históricos, Kaspar Hauser, criado por estimados quinze anos em um cativeiro,
é largado em uma praça em Nuremberg em 1828 (SABOYA, 2001). A inabilidade acerca da compreensão de uma série de
convenções sociais, a rápida evolução no aprendizado e o enigma acerca de sua identidade marcaram sua vida “pública”,
encerrada prematuramente por um atentado em 1833. De acordo com Maria Clara Saboya, “alguém como Kaspar Hauser
que enxergava, mesmo na escuridão, e que ouvia os ‘gritos do silêncio’ (coisas inconcebíveis para o homem ‘civilizado’),
não poderia ser visto [em seu contexto] como ‘normal’” (idem).
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4.1 ENTRE SILÊNCIOS E ELOQUÊNCIAS: O Ibirapuera revisitado pela errância etnográfica
Comecei minha etnografia pela observação de interações eróticas e afetivas entre homens no
bosque. Tratando-as como um nó, puxando-as cuidadosamente, vi erigir sobre minha mesa de estudos –
para desespero e exasperação do pesquisador – um novelo que trazia  consigo rolezinhos,  notícias,
crimes, escritórios, quintais. Passei a abandonar a etnografia-da-pegação-como-um-fim-em-si-mesmo,
como um sistema hermeticamente fechado, para então, desenredando o que se me oferecia, optar por
caminhos antropológicos que a errância etnográfica me presenteava.
Descortinamos,  assim,  ao  longo  dos  dois  últimos  capítulos,  o  processo  de  emergência  de
entidades “públicas”. A etnografia-do-Bananal  in loco se mostrou pouco interessante no que tange à
caracterização do processo de constituição do bosque como um “objeto”. Na verdade, por vezes os
espaços  ganharam  estatuto  de  sujeito  (“Foi  isso  que  o  parque  Ibirapuera  quis.  Ele  quis  fechar  o
Bananal”). O espaço-(do)-Outro, as heterotopias de desvio também tiveram seus limites disputados, e
sua  dignidade  negociada  por  vezes  em  termos  de  resgate  (“fechamento”  do  Autorama)  ou
deslocamento (“Autorama Legal”).
Enquanto muito se falou ao longo de diversos anos sobre os espaços destinados a serem “motéis
a céu aberto”, muitos daqueles que circulavam pelos mesmos  in situ alhearam-se dos processos que
viriam a impactar os arranjos pertinazes que caracterizavam a pegação: diretivas institucionais, notícias
acerca dos aspectos contravertidos dos espaços de “socialização”, boletins de ocorrência, uma CPI, as
eleições  dos/as  Conselheiros/as  Gestores/as,  treinamento  de  seguranças,  eventos  no  Facebook,
deslocamento de função de um comandante da GCM.
Em alguns momentos,  no entanto,  foi  possível  indicar  pontos  de contato  explícitos  entre  a
construção do espaço por pegandos e atores/atrizes exógenos/as à pegação (a pesquisa que, de acordo
com interlocutor, esteve relacionada à devastação de bananeiras; a reportagem sobre rolezinho do beijo
com colaboração de frequentadores/as;  a reportagem do Datena em conjugação com uma operação
policial, onde diversos homens foram flagrados sendo pegandos).
O  Ibirapuera  é  desenhado  novamente  como  um  mosaico  de  relações.  Numa  reportagem
relativamente recente, é possível enumerar uma série de atores/atrizes engajados sobre a madrugada no
parque.
Relatório produzido pela chefia  da  Guarda Civil  Metropolitana (GCM) desaprova o
funcionamento do Parque do Ibirapuera após as 22 horas e o horário estendido de fim de
semana, definidos em 2013. O texto justifica a mudança pelo suposto perfil do público
após esse horário: “Homossexuais, skatistas  e jovens com problemas relacionados ao
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uso de bebidas”. O Conselho Gestor do Parque do Ibirapuera votaria nesta quarta-feira,
9, a continuidade dessa política, mas a reunião teve de ser adiada. A manutenção cabe à
Prefeitura.  Em 2013,  quando o  prefeito Fernando Haddad (PT) lançou o projeto,  o
conselho gestor já foi contrário à abertura 24 horas. A tendência é que a posição se
mantenha. Parte dos conselheiros defende que a decisão seja tomada em conjunto com a
administração municipal.  Assinado pelo  comandante da GCM Rubens Aparecido da
Silva, responsável pela cobertura da área, o relatório que seria analisado nesta quarta
considera primordial, do ponto de vista da segurança, definir novas regras para abertura
e  fechamento.  Segundo  Silva,  seria  “salutar”  fechar  o  parque  às  22  horas,
independentemente do dia. Hoje, os portões têm horários variados. Durante a semana,
quatro deles permitem entrada a partir das 5 horas e saída à meia-noite – maior período
disponível. Só de sábado para domingo é que há circulação 24 horas. No relatório, a
GCM classifica como “ameaças” ao parque a concentração de minorias (sem especificar
quais), de  flanelinhas,  comerciantes irregulares e o registro de  rolezinhos no local. O
documento também aponta como áreas  de risco para ocorrência  de roubos,  furtos  e
consumo de entorpecentes a marquise, as quadras, a passarela Ciccillo Matarazzo e o
espaço  conhecido  por  “bambuzal”.  (...)  “A verdade  é  que  esse  projeto  de  abrir  de
madrugada nunca deveria ter sido aprovado. Quem frequenta o parque a essa hora é
para consumir bebida e drogas apenas”,  diz o engenheiro Otávio Villares de Freitas,
presidente do conselho da Associação de Moradores  e Amigos do Jardim Lusitânia
(Sojal).  Segundo o  conselheiro  Bill  Santos,  representante  da comunidade LGBT no
órgão, a maioria dos representantes do conselho quer limitar o uso do espaço para as
pessoas mais carentes. “O que eles querem é fechar o parque para os pobres, os negros,
os  gays e os  moradores da periferia”, reclama. O  organizador de eventos e um dos
“criadores” dos rolezinhos, Darlan Mendes, também prevê prejuízo à população mais
pobre e carente de opções culturais. “Quem fica nesse horário é o pessoal do skate, a
molecada que não tem o que fazer, que vai para curtir um som, trocar uma ideia.” (...) A
Prefeitura também afirmou que a posição do comandante Rubens da Silva não reflete as
diretrizes da Secretaria de Segurança Urbana. Já a equipe do prefeito eleito João Doria
(PSDB) disse que o assunto será avaliado na análise do novo modelo para o parque.
Para o  ex-secretário municipal do Verde e Meio Ambiente, vereador Ricardo Teixeira
(PROS), voltar ao horário antigo seria um retrocesso. “Há registro de algum caso de
violência? Não que eu saiba”, diz122.
De um bosque enevoado para o arenoso terreno do debate “público”: assim fomos conduzidos
pela  errância  etnográfica.  Os  grifos  destacam  a  miríade  de  atores/atrizes  e  coletivos  chamados  a
compor ativa123 e/ou passivamente124 o parque e seus usos. A noite é a grande heterotopia nesta história.
A seu favor ou contra ela se insurgem pessoas e organizações, se mobilizam argumentos, se elaboram
(contra)estratégias. No caso dos pegandos, a noite se oferece como combustível e sítio privilegiado. É
na e para a noite que se relacionam afetiva e sexualmente com seus iguais, ou melhor, fazem pegação.
A noite: em lugar de falar sobre, a pegação prefere sê-la.
122Grifos meus. “Comandante da Guarda Civil desaprova Ibirapuera aberto depois das 22 horas”,  Estadão, São Paulo,
Adriana Ferraz, 9 de novembro de 2016.
123 “Guarda Civil Metropolitana” e “comandante da GCM”, Conselho Gestor”, “presidente do conselho da [SOJAL]”,
“prefeito”  e  “Prefeitura”,  “equipe  do  prefeito  eleito  João  Doria”,  “organizador  de  eventos  e  um  dos  ‘criadores’  dos
rolezinhos”, “representante da comunidade LGBT”, “ex-secretário municipal do Verde e Meio Ambiente”.
124“Pobres”,  “negros”,  “gays’/”homossexuais”,  “moradores  da  periferia”,  “flanelinhas”,  “comerciantes  irregulares”,
“skatistas”, “jovens com problemas relacionados ao uso de bebidas” e “Secretaria de Segurança Urbana”.
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Estado, movimentos sociais, usuários e mercado concorrem e imiscuem-se nesse processo de
sexualização dos espaços. Leticia Sabsay (2011) aponta para a importância de se reconhecer o papel da
jurisdição e grande mídia na elaboração de espaços “vermelhos” [rojos] e suas fronteiras não menos
controvertidas.  Julio  Assis  Simões  e  Isadora  Lins  França  (2005)  apontam  o  caráter  decisivo  do
engajamento do mercado (“GLS”) nas últimas décadas na reconfiguração de um espaço urbano mais
“rosa”.  Essa  guinada  cromática  rumo às  cores  quentes  também é  identificada  por  Ernesto  Meccia
(2011) na capital argentina como resultante de “mecanismos de  desenclave espacial”, marcada pela
franca expansão de “estabelecimentos privados abertos para homens gays”, pela institucionalização de
práticas até então consideradas “clandestinas” e pelo uso cada vez mais contumaz de “chats” e “redes
sociais” como “recursos de socialização” (pp. 136-137).
Eu,  como antropólogo,  também pleiteio,  instituo e  aqui  executo  [perform]  a  realização dos
espaços, pessoas e práticas que intento analisar e descrever. Eu não sou um ator exógeno e onisciente,
conquanto minha antropologia não está alheada do mundo. Antes, trata-se de uma antropologia com o
corpo (FERREIRA, 2008). E também com o espaço e os sujeitos que, em inter-relação, o produzem.
Os saberes aqui delineados, desse modo, foram cuidadosamente esboçados sob a diretriz antropológica
do conhecimento situado.
Naturalmente, meu vínculo prévio com instituições de pesquisa e a simpatia com a agenda dos
direitos  humanos  me  levaram  a  um  percurso  etnográfico  específico.  Minha  condição  de  jovem
“branco”  escolarizado  e  familiarizado  com  relações  afetivas  e  sexuais  entre  homens  favoreceu
igualmente  que,  na deriva,  eu pudesse optar  por  abrir  algumas  portas,  e  que  alguns caminhos  me
fossem  espontaneamente  indicados.  Esse  fato,  por  outro  lado,  implicou  automaticamente  em
interdições inexoráveis. A minha caracterização como ator relevante dentro de cada um dos campos
acessados atende a uma demanda muito legítima de asseverar como recursos analítico e metodológico a
posicionalidade dos sujeitos dentro da produção de conhecimento antropológico125.
O ator em questão elabora agora um último parêntese sobre os resultados da pesquisa, antes de
instituir a conclusão da presente etnografia.
Em lugar de ser descrita unicamente em função de seus sabores e dissabores,  a pegação se
converteu por vezes, na voz de alguns interlocutores e em alguns documentos, por uma tradução nada
imparcial,  em pleito  pela  “socialização”,  um expediente  para  a  “auto-afirmação”,  uma espécie  de
reconhecimento  tardio  dos  protocolos-pegandos  de  uso  do  espaço  urbano como  patrimônio.  Esse
125Eis um modo de admitir a fabricação de uma antropologia com a política.
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prisma “romântico” está bastante longe de ser, como vimos, a única abordagem operacionalizada para
dar sentido às práticas que se flagram nos quinhões mais controversos do Ibira.
Há uma abordagem que talvez tenha passado batida pelo meu escritório etnológico, que trata
das implicações relacionadas à dimensão legal da pegação, capturada e tipificada pelo discurso jurídico
como  “ato  obsceno”  ou  “importunação  ofensiva  ao  pudor”.  Neste  caso,  abro  um  desafio  aos/às
pesquisadores/as que intentem elaborar uma análise semiótica, sociológica e/ou antropológica daquilo
que os/as juristas convencionaram chamar de “zona cinzenta” da “incerteza punitiva”.
Buscamos, por fim, desvelar através das abordagens contempladas pelo trabalho etnográfico os
mecanismos pelos quais as entidades relacionadas ao parque Ibirapuera produziam e eram produzidas
por marcas de gênero e sexualidade, convenções morais e espaciais, violências e modos de estar no
mundo. Esperamos, assim, produzir reflexões densas sobre como cada um desses aspectos fazem a si
próprios, como sujeitos, espaços, relações e práticas se fazem entre si, como fazem os Ibiras e como os
Ibiras os fazem emergir, e como esse grande novelo faz emergir São Paulo – ou São Paulos várias.
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4.2 IN MEMORIAM: Dos Ibiras que foram e dos que estão por vir
“Quem cala sobre teu corpo
Consente na tua morte
Talhada a ferro e fogo
Nas profundezas do corte
Que a bala riscou no peito
Quem cala morre contigo
Mais morto que estás agora
Relógio no chão da praça
Batendo, avisando a hora
Que a raiva traçou
No incêndio repetindo
O brilho do teu cabelo
Quem grita vive contigo”
“Menino”, de Milton Nascimento e Ronaldo Bastos, em Geraes, EMI, 1976.
Na lápide de Kaspar Hauser, no cemitério de Ansbach, na Alemanha, há uma inscrição
que diz: “Hic occultus occultu uccisus est”. Quer dizer:  “Aqui jaz um desconhecido
assassinado por um desconhecido”. Nada resume melhor o misterioso percurso da vida
e morte deste homem (SABOYA, 2001).
A morte  de  Viny,  situada  dentro  de  um espectro  relacional  de  significação,  aponta  para  a
importância do reconhecimento de certas vozes na construção de um conhecimento plural e polifônico.
Em outras palavras, falamos de – em uma abordagem crítica em relação à  experiência-evidência –,
“tornar histórico o que foi escondido da história” (SCOTT, 1998: p. 299), endossando uma postura
epistemológica  atenta  às  “dimensões  da  atividade  e  da  vida  humanas  normalmente  consideradas
indignas de menção para serem citadas nas histórias convencionais” (p. 300).
Joan Scott constrói sua reflexão em A invisibilidade da experiência (1998 [1991]) a partir do
relato do escritor e ativista Samuel Delany sobre sua visita a uma sauna nos Estados Unidos em 1963.
O autor refere-se em sua narração autobiográfica ao poder mobilizador trazido pela luz que permitia,
diferente de outros contextos similares testemunhados pelo mesmo em anos anteriores, “quebrar um
‘silêncio público absolutamente sancionado’” (p. 299) e promover a “consciência de participação em
um movimento”  (p.  298).  “A ‘apreensão  de  uma massa  de  corpos’  deu-lhe”,  escreve  Joan  Scott,
“(como daria, ele sustenta, a qualquer pessoa, fosse ‘homem, mulher, operário ou membro da classe
média’) uma ‘consciência de poder político’” (p. 298). A autora segue pontuando que a “consciência da
possibilidade política foi assustadora e estimulante”, e partiu da constatação derivada da experiência,
de que – dando voz ao autor –
havia  uma população  –  não  de  indivíduos  homossexuais...  não  de centenas,  não  de
milhares, mas sim de milhões de homossexuais, e que a história já havia ativamente
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criado  para nós exposições completas  de instituições,  boas e  más, para  acomodar  o
nosso sexo (p. 298).
A  quebra  de  um  “silêncio  público”  acerca  da  natureza  dessas  “instituições”  “ativamente
criadas” pela “história” nos coloca implicações epistemológicas e políticas de ordens diversas, mas
pelo  menos  apontam  para  a  referenciação  daqueles/as  que,  de  outro  modo,  talvez  não  fossem
ratificados como existências  possíveis,  válidas, importantes,  legítimas.  Diferente de Kaspar Hauser,
Viny não é um desconhecido, e as circunstâncias da produção social de sua morte apontam para o fato
de que é cada vez mais intolerável calar-se “publicamente” acerca da responsabilidade sobre as vidas e
mortes de populações desprivilegiadas e menos reconhecidas.
O  presente  estudo  se  insere  em  um  quadro  comum  de  investigações  que  versam  sobre  a
produção  social  da  cidade  de  São  Paulo.  Destaco,  dentre  as  elaborações  de  colegas  como  Bruno
Puccinelli e Marcelo Perilo, a problemática comum da constituição de espaços em articulação com a
produção de sujeitos, e o papel da atuação de marcadores sociais da diferença nesses processos, dentre
os quais sublinho gênero e sexualidade – além de classe, idade e raça126.
Esta cena toma forma em um ambiente politicamente acirrado, onde as políticas do corpo, do
sujeito e do espaço eclodem em controvérsias “públicas”, tais como a que atualmente envolve o ensino
de tópicos relacionados a gênero e sexualidade em escolas do ensino básico (CARRARA, 2015: pp.
323-325). Neste sentido, o presente estudo atesta a importância de se investigar profundamente, e de
acordo com uma perspectiva antropológica e não essencialista, aspectos da vida social agrupados sob
os rótulos do “gênero” e do “sexo” – ou “sexualidade” – dentro, e por vezes fora, de um campo de
estudos. A desconstrução do processo de emergência de um parque amigável (ou “gay friendly”), além
de configurar produto de dois anos de pesquisa intensa, constitui uma ferramenta para a compreensão
de como nós, enquanto membros de uma sociedade, forjamos e cultivamos nossos próprios valores. Eis
a principal utilidade que atribuo ao experimento que ora se oferece – utilidade cujo reconhecimento
está  (ou  deveria  estar)  fora   de  suspeita,  sobretudo  quando  falamos  na  importância  do  fomento
institucional para investigações do ramo.
Aposto, também, que a pesquisa que ora se encerra sirva de inspiração para aqueles e aquelas,
leigos/as ou não, que queiram se aventurar pelos movediços terrenos da antropologia e dos estudos de
126Lamento, ainda em tempo, o pouco investimento neste último aspecto da elaboração de sujeitos e espaços na presente
etnografia.  Meus/minhas  interlocutores/as  têm cor,  e  os  fatos  tratados  em campo  certamente  deflagram  processos  de
racialização dos sujeitos e dos espaços que não foram ignorados. A territorialização racial em uma topografia do poder é
flagrante quando colocamos práticas, lugares de fala e ocupação dos espaços em perspectiva. Contudo, o escopo do presente
trabalho e minha formação prévia me levaram aos resultados que ora apresento; abro para pesquisadores/as vindouros/as o
convite para errar a partir das lacunas abertas neste empreendimento.
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gênero  e  sexualidade.  Espero  assistir  igualmente  a  demandas  daqueles/as  gestores/as,  urbanistas,
cientistas sociais, jornalistas e articuladores/as políticos/as pelos temas aqui desenvolvidos, sobretudo
quando o que estiver em jogo for a produção de conhecimento responsável e denso e o planejamento e
execução de políticas “públicas” relacionadas à agenda dos direitos à cidade e sexuais e à salvaguarda
de populações ditas “vulneráveis”.
Chegamos, por fim, ao cabo deste experimento-errância. Contudo, os desafios analíticos aqui
explicitados, assim espero, ressoarão para além da presente narrativa. Tal como a pegação, a produção
de  conhecimento  antropológico  cumpre  seu  papel  na  e  pela  errância.  Espero,  assim,  nessa  deriva
tortuosa a que recorrentemente dão o nome de etnografia, conferir vida, cor, luz, sombra e carne a esse
grito em surdina, a esse silêncio estridente, a esse grito chamado silêncio.
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